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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME 

CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – CNAS 

 

176ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – CNAS 

 

Local: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Brasília - DF 

Data: 10 e 11 de março de 2010 

Local: MDS, Anexo, 1° andar, Sala de Reuniões do CNAS, n° 108 – Brasília/DF 

 

Aos dez dias do mês de março de dois mil e dez teve início a Centésima Septuagésima Sexta 1 

Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS, sob a Presidência da 2 

Presidente do Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS e Representante Titular do 3 

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome – MDS, Sra. Márcia Maria Biondi 4 

Pinheiro. Estiveram presentes os seguintes Conselheiros Titulares ou na Titularidade: Membros 5 

Titulares e Suplentes do CNAS: Conselheira Márcia Maria Biondi Pinheiro, Ministério do 6 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome – MDS; Conselheiro Renato Francisco dos Santos 7 

Paula, Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome – MDS; Conselheira Maria do 8 

Socorro Fernandes T. Mota; Conselheira Simone Aparecida Albuquerque, Ministério do 9 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome – MDS; Conselheiro José Geraldo França Diniz, 10 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - MP; Conselheiro José Ferreira da Crus, 11 

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome – MDS; Conselheira Edna Aparecida 12 

Alegro, Ministério da Fazenda - MF; Conselheira Heloisa Helena Mesquita Maciel, Representante 13 

dos Estados; Conselheiro Ir. Vicente Falqueto, Conferência Nacional dos Bispos do Brasil – CNBB; 14 

Conselheiro Antônio Celso Pasquini, União Social Camiliana; Conselheiro José Ricardo Calza 15 

Caporal, Federação Brasileira das Associações Cristãs de Moços; Conselheira Rosa Maria Ruthes, 16 

Instituto Social, Educativo e Beneficente Novo Signo; Conselheiro Renato Saidel Coelho, 17 

Associação da Igreja Metodista; Conselheiro Clodoaldo de Lima Leite, Federação Espírita 18 

Brasileira; Conselheiro Carlos Eduardo Ferrari, Associação para Valorização e Promoção de 19 

Excepcionais – AVAPE; Conselheira Marisa Fúria Silva, Associação Brasileira de Autismo – 20 

ABRA; Conselheira Thays Martinez, União Brasileira dos Cegos - UBC; Conselheira Maria 21 

Dolores da Cunha Pinto, Federação Nacional das APAES – FENAPAE; Conselheiro Samuel 22 

Rodrigues, Movimento Nacional de População de Rua; Conselheira Margareth Alves Dallaruvera, 23 

Federação Nacional dos Assistentes Sociais - FENAS; Conselheiro Edivaldo da Silva Ramos, 24 

Associação Brasileira de Educadores de Deficientes Visuais – ABEDEV; e, Conselheiro Frederico 25 

Jorge de Souza Leite, Federação Nacional dos Psicólogos – FENAPSI. Convidados: Rosângela 26 

Paz; Luiz Otávio Farias/SUAS; Maria Joaquina de Jesus, CEAS, Goiás; Edilar, Presidente do CEAS 27 

do Rio Grande do Sul; Maria Cristina, ex- Secretária Executiva do CNAS; Sr. Joelson; Sra. Patrícia 28 

de Marco, Departamento de Benefícios Assistenciais da Secretaria Nacional; Sra. Cassiana, 29 

Departamento de Benefícios Assistenciais da Secretaria Nacional; Sra. Vanessa, FONSEAS; Sra. 30 

Orlandina, CEAS/MA; Sra. Núbia, CEAS/MA, da Mesa Diretora do FONACEAS; Sra. Ana Lígia, 31 

ex-Secretária Nacional de Assistência Social, Sra. Cláudia Sabóia e Sra. Marlene. ABERTURA. 32 

Aos dez dias do mes de março de dois mil e dez, dando início à Centésima Septuagésima Sexta 33 

Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS, a senhora Presidente 34 

parabenizou a escolha da Sra. Maria das Mercês Avelino Carvalho como Secretária-Executiva. Na 35 

sequência, solicitou à mesma que procedesse à leitura do quorum: Conselheiros Titulares ou na 36 

Titularidade: Conselheiro Carlos Ferrari, Conselheira Margareth Alves, Conselheiro Frederico 37 
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Leite, Conselheira Heloísa Maciel, Conselheira Maria Dolores, Conselheiro José Caporal, 38 

Conselheiro Falqueto, Conselheiro José Geraldo, Conselheira Simone, Conselheiro Renato Saidel. 39 

Conselheiros Suplentes presentes: Conselheira Rosa, Conselheiro Antônio Celso Pasquini, 40 

Conselheiro Edivaldo, e, Conselheira Maria do Socorro. A senhora Presidente informou a 41 

realização, no dia anterior, de reunião de Conselhos, Comissão de Normas, Comissão de Política, 42 

Comissão de Financiamento e da Presidência Ampliada. Prosseguindo, a senhora Presidente passou 43 

para o item Aprovação da Ata da 175ª Reunião Ordinária do CNAS. Em não havendo nenhum 44 

questionamento, a Ata da Centésima Septuagésima Quinta Reunião Ordinária foi aprovada pelo 45 

Pleno. A senhora Presidente procedeu à leitura da Pauta: Dia 10.03.2010 – Manhã: 9h às 46 

9h15min: Aprovação da Ata da 175ª Reunião Ordinária do CNAS; 9h15min às 10h: Informe da 47 

Presidência/Secretaria-Executiva, MDS, CIT e de Conselheiros; 10h às 11h: Relato da Comissão de 48 

Conselhos; 11h às 12h: Relato da Comissão de Normas. Tarde: 14h às 15h: Relato da Comissão 49 

de Política; 15h às 17h: Relato do GT para tratamento de Denúncia; 17h às 18h: Relato da 50 

Presidência Ampliada. Dia 11.03.2010 – Manhã: 9h às 12h: Apresentação do Protocolo Integrado 51 

de Serviços e Benefícios pela SNAS. Tarde: 13h às 14h: Relato do GT Composição; 14h às 15h: 52 

Relato da Comissão de Financiamento; 15h às 18h: Apresentação do Resultado da Consultoria 53 

sobre Parâmetros Nacionais para inscrição de Entidades e Serviços de Assistência Social – Prof. 54 

Dra. Rosângela Paz. Dia 12/03/2010 – Manhã: 9h às 18h: Reunião Ampliada, Auditório JK da 55 

Procuradoria Geral da República, Asa Sul. Inversão de Pauta. O Conselheiro Renato Saidel 56 

sugeriu inversão de pauta, informando que a reunião do GT de Tratamento de Denúncias não 57 

havia se realizado e que esse item fosse transferido para o dia seguinte, de 13h às 15h, trazendo o 58 

Relato do GT de Composição e de Financiamento para seu lugar, nesse dia. Após colocações, ficou 59 

consensuado que o Relato do GT Composição que não havia sido feito no mês anterior seria feito 60 

nessa oportunidade, permanecendo a Comissão de Financiamento como estava e passando o Relato 61 

do GT de Tratamento de Denúncias para o dia seguinte. Após indagar se havia mais alguma 62 

proposição, a senhora Presidente deu a Pauta por aprovada pelo Pleno com as alterações propostas. 63 

A senhora Presidente passou para o item Informe da Presidência/Secretaria-Executiva, MDS, 64 

CIT e de Conselheiros. Iniciando o informe de Conselheiros, o Conselheiro Ferrari convidou os 65 

Conselheiros para o III Prêmio Sentidos, que aconteceria no dia 30 de março, Memorial da América 66 

Latina, que visava reconhecer ações de entidades e pessoas na área da pessoa com deficiência. O 67 

Conselheiro Falqueto informou a realização de uma exposição relativa ao edital Telecentros BR 68 

nesse dia, no período da tarde. Relatou a realização no Plenário da Câmara de uma Audiência 69 

Pública em homenagem à Dra. Zilda Arns, comparecendo como representante do CNAS. A 70 

Conselheira Maria Dolores comunicou que circularia na próxima reunião um abaixo assinado, 71 

conseqüência de um trabalho da União Brasileira e Mulheres com todas as mulheres que trabalham 72 

na APAE, trazendo reivindicação feita na oficina de comemoração do dia 8 de março. A senhora 73 

Presidente relatou estar trabalhando para que na próxima Reunião Ampliada colocar o resultado das 74 

Resoluções da Conferência em relação a esse processo de participação popular e na questão da 75 

organização dos usuários, sendo importante socializar as informações e colocar no site do CNAS, 76 

como exemplo de boas práticas. A Secretária-Executiva passou aos Informes da Presidência e da 77 

Secretaria Executiva. Informes Gerais: Ausências justificadas: Conselheiro Carlos Eduardo 78 

Ferrari, dia 4 de março, na Reunião Extraordinária da Presidência Ampliada, por problemas de 79 

ordem pessoal; Conselheiro Frederico Jorge Leite, dia 4 de março, na Reunião Extraordinária da 80 

Presidência Ampliada, por estar representando o CNAS na I Reunião da Comissão Organizadora da 81 

IV Conferência Nacional de Saúde Mental; Conselheira Edna, dia 4 de março, na Reunião 82 

Extraordinária da Presidência Ampliada, devido a viagem para a cidade de Joinville/SC, e no dia 8 83 

de março, na Reunião do Grupo sobre Tratamento de Denúncias, por estar representando o CNAS 84 

em Seminário promovido pelo CIEE na cidade de São Paulo/SP; Conselheiro Renato Francisco de 85 

Paula, dia 9 de março, na 176ª Reunião Ordinária do CNAS, por motivo de viagem; Conselheira 86 

Rose Mary Oliveira, dias 9 e 10 de março, na 176ª Reunião Ordinária do CNAS, por compromissos 87 
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institucionais; Conselheiro Samuel Rodrigues, dias 9 e 10 de março, na 176ª Reunião Ordinária do 88 

CNAS, por participação em reunião do Comitê de Acompanhamento e Monitoramento da Política 89 

da População em Situação de Rua; Conselheira Tânia Mara Garib, dias 9 e 10 de março, na 176ª 90 

Reunião Ordinária do CNAS, devido a compromissos no Governo do Estado do MS; Conselheira 91 

Fátima Aparecida Rampin, dias 9 e 10 de março, na 176ª Reunião Ordinária do CNAS, em virtude 92 

de compromissos pessoais; Conselheiro Antônio Celso Pasquini, dia 11 de março, na 176ª Reunião 93 

Ordinária do CNAS, por compromissos profissionais; Conselheiro Edval Bernardino Campos, dias 94 

9 e 10 de março, na 176ª Reunião Ordinária do CNAS, por compromissos institucionais; 95 

Conselheira Heloísa Helena Mesquita, dia 9 de março, na 176ª Reunião Ordinária do CNAS, por 96 

compromissos institucionais. O Conselheiro João Alves justificou a ausência por motivo de 97 

compromissos pessoais. E-mails enviados aos Conselheiros: Convocação da Conselheira Edna 98 

para participar do Encontro de Representantes das Entidades Não-Governamentais do Estado de 99 

Goiás, dias 26 e 27 de março de 2010, Goiânia/GO; Convocação para a Conselheira Rosa Maria 100 

Ruthes para representar o CNAS na reunião da CIT no dia 3 de março de 2010, em Brasília/DF; 101 

Convocação aos Conselheiros Clodoaldo de Lima Leite, Edna Aparecida Alegro, Renato Saidel e 102 

Edivaldo da Silva Ramos, para reunião no dia 8 de março de 2010, na qual seria discutido o 103 

tratamento de denúncias; Convocação para 176ª Reunião Ordinária e Reunião Ampliada do CNAS, 104 

que aconteceria no período de 9 a 12 de março de 2010; Convocação para os membros da 105 

Presidência Ampliada para Reunião Extraordinária, dia 4 de março de 2010; Convocação para a 106 

Conselheira Edna Aparecida Alegro representar o CNAS no Seminário sobre a Nova Lei da 107 

Filantropia (nº 12.101/2009), dia 8 de março de 2010, São Paulo/SP; Relatório de Execução 108 

Orçamentária e Financeira do FNAS e Ação 8249 – exercício 2009; Documento contendo 109 

Perguntas e Respostas referentes às mudanças ocorridas com a edição da Lei nº 12.101/2009, de 27 110 

de novembro de 2009, publicada no Diário Oficial em 30 de novembro de 2009; Convocação do 111 

Conselheiro Frederico Jorge Leite para representar o CNAS na 1ª Reunião da Comissão 112 

Organizadora da Conferência Nacional de Saúde Mental; Portaria de nomeação das senhoras 113 

Cláudia Sabóia para exercer o cargo de Diretora do Departamento da Rede Sócio-assistencial 114 

Privada do SUAS, da Subsecretaria Nacional de Assistência Social do Ministério do 115 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome e Maria das Mercês Avelino Carvalho para exercer o 116 

cargo de Secretária-Executiva do CNAS; Ata e degravação da 175ª Reunião Ordinária do CNAS; 117 

Resolução CNAS nº 2, de 25/02/2010, publicada no DOU em 03/03/2010. Arquiva, de ofício, todos 118 

os processos de registro ou de reconsideração de registro sem decisão. Resolução CNAS nº 6, de 119 

03/03/2010, publicada no DOU em 04/03/2010. Dispõe sobre o processo eleitoral da representação 120 

da Sociedade Civil no CNAS – gestão 2010 a 2012; Resolução CNAS nº 7, de 03.03.2010, 121 

publicada no DOU em 04/03/2010. Recompõe o GT de Composição do CNAS instituído pela 122 

Resolução CNAS 21/2009; Resolução CNAS nº 9, de 04.03.2010, que cria um Grupo de Trabalho – 123 

GT para acompanhar o processo de regulamentação da certificação; Resolução CNAS nº 8, de 124 

04.03.2010, que instituía a Comissão Eleitoral. Participação do CNAS. Conselheira Edna 125 

Aparecida Alegro: palestra e debate, Seminário sobre a Nova Lei da Filantropia (nº 12.101/2009), 126 

dia 8 de março de 2010, São Paulo/SP; Conselheiro Frederico Jorge de Souza Leite: representante 127 

do CNAS, 1ª Reunião da Comissão Organizadora da Conferência Nacional de Saúde Mental, dias 4 128 

e 5 de março. Site. Reunião Ampliada do CNAS; Criado aceso rápido para: Eleição para a 129 

Sociedade Civil no CNAS – Gestão 2010/2012 e Reunião Ampliada de Brasília – 12/03/2010; 130 

Incluída Resolução CNAS nº 6, de 3 de março de 2010, que dispõe sobre a eleição da Sociedade 131 

Civil no CNAS; Incluída a Programação da Reunião Ampliada de Brasília/DF; Atualizada pasta de 132 

legislação: Resolução CNAS nº 6/2010 – Dispõe sobre o processo eleitoral da representação da 133 

sociedade civil no CNAS – Gestão 2010 a 2012; Resolução CNAS nº 7/2010 – Recompõe o GT de 134 

Composição do CNAS instituído pela Resolução CNAS 21/2009; Resolução CNAS nº 8/2010 – 135 

Institui a Comissão Eleitoral; Resolução CNAS nº 9/2010 – Cria um Grupo de Trabalho – GT para 136 

acompanhar o processo de regulamentação da certificação; Retirado do site: instruções e 137 
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formulários para Registro e instruções e formulários para concessão e renovação do Certificado de 138 

Entidade Beneficente de Assistência Social. Incluído no site: “Perguntas e respostas” sobre o que 139 

muda com a Lei nº 12.101/2009; No fique atento – notícia sobre Eleição para a Sociedade Civil no 140 

CNAS.; Atualização lista de processos encaminhados ao MEC e MS; e, Pauta da 176ª Reunião 141 

Ordinária do CNAS. Informe. O CNAS recebeu da Secretaria de Estado de Trabalho e Assistência 142 

Social do Governo do Estado de Mato Grosso do Sul, ofício parabenizando a servidora Maria das 143 

Mercês Avelino de Carvalho a indicação para o cargo de Secretária-Executiva do CNAS. 144 

Aniversariante do mês de março: Carlos Eduardo Ferrari, dia 5. O Conselheiro Caporal sugeriu 145 

enviar ofício reconhecendo o trabalho realizado no CNAS pela ex-Secretária-Executiva, Sra. 146 

Cláudia Sabóia, com apoio do Conselheiro Renato Saidel, que recomendou seu envio também ao 147 

Ministro, proposta encaminhada pela senhora Presidente. Informes do MDS e da CIT. A 148 

Conselheira Simone relatou os informes da Comissão Intergestores Tripartite, tendo concluido em 149 

dezembro a transição da educação infantil para o MEC e em 2010, se concretizaria a reorganização 150 

dos serviços para criança pequena e para idoso, para jovens nos serviços de convivência. Que havia 151 

sido apresentado o levantamento de uma regra existente na transição, de que todos os municípios 152 

que recebessem o Piso de Transição, recurso que ia para as creches, que fizessem opção por 153 

implantação do Serviço de Proteção e Atenção Integral às Famílias - PAIF nos CRAS, tendo que se 154 

habilitar em algum nível de gestão do SUAS, regra constante na NOB. Informou o número de 155 

municípios que não tinham essa habilitação e as sanções decorrentes. Informou a apresentação, pela 156 

Secretaria Nacional de Renda e Cidadania, de uma avaliação das 709 mil famílias que recentemente 157 

foram desligadas do Programa Bolsa-Família, por ausência de atualização cadastral, discorrendo 158 

sobre as principais causas e que deveriam ser verificadas e sobre a necessidade de se manter os 159 

cadastros atualizados, com os profissionais devendo ser capacitados para essa atividade. Ponderou 160 

que talvez a discussão mais importante da CIT, fosse a construção do processo de monitoramento 161 

do SUAS, informando sobre como era feito esse procedimento. Destacou a construção de 162 

indicadores com variáveis dos CRAS e dos CREAS: recursos humanos, indicador de atividades, 163 

horário de funcionamento, orientação e acompanhamento para inserção no Benefício de Prestação 164 

Continuada e estrutura física, falando sobre cada uma delas, os demais itens que deveriam ser 165 

considerados e as atividades a serem priorizadas pelos CRAS. Abordando a acessibilidade, 166 

informou ter sido na Conferência um livrinho chamado “Orientações para a melhoria dos serviços, 167 

segundo a estrutura física”, relatando os objetivos que queriam alcançar nesse campo, construindo 168 

orientações e possibilidades para que os municípios pudessem realizar as adequações necessárias 169 

com os recursos utilizados na área da Assistência Social. Destacou o uso da internet, pensando-se, 170 

ainda para esse ano, que as equipes do CRAS tivessem acesso à essa ferramenta, essencial para a 171 

oferta do serviço, assim como informações sobre o cadastro do BPC e do Cadastro Único. Com 172 

relação a recursos humanos, relatou as mudanças ocorridas nessa questão, colocando ter sido 173 

pactuado na CIT que o Coordenador do CRAS deveria ter função pública, observando, também, a 174 

falta de profissionais de nível superior nos Centros e a repercussão que essa normatização havia tido 175 

nos municípios, com a realização de concurso público até 2011. Manifestou que outra questão 176 

importante era o informe com relação ao programa BPC na Escola, esclarecendo que o prazo para 177 

inserção dos dados no aplicativo BPC na Escola havia sido prorrogado até 26 de março de 2010. 178 

Que se tratava de um questionário com os profissionais percorrendo a casa de todas as crianças, 179 

adolescentes e jovens que recebiam o BPC e que estavam fora da escola, informando como se 180 

encontrava esse procedimento nos municípios e DF. Ressaltou que além de não colocar os dados no 181 

sistema, alguns não haviam definido o Grupo Gestor Local Intersetorial, composto pela saúde, 182 

educação e transporte do próprio município. Ponderou que após essa pesquisa, haviam constatado 183 

haver uma gama de famílias onde seria preciso que a área da Assistência Social fizesse uma 184 

intervenção para que houvesse entendimento quanto ao direito à convivência das pessoas com 185 

deficiência. Indicou estar no site as 40 finalistas do Rosani Cunha, saindo daí 10 finalistas que 186 

receberiam o prêmio no dia 25 de março, dentre essas a Associação para Valorização da Pessoa 187 
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com Deficiência – AVAPE. Informou que no dia 8 de março o MDS havia implantado um Comitê 188 

de Mulheres para discutir e instituir a Política de Gênero dentro do próprio Ministério. A 189 

Conselheira Simone informou que aconteceria um curso em Recife sobre a nova Lei da Filantropia, 190 

sendo cobrado R$ 150,00 da entidade, o que encontrava um absurdo, registrando seu completo 191 

espanto por essa situação, dando os nomes dos responsáveis: Ricardo Roberto Monello e Eduardo 192 

Melo. O Conselheiro Falqueto encontrou interessante ser abordada a questão de espaço, falando em 193 

nome das entidades e colocando a situação existente, sabendo-se que o custo para adaptação era 194 

alto, mas existindo projetos em execução, devendo-se se chamar os arquitetos para apresentar uma 195 

proposta pedagógica, social, do atendimento. Destacou que a notícia que havia dado sobre o edital 196 

Telecentro, também abordava essa questão, fazendo parte da Comissão Nacional de Inclusão Digital 197 

por causa do centro que tinham em Recife, com o CRAS podendo ser um espaço dos telecentros, 198 

informando a disponibilização de 3 mil pontos de banda larga nesses editais. Concluindo, o 199 

Conselheiro Falqueto alertou as entidades com relação aos cursos que estavam sendo oferecidos 200 

sobre assuntos ainda sem definição, colocando a necessidade da internet para esclarecimentos. O 201 

Conselheiro Caporal manifestou-se contemplado com a fala do Conselheiro Falqueto e da 202 

Conselheira Simone, não se podendo abandonar a idéia de os CRAS serem a referência do 203 

território. Sugeriu que o CNAS e o MDS impulsionassem cursos sobre informação da nova lei, para 204 

que todas as instituições tivessem acesso a essa transição. A senhora Presidente esclareceu que 205 

todos os passos que o CNAS havia seguido até esse momento, se encontravam no site. O 206 

Conselheiro Frederico manifestou repúdio a essa proliferação de cursos, sugerindo colocar no site 207 

uma chamada de para que todos ficassem atentos àqueles que não traziam nenhuma informação de 208 

peso. Destacou a questão dos trabalhadores, chamando a atenção com os funcionários dos CRAS, 209 

com a fragmentação das ações e outras políticas públicas, o que havia ocorrido também na 210 

implantação do Programa Saúde da Família. O Conselheiro Ferrari reportou-se à proposta do 211 

Conselheiro Frederico de se elaborar uma nota relativa à realização de cursos sem que a questão 212 

estivesse devidamente construída, suspendendo sua proliferação pelo país. Colocou a preocupação 213 

respeito à acessibilidade arquitetônica dos CRAS, como também com recursos humanos alinhados 214 

com essa preocupação. A Conselheira Margareth concordou com o Conselheiro Ferrari em relação à 215 

situação do curso de Pernambuco, tendo que se colocar uma nota no site, no “fique atento” e enviar 216 

aos Conselhos. Referiu-se à fala da Conselheira Simone sobre o fato de o Governo Federal não 217 

poder obrigar os municípios e os estados a fazer concursos e a questão do Coordenador do CRAS, e 218 

se haveria alguma sanção no descumprimento em relação ao Coordenador e o que inviabilizava para 219 

que essa mesma sanção não fosse aplicada também para aqueles que não realizassem concurso 220 

público. Prosseguindo, encontrou interessante a fala da pactuação que a CIT havia tido, e que 221 

quando saisse a Resolução teria instrumentos para poder pressionar, questionando se o papel do 222 

estado havia ou não sido discutido com relação à terceirização. A Conselheira Margareth solicitou à 223 

Conselheira Simone que encaminhasse essas variáveis aos Conselheiros para um melhor estudo e de 224 

preferências antes da Reunião Ampliada. A Conselheira Simone esclareceu terem feito pactuações 225 

de mudanças de variáveis por ano, estabelecendo o que os três entes iriam considerar como 226 

inaceitáveis durante aquele período. Informou que em 2010 pactuariam a questão do Coordenador e 227 

até o final do próximo, o concurso para técnico de referências do CRAS, com o Conselheiro José 228 

Crus, pondendo prestar esclarecimentos sobre o assunto. Prosseguindo, colocou que uma das 229 

maiores desculpas que os gestores municipais e estaduais tinham era da Lei de Responsabilidade 230 

Fiscal e cujo estudo sobre como os recursos humanos do SUAS estavam influenciando 231 

concretamente, com estudos a respeito e questão que haviam que discutir. Esclareceu que como a 232 

oferta de serviços do CRAS era realizada somente pelos municípios, a colocação havia sido relativa 233 

aos mesmos, mas que a próxima pactuação seria CREAS, cujos serviços eram ofertados, em muitos 234 

casos, por Governos Estaduais, e assim sucessivamente. Com relação à questão da acessibilidade, 235 

indicou a presença da Sra. Socorro, Coordenadora do Departamento da Proteção Básica, e que 236 

fariam um debate sobre acessibilidade, solicitando aos Coordenadores para organizar uma oficina e 237 
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convidar o Conselho. Haviam pensado nessa discussão até para se preparar para o próximo censo, 238 

solicitando à senhora Presidente que enviasse oficialmente para a CIT a recomendação do Conselho 239 

Nacional. Que faziam anualmente o Seminário de Monitoramento e onde essas variáveis seriam 240 

discutidas em detalhe, convidando o Conselho para esse evento e direcionando as vagas para a área 241 

de recursos humanos e acessibilidade. Concluindo, a Conselheira Simone observou concordar 242 

plenamente com o Conselheiro Caporal, já organizando uma agenda de seminários regionais, 243 

sugerindo que fosse pensado um boletim específico sobre o assunto para mandar no mailing das 244 

entidades, Conselhos Estaduais e Municipais. Informe de Conselheiros. A Conselheira Rosa 245 

Maria, dando continuidade às palavras do Conselheiro Caporal, destacou a situação caótica em que 246 

se encontravam as entidades no país. Informou a convocação feita pela CNBB, estando presentes 247 

mais de 35 entidades e dez Conselheiros da Sociedade Civil, com essa colocação sobre as entidades, 248 

não só da Assistência Social como de Saúde e de Educação. Relatou a situação das Santas Casas 249 

que elas não estavam conseguindo dar continuidade ao tratamento com medicamento de alto custo 250 

importado por não ter renovação, com as entidades de Assistência Social não estando conseguindo 251 

renovar os convênios nas suas prefeituras, que não estavam aceitando a documentação indicada. 252 

Ponderou que, conforme colocado pela Conselheira Simone, que a responsabilidade era do 253 

Conselho, porque a lei não estava regulamentada, discorrendo sobre a Operação Fariseu e as 254 

dificuldades que as pequenas entidades enfrentavam. Colocou que o MDS era protagonista em 255 

muitos procedimentos, sugerindo a realização de teleconferências e outras ações para orientar 256 

dessas entidades e destacando que a última reunião da CIT havia sido excelente, transmitindo 257 

muitos ensinamentos. Informou que a teleconferência do BPC Escola havia sido transferida para 258 

abril, e que a mesma tivesse, também, a finalidade de transmitir as estratégias a esse enfrentamento 259 

e inserção do BPC na Escola, ressaltando o cuidado que se deveria ter com esses cursos 260 

despreparados. Aparteando, a Secretária-Executiva registrou a presença dos Conselheiros na 261 

titularidade: Conselheiro José Crus e Conselheira Edna; e na suplência, o Conselheiro Clodoaldo. O 262 

Conselheiro Pasquini agradeceu as informações trazidas, solicitando que o CNAS discutisse mais a 263 

respeito dos temas da CIT e que diziam respeito à Assistência Social. Indicou que gostaria de 264 

receber a lista dos oito municípios não cadastrados de São Paulo, comprometendo-se a ir até os 265 

mesmos para resolver essa situação. Citou a questão da internet e como poderia se suprir sua falta, 266 

encontrando a teleconferência muito interessante e já havia colocado à disposição desse Conselho 267 

os meios de comunicação que tinham acesso para levar a informação. Informou que na reunião de 268 

segunda-feira na CNBB, havia sido dito que a mesma e a rede católica tinham mais de 800 rádios e 269 

mais de 30 TVs, que se poderia utilizar. Encontrava que os Seminários Regionais eram 270 

interessantes, sendo que na reunião da CNBB haviam colocado a preocupação com os cursos que 271 

estavam acontecendo, como também com a regulamentação da nova Lei, principalmente por não 272 

prever um período de transição para as entidades. Informou que estariam enviando à Casa Civil uma 273 

carta, juntamente com a CNBB, colocando as preocupações, não só da Assistência Social, mas 274 

também da Saúde, da Educação, além de outras questões. A senhora Presidente, aproveitando o 275 

assunto, observou que quando se discutia a reunião da CIT, se discutia a gestão, a política de 276 

Assistência Social e o usuário e quem a executava na ponta.. Saudou o fato de o Pleno querer 277 

aprofundar essa discussão, que era a mesma do CNAS, o objetivo do Controle Social, da Política 278 

Pública em torno do usuário. Informou existir no site do MDS a ata, a degravação, o resumo 279 

executivo e as Resoluções da CIT, existindo um representante do CNAS dentro dessa Comissão. A 280 

Conselheira  Heloísa Helena relatou que que o FONSEAS vinha fazendo uma discussão e uma 281 

rediscussão do Pacto de Aprimoramento de Gestão, que era o seu papel dentro do que estava 282 

estabelecido na NOB para as suas pactuações. Que aconteceram encontros regionais que 283 

culminariam com o Encontro Nacional no final do mês em Natal, estando prevista a questão dos 284 

recursos humanos e muito empenhados junto aos estados para que essa questão tivesse avanços. 285 

Manifestou-se contemplada em relação à nova Lei da Filantropia, uma das questões que havia 286 

levantado, com a realização de teleconferências, indicando a utilização da TVE. Ponderou que a 287 
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questão da teleconferência talvez até merecesse uma abertura, colocando as três áreas: Saúde, 288 

Educação e Assistência Social, com cada um indicando como estava fazendo as suas diretrizes e 289 

acalmando, assim, as instituições para que esse procedimento fosse paulatinamente consolidado 290 

sem essa corrida ansiosa por respostas. Chamava a co-responsabilidade dos Conselhos Estaduais e 291 

dos fóruns, relatando que o Conselho Estadual havia aprovado em seu plano de ação um evento 292 

sobre a Lei, em parceria com o Fórum de Entidades e com o Fórum de Assistência Social, mas 293 

também era motivador da mobilização do processo eleitoral estava se desencadeando no Rio. 294 

Concluindo, manifestou ser necessário esse chamamento para que envolvesse os Conselhos 295 

Estaduais, com os seminários regionais sendo bem procedentes, com a senhora Presidente 296 

informando as propostas rrecebidas, todas devidamente registradas. Que após a Plenária ocorreria 297 

reunião com todas as Comissões e desses relatos tirar todas as providências necessárias para 298 

efetivar. A Conselheira Edna referiu-se à atual situação das entidades com relação à Lei 12.101, 299 

informando sobre os eventos que havia participado e os assuntos tratados. Ressaltou que se viam 300 

muitos equívocos, precisando ser ampliada essa discussão, aprofundar os seminários realizados para 301 

se atingir os esclarecimentos necessários. A Conselheira Maria Dolores colocou que a Sociedade 302 

Civil considerava as dúvidas colocadas como reais e que deviam ser consideradas, visto que a 303 

legislação não era totalmente clara e o Conselho havia criado o GT Regulamentação. Que a 304 

Sociedade Civil tinha a obrigação de reconhecer que havia que se exigir agilidade do Poder Público 305 

para não se ter problemas. Observou que os Ministérios da Educação e da Saúde ainda não haviam 306 

se posicionado e com o CNAS devendo agir com mais celeridade nas suas ações. Relatando 307 

algumas situações acontecidas, solicitou à Conselheira Edna que visse que havia questões que 308 

estavam indefinidas, que a responsabilidade social exigia que não se tivesse verdades prontas, mas 309 

que recebesse as perguntas em cima da seriedade do contexto. A senhora Presidente observou ter 310 

sido procurada pela Conselheira Maria Dolores para se agilizar a marcação do GT, o que seria feito 311 

até o final dessa Plenária. Informou que estava no relato da Presidência Ampliada a ausência do 312 

representante do CONGEMAS, sendo recebido um comunicado informando a substituição do 313 

Conselheiro Charles Pranke pela Sra. Júlia Restore, Vice-Presidente do CONGEMAS, e como 314 

Suplente, o Sr. Marcelo Garcia, Presidente do CONGEMAS. A senhora Presidente registrou a 315 

presença da Conselheira Thays, passando para o Relato da Comissão de Conselhos, com o 316 

Conselheiro Ferrari informando que o relato teria por base o Plano de Ação da Comissão e que os 317 

Conselheiros já haviam recebido na última Reunião Ordinária. Esclareceu que essa segunda 318 

memória era um desdobramento desse trabalho, com leitura pelo Conselheiro Renato Saidel: 319 

“Memória da Reunião da Comissão de Conselhos de Assistência Social do CNAS. Foi realizada no 320 

dia 23 de fevereiro de 2010, na sala 108 do CNAS das 9h às 13h. Conselheiros presentes: Carlos 321 

Eduardo Ferrari; Charles Pranke; Edivaldo da Silva Ramos; Renato Saidel Coelho; Samuel 322 

Rodrigues; José Ricardo Caporal. Ausências justificadas: Heloísa Helena Mesquita Maciel; 323 

Helena Ferreira de Lima; Renato Francisco de Paula; Marcelo Garcia; Margareth Alves 324 

Dallaruvera; Tânia Mara Garib. Apoio da Secretaria Executiva: Liliane Rodrigues; Rosana de 325 

Cássia da Silva; Giovana Veloso. Plano de Ação da Comissão de Conselhos. A Comissão discutiu a 326 

necessidade de elaborar um Plano de Ação da Comissão de Conselhos com o objetivo de nortear os 327 

trabalhos a serem desenvolvidos por essa. Ressaltamos que este trabalho buscou contemplar as 328 

atribuições dessa Comissão definidas no Plano de Acompanhamento dos Conselhos, aprovado pela 329 

Resolução CNAS nº 53/2007, bem como as ações previstas em outras Resoluções publicadas por 330 

esse Conselho, na Política Nacional de Assistência Social, na Norma Operacional Básica da 331 

Assistência Social e, ainda, no Plano Decenal e demais deliberações de Conferências de 332 

Assistência Social de âmbito nacional. Algumas ações propostas apresentam interface com outras 333 

Comissões Temáticas desse Conselho, principalmente a Comissão de Normas. O Plano já 334 

previamente enviado aos Conselheiros no dia 23 de fevereiro apresenta os objetivos estratégicos, a 335 

saber: Assegurar que os Conselhos cumpram suas funções de caráter deliberativo do Sistema 336 

Descentralizado e Participativo de Assistência Social, de caráter permanente de composição 337 
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paritária, conforme art. 16 da LOAS. Nesse item o Plano sugere, dentre outras ações, fazer gestão 338 

junto aos Conselhos, ao CONGEMAS e ao FONSEAS para adequação da Lei de Criação dos 339 

Conselhos em conformidade com a LOAS. E, ainda, divulgar junto aos Conselhos de Assistência 340 

Social – CAS e aos órgãos gestores a Resolução CNAS nº 237/2006, que dá diretrizes para a 341 

estruturação, reformulação e funcionamento dos Conselhos. E, ainda orientar os CAS quanto ao 342 

processo de escolha dos representantes da Sociedade Civil. Outro ponto importante a ser estacado 343 

é criar estratégias para garantir a dotação orçamentária destinada aos gastos com transporte, 344 

hospedagem e alimentação de Conselheiros (inclusive da área rural) para participação em 345 

reuniões e outras atividades inerentes ao controle social. Estimular aos CEAS para a criação da 346 

Comissão permanente de acompanhamento dos CMAS. 1) Estabelecer diretrizes para 347 

modernização da estrutura organizacional dos CAS. Nesse item o Plano apresenta ações que visam 348 

articular junto aos gestores para revisão da Lei de Criação dos Conselhos, tendo em vista garantir 349 

a provisão orçamentária para a infra-estrutura física e equipe técnica, propondo, para isso, 350 

Resolução que aponte estrutura mínima para o funcionamento dos CAS. Outro ponto a ser 351 

destacado é a criação de orientação a ser encaminhada aos Conselhos para fazer constar no Plano 352 

de Aplicação dos recursos no Plano Plurianual, dotação orçamentária destinada aos gastos com 353 

infra-estrutura, funcionamento e recursos humanos dos Conselhos. Acompanhar junto aos CMAS a 354 

implantação da assessoria técnica (Secretaria Executiva) conforme preceitua a NOB/RH. 2) 355 

Orientar os Conselhos Estaduais, do Distrito Federal e dos Municípios quanto ao cumprimento das 356 

ações de fiscalização junto Às entidades de assistência social, aos serviços sócio-assistenciais e ao 357 

financiamento da Política de Assistência Social. Para esse item o Plano aponta ser necessário 358 

estabelecer parâmetros gerais para inscrição de entidades de assistência social nos Conselhos, 359 

com publicação de Resolução com orientações acerca da questão. Ressaltamos, ainda, a ação de 360 

orientar aos CEAS para o cumprimento de suas atribuições, conforme NOB/SUAS no que tange à 361 

assessoria aos municípios acerca da aplicação de normas e resoluções fixadas pela CNAS. Uma 362 

ação em conjunto com a Comissão de Financiamento é solicitar a essa Comissão a criação de 363 

instrumental para aprovação e acompanhamento do orçamento e prestação de contas dos recursos 364 

do Fundo da Assistência Social. Criar e implantar procedimentos aplicáveis às denúncias 365 

recebidas pelo Conselho Nacional de Assistência Social. Criar, por meio de Resolução, rotina 366 

institucional de acompanhamento do recebimento de denúncias e irregularidades pelo CNAS e 367 

discutir e implantar rotina interna na Comissão de Conselhos para acompanhamento das questões 368 

afetas aos CAS. 3) Propor e acompanhar as ações de capacitação de Conselheiros de Assistência 369 

Social. Criar estratégias para que os órgãos gestores estaduais e municipais destinem recursos 370 

para capacitação permanente de Conselheiros. Fazer gestão junto à SNAS/MDS para a regulação 371 

da NOB/SUAS no que tange à Política de Capacitação e criar mecanismos para orientar os CAS 372 

sobre os mecanismos de repasse de recursos do Fundo Nacional de Assistência Social – FNAS para 373 

os estados e municípios com o respectivo controle em nível municipal, conforme prevê a LOAS. 4) 374 

Divulgar junto aos Conselhos os instrumentos de informação para a gestão e o controle da 375 

assistência social. Acompanhar a implantação da Rede SUAS pelo MDS (GeoSuas – SisconWeb – 376 

CadSUAS – SigSUAS – SUASWeb – InfoSUAS) e criar sistemática de acompanhamento dessa 377 

implementação na Comissão de Conselhos. 5) Potencializar a relação dos CAS entre si e com os 378 

outros conselhos setoriais de políticas e direitos, com comissões intergestores e com os Poderes 379 

Constitutivos. Discutir junto aos demais conselhos estratégias e mecanismos, tendo em vista 380 

incentivar a participação dos usuários da assistência social nas instâncias de deliberação e 381 

discussão da Política de Assistência Social, propondo calendário de reuniões sistemáticas com os 382 

Conselhos de Políticas e de Direitos. 6) Oferecer subsídios para a construção de instrumento para 383 

a realização de uma pesquisa nacional sobre Conselhos da Assistência Social. Levantar dados 384 

sobre a estrutura organizacional e funcionamento dos CAS – instalações, recursos humanos, 385 

suprimentos de informática, dentro outros. 7) Monitorar a implementação da Política de 386 

Comunicação do CNAS. Implementar a Política de Comunicação do CNAS aprovada por meio da 387 
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Resolução nº 88/2008 e apresentar o Plano de Comunicação do CNAS, que deve conter estratégias 388 

para dinamizar o sistema de informação do SIAS. Encaminhamento: 1-Verificar junto à SNAS/MDS 389 

informações acerca da realização da Pesquisa dos Municípios no que tange à Política de 390 

Assistência Social. 2. Capacitação de Conselheiros Municipais. O Ministério de Desenvolvimento 391 

Social e Combate à Fome – MDS, dando continuidade ao processo de capacitação de Conselheiros 392 

iniciado em 2009, anunciou o início do Projeto de Capacitação para Conselheiros Municipais, que 393 

contemplará membros dos Conselhos de Assistência Social do Programa Bolsa Família – PBF, 394 

quando essa for a instância do controle social do citado programa. Importante ressaltar que tal 395 

capacitação trata-se de deliberação de Conferências e tem por objetivo fortalecer a atuação dos 396 

Conselheiros no exercício do controle social dessa Política Pública bem como do PBF. O processo 397 

deu início com a licitação pública para contratação de empresas e/ou instituições de ensino com 398 

experiência na área para desenvolver as capacitações. Foram contratadas, até o momento, três 399 

instituições, sendo que cada uma está responsável pelo trabalho em regiões distintas, que 400 

apresentamos a seguir: - INBRAPE – Instituto Brasileiro de Estudos e Pesquisa Sócio-Econômicos 401 

S/C, responsável pelos pólos: São Paulo, Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul. - Prover 402 

Saúde e Meio Ambiente – responsável pelos pólos: Acre, Amazonas, Amapá, Distrito Federal, 403 

Goiás, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins. - Unimontes – 404 

Universidade Estadual de Montes Claros, responsável pelos pólos: Minas Gerais e Rio de Janeiro. 405 

Os demais estados comporão os dois lotes que ainda se encontram em processo de licitação, no 406 

MDS, e serão atendidos tão logo sejam contratadas as instituições vencedoras. As capacitações 407 

acontecerão em três dias de curso presencial (em local a ser divulgado pelas instituições/empresas 408 

contratadas) e uma etapa à distância que possibilitará aos Conselheiros produzir um trabalho in 409 

locus a ser entre entregue posteriormente para a conclusão da capacitação. Quanto às vagas, 410 

informamos que serão 3 vagas para cada Conselho Municipal de Assistência Social, sendo uma 411 

delas reservada ao Secretário Executivo do Conselho e as demais serão direcionadas a um 412 

Conselheiro representante governamental e outra para o representante da sociedade civil. Serão, 413 

ainda, garantidas 2 vagas para Conselheiros das Instâncias de Controle Social do Programa Bolsa 414 

Família (divididas também entre representante governamental e da sociedade civil), do Programa 415 

Bolsa Família (divididas também entre representante governamental e da sociedade civil), caso 416 

essa função não seja exercida pelo Conselho Municipal de Assistência Social. A escolha dos 417 

Conselheiros deverá ser feita em reunião Plenária do Conselho sendo registrada em ata, e essa 418 

deverá ser posteriormente encaminhada, conforme orientação a ser enviada ao Conselho pela 419 

instituição/empresa responsável, por meio da inscrição dos participantes. Para a participação 420 

estão garantidos a todos (Conselheiros representantes governamentais, sociedade civil e 421 

Secretários Executivos), a saber: - Transporte para deslocamento até o local do evento; - 422 

Alimentação (café da manhã/ almoço/ lanche/ jantar); - Hospedagem. Ressaltamos que a 423 

hospedagem será em quartos duplos ou triplos, sento a divisão de pessoas nos quartos a ser 424 

realizada de forma aleatória pela instituição contratada. As instituições/empresas de referência 425 

nos pólos entrarão em contato, ainda no mês de fevereiro, com as Secretarias Executivas dos 426 

Conselhos Municipais e gestores municipais do PBF para orientações quanto aos procedimentos 427 

de inscrição e outros esclarecimentos acerca da capacitação. Para esse contato o MDS fornecerá 428 

às instituições/empresas os dados dos Conselhos de Assistência Social e das Instâncias de Controle 429 

Social do PBF que constam em nossa página eletrônica (www.mds.gov.br/bolsafamilia). Em caso 430 

de dúvida, entre em contato com a Secretaria Executiva do CNAS, por meio da equipe de Apoio à 431 

Comissão aos Conselhos nos telefones (61) 3433-2430/2447/2460 ou pelo e-mail: 432 

cnas.controlesocial@mds.gov.br. E, ainda, com a Coordenação Geral de Controle Social e Ações 433 

complementares da SENARC, nos telefones (61) 3433-1500 ou pelo e-mail: 434 

controlesocialpbf@mds.gov.br. A Secretaria Executiva do CNAS informou que: 1-A Comissão deve 435 

discutir estratégias de mobilização para participação dos Conselhos que está prevista para o mês 436 

de abril. 2-Divulgar os meios de comunicação do MDS e CNAS; e nos do CONGEMAS, FONSEAS; 437 

http://www.mds.gov.br/bolsafamilia
mailto:cnas.controlesocial@mds.gov.br
mailto:controlesocialpbf@mds.gov.br
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CIB´s; e das entidades com assento no CNAS;. solicitar aos CEAS para divulgar e mobilizar os 438 

CMAS; Fóruns de Assistência Social; 3-Os Conselheiros Carlos Eduardo Ferrari e Charles Pranke 439 

apontarão diretrizes para a construção dos materiais para divulgação da capacitação junto à 440 

assessoria de comunicação do CNAS. Carlos Eduardo Ferrari, Coordenador da Comissão.” 441 

Aparteando, a senhora Presidente procedeu ao registro dos visitantes: Maria Joaquina de Jesus, 442 

CEAS, Goiás; Edilar, Presidente do CEAS do Rio Grande do Sul; Maria Cristina, ex- Secretária 443 

Executiva do CNAS; e o Sr. Joelson. O Conselheiro Ferrari observou a falta no cabeçalho do nome 444 

do Conselheiro Clodoaldo; item 7 onde estava “poderes constitutivo”, substituir por “poderes 445 

constituídos”. Ressaltou que como Coordenador da Comissão, gostaria de participar da oficina de 446 

alinhamento. Prosseguindo, comentou sobre o Plano de Ação, que havia sido discutido, 447 

estabelecendo-se a partir do mesmo, uma série de prioridades a serem operacionalizadas, inclusive 448 

com um documento tratando dessas prioridades, sendo, em boa parte, baseada em uma demanda 449 

recebida do TCU. Submeteu à Plenária se seria discutida essa memória e depois se passaria para a 450 

outra, mais curta, fazendo-se posteriormente, o fechamento final, encaminhamento que foi acatado 451 

pelo Pleno. A Conselheira Simone informou que na pesquisa dos municípios, MUNIC, já estavam 452 

no trabalho de campo, com previsão de divulgar seus resultados em maio, informando como seria 453 

essa pesquisa. Indagou do Conselheiro Carlos Ferrari como estariam pensando em atender as 454 

recomendações do Tribunal de Contas da União, que tinha prazos, sugerindo fazer, junto com o seu 455 

Departamento, oficinas com os Conselhos, principalmente os que o TCU havia visitado, discutindo 456 

as questões que o Tribunal havia detectado. A Conselheira Simone ressaltou que havia que 457 

acompanhar esse Acórdão porque era a primeira vez que o Tribunal auditava o SUAS, chamando o 458 

TCU e os municípios, sugestão que foi acatada por todos. O Conselheiro José Geraldo solicitou 459 

esclarecimentos em relação ao item 2, segundo parágrafo, onde se estaria misturando instrumentos, 460 

solicitando clareza nesse texto sobre dotação orçamentária e o Plano. Aparteando, a senhora 461 

presidente informou a delegação do cargo de Conselheiro do Ministério do Planejamento e da 462 

Comissão de Financiamento, concedido ao Conselheiro José Geraldo, que complementou que sua 463 

função seria dar informações para a Comissão em relação à área que militava, para que os 464 

Conselheiros da Comissão de Financiamento fossem difusores entre os demais. O Conselheiro 465 

Clodoaldo, no item 1, onde dizia “assegurar que os Conselhos cumpram suas funções”, solicitou a 466 

inclusão do FONACEAS, ao que o Conselheiro Renato Saidel esclareceu que essa inclusão havia 467 

sido consensuada na reunião, não se constituindo em alteração da memória, com concordância da 468 

senhora Presidente. O Conselheiro José Crus referiu-se ao item 2, da capacitação dos Conselheiros 469 

Municipais, no segundo parágrafo que dizia que era importante ressaltar que tal capacitação se 470 

tratava de deliberação dos Conselhos, sendo uma das principais metas do Plano Decenal, 471 

merecendo registro e destaque nesse parágrafo, aprovado e discutido amplamente na Conferência 472 

Nacional. Citou a página seguinte, onde trazia a data para que as instituições e empresas de 473 

referência nos pólios entrassem em contato, deveria constar “a partir do mês de fevereiro a entrar 474 

em contato com os Conselhos”, relatando os procedimentos que eram realizados. Destacou a 475 

importância de que os Conselhos Estaduais, principalmente o FONACEAS, ajudasse na 476 

mobilização dos Conselhos Municipais no âmbito de seus estados, para que se alcançasse a meta de 477 

quase 22 mil Conselheiros Municipais. A senhora Presidente esclareceu que a Secretaria-Executiva 478 

esteve presente através da Sra. Liliane em todos esses momentos, tendo recebido um telefonema de 479 

elogio não só para a Presidência do CNAS, para a Comissão de Conselhos e para a pessoa da Sra. 480 

Liliane, em especial, que muito havia contribuído na formatação dessa capacitação. O Conselheiro 481 

Renato Saidel esclareceu o que havia sido colocado pelo Conselheiro José Crus em relação aos 482 

Conselhos Municipais, destacando que a marcação da reunião em fevereiro havia sido consensuada 483 

na reunião. Após colocações, a senhora Presidente saudou a nova MUNIC, proporcionado dados 484 

muito eficientes sobre os Conselhos, com as respostas que se buscava havia tempo. O Conselheiro 485 

Ferrari manifestou sua satisfação em se estar prestes a aprovar esse Plano de Ação da Comissão de 486 

Conselhos, considerando a situação atual e os eventos que se realizariam proximamente. Agradeceu 487 
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o suporte da Secretaria-Executiva, fundamental para a execução das tarefas da Comissão. 488 

Concluindo, indagou se feito os ajustes sugeridos pelos Conselheiros, se o Plano de Ação da 489 

Comissão de Conselhos poderia ser considerado aprovado. O Conselheiro José Geraldo 490 

complementou que se deveria ter clareza que uma vez incluído no PPA, havia que se considerar que 491 

o mesmo era um rol de prioridades de governo, devendo se garantir que estivesse no orçamento e 492 

que o Plano de Aplicação fosse compatível com o colocado no orçamento. A Conselheira 493 

Margareth entendia que se deveria ler a memória do dia 9, que era continuidade da reunião do dia 494 

23 de fevereiro, podendo, depois disso, ser submetida. O Conselheiro Ferrari esclareceu sobre o que 495 

havia ocorrido, sendo que na reunião do dia 9 haviam entrado em um outro momento, que era 496 

atender à demanda do objetivo estratégico nº 01, com o Plano não tendo correlação com essa 497 

reunião feita no dia anterior. O Conselheiro Edivaldo indagou, quando à proposta do Conselheiro 498 

Clodoaldo, onde seria inserido o FONACEAS, com o Conselheiro Renato Saidel informando ser no 499 

item 1, Plano de Ação da Comissão de Conselhos, subitem 1, “Neste item o Plano sugere, dentre 500 

outras ações, fazer gestão junto aos Conselhos, ao CONGEMAS e ao FONSEAS”. Faltou 501 

FONACEAS “para adequação da Lei de Criação dos Conselhos em conformidade com a LOAS”. 502 

Continuando, o Conselheiro Edivaldo manifestou dúvida quanto ao alcance do FONACEAS para 503 

interferir em Lei de Criação de Conselhos, não sabendo se seria o caso de sua inclusão, ao que o 504 

Conselheiro Renato Saidel esclareceu que esse Fórum era parceiro nessas atividades, com o 505 

Conselheiro Edivaldo mantendo sua dúvida com relação ao alcance do FONACEAS para fazer 506 

sugestão junto aos Poderes Executivo e Legislativo. O Conselheiro José Geraldo esclareceu ter 507 

saltado uma frase e como o Plano Plurianual tinha todas as prioridades de governo, informando que 508 

adotaria para o seu orçamento que deveria constar do Anexo de Prioridades da LDO também esta 509 

ação, ou seja, garantir que ela constasse no Anexo de Prioridades. A Conselheira Simone observou 510 

que o FONACEAS poderia orientar, mobilizar, divulgar e articular os Conselhos Estaduais, estando 511 

incluído adequadamente, com a concordância do Conselheiro Clodoaldo. Prosseguindo, a senhora 512 

Presidente passou ao Conselheiro Ferrari a coordenação da votação, com o Plano sendo aprovado 513 

pelo Pleno. Prosseguindo, o Conselheiro Ferrari solicitou ao Conselheiro Renato Saidel que 514 

procedesse à leitura da “Memória da Reunião da Comissão de Conselhos da Assistência Social, 515 

realizada dia 9 de março de 1020, na sala 108 do CNAS, das 9h às 13h. Conselheiros presentes: 516 

Carlos Eduardo Ferrari; Clodoaldo de Lima Leite; Edivaldo da Silva Ramos; Renato Saidel 517 

Coelho; Antônio Celso Pasquini; Rosa Maria Ruthes. Ausências justificadas: Charles Roberto 518 

Pranke; Heloísa Helena Mesquita Maciel; Helena Ferreira de Lima; Margareth Alves 519 

Dallaruvera; Marcelo Garcia; Renato Francisco dos Santos Paula; Samuel Rodrigues; e, Tânia 520 

Mara Garib. Apoio: Liliane Neves; Giovana Veloso; Rosana de Cássia da Silva. 1-Funcionamento 521 

e participação dos Conselheiros na Comissão de Conselhos. Devido à ausência dos Conselheiros 522 

membros desta Comissão nas Reuniões Ordinárias, foi definido levar a questão à Presidência 523 

Ampliada para definir ações a serem encaminhadas, devendo, ainda solicitar que as Reuniões 524 

Ordinárias desta Comissão não sejam canceladas em função de trabalhos do Conselho, bem como 525 

verificar a possibilidade de realização de Reuniões Extraordinárias, tendo em vista o cumprimento 526 

do Plano de Ação em tempo hábil. A Comissão faz constar que não houve a presença de nenhum 527 

Conselheiro governamental nesta reunião. 2-Plano de Ação da Comissão de Conselhos.A 528 

Comissão de Conselhos definiu como ponto de pauta para março a produção de minuta de 529 

orientação aos Conselhos no que tange à divulgação junto aos Conselhos de Assistência Social e 530 

aos órgãos gestores da Resolução CNAS 237/2006, que dá diretrizes para estruturação, 531 

reformulação e funcionamento dos Conselhos. Este item faz parte do objetivo estratégico de 532 

assegurar que os Conselhos cumpram suas funções de caráter deliberativo do Sistema 533 

Descentralizado e Participativo da Assistência Social, de caráter permanente de composição 534 

paritária, conforme art. 16 da LOAS. As demais operações serão agendadas após esta elaboração. 535 

A Comissão de Conselhos reiniciou nesta reunião a discussão da Minuta de orientação e 536 

posteriormente encaminhará a esta Plenária. Encaminhamento: realizar Reunião Extraordinária 537 



 13 

da Comissão de Conselhos para finalizar o documento citado.” A senhora Presidente questionou 538 

com relação à data, com o Conselheiro José Geraldo observando que esse item seria motivo do 539 

relato da Presidência Ampliada, colocando a pouca participação dos membros de Comissão, 540 

preocupação que também havia sido colocada pelo Conselheiro Ferrari. A Conselheira Heloísa 541 

Helena manifestou sua satisfação em ver o Plano aprovado, ponderando que as ausências nos GTs 542 

eram devidas a problemas de agenda, gerando desdobramento das atividades, otimizando para que 543 

tanto o Governo como a Sociedade Civil não tivesse a paridade da ausência, mas a plenitude da 544 

presença. O Conselheiro Ferrari propôs no encaminhamento, onde se tratava da Reunião 545 

Extraordinária, que se pudesse tratar, além do término da minuta de orientação, a sugestão da 546 

Conselheira Simone de que se começasse a operar, fazendo uma reunião informal da Comissão de 547 

Conselhos para deliberar sua coordenação e os convites para participação e montagem de uma 548 

estratégia para a construção dessa oficina. Quanto à datas, informou a realização de reunião 549 

conjunta da Comissão de Conselhos e de Normas no dia 24, sugerindo a realização dessa reunião no 550 

dia 23, sendo importante aprovar essa redação acrescentando a sugestão da Conselheira Simone e 551 

marcando a data posteriormente. O Conselheiro Edivaldo informou a ocorrência de uma conversa 552 

informal na Comissão de Políticas, sendo concluido que o Conselho precisaria repensar o número 553 

de suas Comissões no sentido contrário, de ampliar o seu número, discorrendo sobre a situação das 554 

comissões existentes e a grande demanda de trabalho de cada uma. Referindo-se à questão das 555 

ausências apresentada na memória da Comissão, informou ter recebido alguns questionamentos 556 

sobre o assunto, tendo redigido um texto com o título “O Conselheiro como agente público”, que 557 

encaminharia depois à Comissão de Conselhos e se ela julgasse conveniente, que o mesmo fosse 558 

publicizado e encaminhado aos Conselhos. A senhora Presidente colocou que a Comissão receberia 559 

esse material para discussão e que, antes de fechar esse ponto, havia que se ter a data para a 560 

realização da reunião. A Conselheira Margareth justificou suas ausências nas últimas duas reuniões 561 

do Conselho, assim como, conforme colocado pela Conselheira Heloísa Helena, era preciso 562 

repensar aqui a questão de otimizar o tempo, referindo-se à questão da responsabilidade e 563 

colocando o grande número de Reuniões Extraordinárias. Relatou a experiência da Saúde, quando 564 

os Conselheiros ficavam até 10 horas da noite, mas encerravam o assunto em Pauta, não sendo 565 

convocados na semana seguinte, devendo se repensar a questão. O Conselheiro Ferrari indagou se 566 

os dias 23 e 24 estavam conformes para a data da reunião, observando que trataria sobre a questão 567 

de freqüência durante o debate na Presidência Ampliada, com a senhora Presidente esclarecendo 568 

que esse e outros pontos que haviam sido trazidos, seriam tratados nesse evento. Continuando, o 569 

Conselheiro Ferrari relatou a Pauta da Reunião Extraordinária, sugerindo no dia 23 a Comissão de 570 

Conselhos e dia 24 Comissão de Conselhos e de Normas, com a senhora Presidente informando que 571 

a data de 24 já havia sido aprovada e convocada. O Conselheiro Ferrari indicou a proposta das 572 

reuniões serem realizadas em apenas um dia, colocando sua preocupação em se fazer a discussão de 573 

um documento com orientações para Conselhos Municipais e Estaduais e fazer reunião com o MDS 574 

para tratar das orientações do TCU. A senhora Presidente observou as ausências nas reuniões das 575 

Comissões, onde os assuntos eram discutidos, e, em face disso, o tema era novamente debatido em 576 

Plenária, destacando que muitos Conselheiros que deveriam participar dessa reunião, não tinham 577 

conhecimento de que já estava marcada para o dia 24. O Conselheiro Clodoaldo concordou com a 578 

necessidade de dois dias de reunião, visto a relevância dos temas. A senhora Presidente solicitou ao 579 

Conselheiro Ferrari que encaminhasse o assunto, que destacou que a reunião do dia 24 já estava 580 

aprovada, precisando votar a Reunião Extraordinária da Comissão, exclusivamente de Conselhos, 581 

proposta na memória do dia 9 de março, indagando sobre sua realização. Prosseguindo, inquiriu à 582 

Comissão de Conselhos se poderiam realizar essa Reunião Extraordinária ainda no mês de março, 583 

com as seguintes indicações: Clodoaldo: Clodoaldo, sim; Edivaldo: sim; Heloísa: dia 23 sim; 584 

Renato Saidel: dia 23 sim; e, Margareth Dallaruvera: só se fosse dia 23. A senhora Presidente 585 

indagou quais Conselheiros da Comissão de Conselhos estariam em Brasília dia 24, confirmando os 586 

Conselheiros Ferrari, Edivaldo, Clodoaldo e Renato, não podendo apenas as Conselheiras 587 
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Margareth e Heloisa Helena, podendo ser considerado. Após considerações sobre essas datas e os 588 

horários de reunião, ficou consensuada a realização das reuniões, nessas datas, com a sugestão da 589 

Conselheira Heloisa Helena que se trabalhasse até mais tarde no dia 23 para adiantar as 590 

contribuições, com aqueles membros da Comissão de Normas que pudessem comparecer nesse dia 591 

para já participar com a Comissão de Conselhos, com agendamento de degravação de 18h às 22h. 592 

ENCERRAMENTO. A senhora Presidente encerrou a reunião para almoço, convidando a todos 593 

para retornarem às 14h. ABERTURA. Reiniciando a reunião, Secretária-Executiva. Procedeu à 594 

conferência de quorum: Conselheiros Titulares e na titularidade: Conselheiro Carlos Ferrari, 595 

Conselheiro Renato Saidel, Conselheira Edna, Conselheira Simone, Conselheira Heloísa, 596 

Conselheira Maria Dolores, Conselheiro José Crus, Conselheira Márcia Pinheiro e Conselheiro José 597 

Geraldo. Conselheiros Suplentes: Conselheira Marisa, Conselheiro Clodoaldo, Conselheiro 598 

Edivaldo, Conselheira Maria do Socorro, Conselheira irmã Rosa, e Conselheiro Antônio Pasquini. 599 

Na sequência, passou para o item Relato da Comissão de Normas, pela Conselheira Edna: “Relato 600 

da reunião realizada em 9 de março de 2009, das 14h às 18h, na sala 111 do CNAS, Esplanada dos 601 

Ministérios, bloco F, anexo, ala A. Conselheiros titulares ou na titularidade presentes: Carlos 602 

Eduardo Ferrari; Edna Aparecida Alegro; Maria Dolores da Cunha Pinto; Thays Martinez. 603 

Conselheiros suplentes presentes: Antônio Celso Pasquini; Clodoaldo de Lima Leite. Ausência 604 

justificada, Conselheiros titulares: Renato Francisco dos Santos Paula; Rosimere Oliveira. 605 

Ausência justificada, Conselheira suplente: Fátima Aparecida Rampin. Conselheiros suplentes 606 

ausentes: Bruno Moretti; Josenir Teixeira; Maurício Sarda Faria. Aí eu preciso fazer uma 607 

observação, esta e a memória da reunião de ontem, mas hoje chegou uma justificativa do 608 

Conselheiro Josenir, que está doente e por isso ele não está presente. Apoio: Christianne Camargo 609 

Menezes; Ariane de Almeida Rodrigues. Realizada a conferência do quorum e constatado haver 610 

número suficiente de Conselheiros, deu-se início à reunião. Primeiro assunto: Informes da 611 

Secretaria Executiva. 1.1. Informações sobre os processos (dados atualizados até 09/03/2010), com 612 

relação aos processos já encaminhados ao MEC, ao Ministério da Saúde e ao MDS ou prontos 613 

para remessa: Renovação: foram encaminhados 440 processos ao Ministério da Educação; 350 ao 614 

Ministério da Saúde. Estão prontos para encaminhar 160 para o Ministério da Educação; 117 para 615 

o Ministério da Saúde, e; 1324 para o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. 616 

Totalizando: 2351 processos relativos à renovação do certificado. Concessão: foram remetidos ao 617 

Ministério da Educação 126 processos; 65 ao Ministério da Saúde. Prontos para serem 618 

encaminhados: temos mais 154 para o Ministério da Educação; 3 para o Ministério da Saúde, e; 619 

432 para o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Totalizando: 641 processos. 620 

Já identificados, portanto, com relação ao Ministério da Educação 526 processos; 415 Ministério 621 

da Saúde e 1756 Ministério do Desenvolvimento Social, totalizando 2992 processos. 2.1. Conforme 622 

contato telefônico, tínhamos questionamento sobre como tinha sido recebidos estes processos nos 623 

Ministérios. Aí solicitamos que a Sandra, Chefe do Serviço de Protocolo, entrasse em contato com 624 

protocolo do Ministério da Educação e do Ministério da Saúde para saber porque chegou a nós 625 

uma notícia de que a entidade precisava tirar cópia de um processo e o Ministério para onde foi 626 

encaminhado não localizou o processo, não estava localizando. Então foi isso o que nós 627 

procuramos saber como está sendo feito para encontrar esses processos. E está aí a explicação. No 628 

Ministério da Educação os processos são recebidos no Gabinete do Ministro, na Divisão de 629 

Documentação, estão todos direcionados ao Gabinete do Ministro e registrados no SIDOC 630 

(sistema de documentos interno daquele Ministério). 3.1. No Ministério da Saúde foi falado com o 631 

Sr. Xavier e ele disse que os processo remetidos pelo CNAS àquele Ministério foram recebidos no 632 

Gabinete do Ministro, cadastrados no SIPAR, que é o sistema interno daquele Ministério, e 633 

encaminhados à Secretaria de Atenção à Saúde. Segundo assunto: Andamento dos processos de 634 

concessão/renovação de certificado. As informações relativas aos processos encaminhados aos 635 

Ministérios, de acordo com a Lei 12.101 estão disponíveis na página do CNAS. Nós solicitamos 636 

ontem como encaminhamento incluir nessa informação também o número do ofício por meio do 637 
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qual foi encaminhado o referido processo, para ficar mais fácil de localizar nos Ministérios. 3.2. As 638 

entidades que necessitarem de informação quanto ao andamento de pedido de concessão ou 639 

renovação do certificado protocolado no CNAS, podem buscá-la junto a este Conselho. Então o 640 

que queremos deixar claro aqui é que este Conselho vai continuar prestando todas as informações 641 

que forem necessárias com relação aos processos para as entidades interessadas. Assunto 3: 642 

Pedidos de concessão/renovação do certificado que não foram formalizados. Algumas entidades 643 

necessitam de certidão para comprovar, perante outros órgãos , que apresentaram pedido de 644 

renovação de certificado no CNAS. Encaminhamentos: 3.1. Todos os processos deverão ser 645 

formalizados antes de serem encaminhados aos Ministérios respectivos. Isso conforme orientação 646 

do GT Transição. 3.2 O Grupo de Trabalho instituído pela Resolução CNAS nº 108/2009 fará 647 

contato com a Secretaria da Receita Federal do Brasil para esclarecer a situação. A formalização 648 

do processo, a certidão, o encaminhamento do processo, tudo para não prejudicar nenhuma 649 

entidade nesta transição, nesta mudança de processo para os Ministérios. Quarto assunto: 650 

Alteração do Regimento Interno face às novas atribuições do CNAS contidas na Lei 12.101/2009. 651 

Encaminhamento: 4.1. A minuta de Regimento Interno apresentada pela Secretaria Executiva, 652 

com parte das alterações necessárias, será estudada e discutida na reunião da Comissão de 653 

Normas de abril. Quinto assunto: Formalização de processos prematuros. Procedimentos a serem 654 

adotados quanto a pedidos de renovação do certificado de entidade beneficente de assistência 655 

social apresentados prematuramente, que estão no protocolo do CNAS e não foram formalizados. 656 

Os pedidos prematuros são aqueles apresentados pela entidade muito antes do vencimento do 657 

certificado vigente. Há pedidos prematuros que foram protocolados antes da publicação da 658 

Resolução CNAS nº 83/2009. Encaminhamento: 5.1. Publicar resolução conforme minuta 659 

sugerida (anexo I), propondo a formalização dos processos cujo certificado vence até 31/05/2010, 660 

para não causar maiores prejuízos às entidades e devolver os documentos para as entidades cujo 661 

vencimento seja a partir de 01/06/2010, orientando que encaminhem o pedido ao Ministério da 662 

área de atuação. Temos mais ou menos uns 70 processos nesta situação. Assunto seis: Processo nº 663 

44006.001126/2001-14 da Obra Social Nossa Senhora de Fátima. Trata-se de pedido de concessão 664 

do certificado de entidade beneficente de assistência social indeferido na forma da Resolução 665 

CNAS nº 92, de 25/08/2004, com pedido de reconsideração protocolado em 19/10/2004. A 666 

degravação da 139ª Reunião Ordinária do CNAS do dia 17/08/2006 e a planilha de julgamento (fls. 667 

97 a 101) indicam que o pedido de reconsideração foi retirado de pauta. Entretanto, foi publicado 668 

seu indeferimento no item 3 do art. 2º da Resolução CNAS nº 155, de 17 de agosto de 2006. 669 

Encaminhamentos: 6.1. Publicar no DOU a retificação, conforme minuta de resolução 670 

apresentada em anexo (anexo II). Ou seja, retirar esse processo da Resolução de indeferimento e 671 

indicar que foi retirado pauta e não indeferido. 6.2. Remeter o processo ao Ministério do 672 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome na forma da Lei 12.101/2009. Porque o CNPJ desta 673 

entidade é da área da assistência. Assunto sete: Processo nº 71010.002435/2003-79 da Associação 674 

Comunitária de Educação e Ação Social de Nova Prata. Trata-se de processo de renovação do 675 

certificado de entidade beneficente de assistência social, com pedido de reconsideração, deferido 676 

pelo art. 39 da Medida Provisória nº 446, de 07/11/2008, publicado na Resolução CNAS nº 11, de 677 

09/02/2009, com validade de 01/01/2004 a 31/12/2006. Em 21/12/2009, a entidade encaminhou 678 

documento alegando que foi feito outro pedido de renovação do certificado, após o pedido de 679 

renovação de 2003, mas que não foi formalizado adequadamente no CNAS, pois toda 680 

documentação relativa à nova renovação foi anexada ao próprio processo nº 71010.002435/2003-681 

79. (Verificando o processo, consta de fls. 61 e 128 toda a documentação). A entidade afirma que 682 

teve prejuízo e solicita a adoção de medidas para sanar a irregularidade e deferir o certificado 683 

referente ao período de 01/01/2007 a 31/12/2009, respeitando o direito adquirido da instituição 684 

quanto à incidência dos efeitos da Medida Provisória 446/2008. Encaminhamentos: 7.1. 685 

Desentranhar os documentos de fls. 61 a 128, formalizar processo de renovação do certificado e 686 

dar prosseguimento adequado, tendo em vista que estará abarcado pelo art. 37 da Medida 687 
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Provisória nº 446/2008. 7.2. Fazer os registros devidos no SICNAS.” A senhora Presidente indagou 688 

à Conselheira Edna se recomendava que se fizesse a discussão antes de ler as minutas, que 689 

concordou com a proposta. O Conselheiro Renato Saidel questionou como seria o Grupo de 690 

Trabalho da Resolução CNAS 108, tendo um diálogo com a Receita Federal, sendo interessante que 691 

prestassem um informe à Plenária do seu resultado. A Conselheira Edna informou que seria trazido 692 

na próxima reunião, sendo o antigo Grupo que  acompanharia a transição, considerando que ainda 693 

havia processos pendentes, esclarrecendo sobre os GT que participariam de vários procedimentos. 694 

Sobre a análise desses processos, o Conselheiro Caporal sugeriu fosse feita no nível da logística de 695 

como se daria esse processo nesse momento antes da devolução, ponderando que a própria 696 

instituição poderia ter que refazer o seu relatório e com a mesma linha. A Conselheira Edna 697 

discorreu sobre os processos existentes e como estavam sendo analisados, informando que aqueles 698 

que ainda estavam por vencer, seriam devolvidos à entidade, que os apresentaria para o Ministério 699 

da área de atuação, com informações complementares pelo Conselheiro Pasquini. Na sequência, a 700 

Conselheira Edna procedeu à leitura das duas minutas: “Minuta. Resolução nº   de    março de 701 

2010. O Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS, em Reunião Ordinária realizada nos 702 

dias 9 a 11 de março de 2010, no uso das competências e atribuições que lhe são conferidas pelo 703 

artigo 18 da Lei nº 8742, de 07 de dezembro de 1993, - Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS, 704 

CONSIDERANDO a existência de pedidos de renovação do certificado de entidade beneficente de 705 

assistência social prematuros, ou seja, apresentados muito antes do vencimento do prazo de 706 

validade do certificado; RESOLVE: Art. 1º - Os pedidos de renovação do certificado de entidade 707 

beneficente de assistência social protocolados prematuramente cuja validade vence até 31 de maio 708 

de 2010, serão encaminhados aos Ministérios conforme área da atuação da entidade, na forma da 709 

Lei 12.101/2009. Art. 2º - Os documentos relativos a pedidos de renovação que não se enquadrem 710 

no art. 10 serão devolvidos às entidades, por meio de ofício. Parágrafo único. A devolução dos 711 

documentos referidos no caput deve ocorrer em até 15 dias contados da data de publicação desta 712 

Resolução. Isso aqui não é maldade, mas ela vai vencer em junho ela precisa receber logo a 713 

devolução para ela poder se organizar. Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 714 

publicação. Márcia Maria Biondi Pinheiro, Presidente do CNAS.”; e, “Minuta. Resolução nº   de    715 

março de 2010. O Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS, em Reunião Ordinária 716 

realizada nos dias 9 a 11 de março de 2010, no uso das competências e atribuições que lhe são 717 

conferidas pelo artigo 18 da Lei nº 8742, de 07 de dezembro de 1993, - Lei Orgânica da Assistência 718 

Social – LOAS, RESOLVE: Art. 10 – Excluir o item 3 do art. 2º da Resolução nº 155 de 17 de 719 

agosto de 2006, publicada no DOU de 24/08/2006, que resolve manter as decisões anteriores e 720 

INDEFERIR os pedidos, em grã de reconsideração, referente ao processo nº 44006.001126/2001-721 

14 – Obra Social Nossa Senhora de Fátima – Brasília/DF – CNPJ: 01.717.560/0001-24 – Assunto: 722 

Concessão de Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social. Motivo: processo em 723 

questão dói retirado de pauta na 139ª Reunião Ordinária do CNAS. Art. 2º - Esta Resolução entra 724 

em vigor na data de sua publicação. Márcia Maria Biondi Pinheiro.” A senhora Presidente 725 

observou que como as duas resoluções diziam respeito aos assuntos debatidos, se poderia aprovar 726 

em conjunto as resoluções e o relatório. Em não havendo nenhum questionamento, a senhora 727 

Presidente considerou aprovados pelo Pleno o relatório e as duas minutas de resolução, com as 728 

alterações propostas. A Secretária-Executiva procedeu à atualização do quorum: Conselheiros 729 

Titulares ou na titularidade: Conselheiro Renato Saidel, Conselheira Margareth, Conselheira Thayz, 730 

Conselheiro José Ricardo, Conselheiro Antônio Celso Pasquini. Conselheiro Suplente: Conselheiro 731 

João Carlos Carreira. A senhora Presidente passou ao Relato da Comissão de Política, 732 

comunicando a presença de várias pessoas do Departamento de Benefícios Assistenciais. O 733 

Conselheiro Frederico procedeu à leitura da “Memória de Reunião Ordinária, Comissão de Política 734 

da Assistência Social, dia 9 de março de 2010. Local: CNAS, de 14h às 18h. Participantes: 735 

Edivaldo da Silva Ramos; Frederico Jorge de Souza Leite; João Carlos Carreira Alves; José 736 

Ricardo Caporal; José Ferreira da Crus; Margareth Alves Dallaruvera. Ausências justificadas: 737 
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Heloísa Helena Mesquita Maciel; Simone Aparecida Albuquerque. Convidados (as): Maria José de 738 

Freitas – Diretora do Departamento de Proteção Social Especial; Cassiana Garadello de Andrade 739 

- Assessora do Departamento de Proteção Social Especial; Djanira de Jesus Vito - Assessora do 740 

Departamento de Proteção Social Especial. Apoio: Maria Auxiliadora Pereira; Rosana de Cássia 741 

Alves da Silva. 1-Agenda 2010 para os benefícios eventuais. A Diretora do Departamento de 742 

Benefícios Eventuais Assistenciais da SNAS/MDS Maria José da Silva Freitas apresentou relatório 743 

do levantamento nacional sobre os benefícios eventuais sistematizados pela equipe da SNAS. Esses 744 

benefícios estão previstos no art. 22 da LOAS. São duas as modalidades de concessão desses 745 

benefícios: natalidade e funeral (morte). Além dessas situações a LOAS indica outras duas 746 

modalidades possíveis de concessão: vulnerabilidade temporária para enfrentamento de situações 747 

de risco, perdas e danos à integridade da pessoa e/ou sua família e calamidade pública, para 748 

atendimento das vítimas de calamidades públicas de modo a garantir a sobrevivência e a 749 

reconstrução da autonomia dessas vítimas. Esses benefícios devem ser financiados pelo município 750 

e pelo estado. A SNAS, por meio da Resolução 212/2006, bem como a União, por intermédio do  751 

Decreto 307/2007 estabeleceram critérios orientadores para regulamentação da provisão dos 752 

benefícios eventuais no âmbito da Política Pública de Assistência Social para os municípios, 753 

estados e Distrito Federal. Esse mapeamento objetivou mapear nacionalmente a situação da 754 

regulamentação e prestação dos benefícios eventuais à luz das diretrizes nacionais. 4174 755 

municípios brasileiros participaram do levantamento realizado em outubro de 2009, representando 756 

75% dos 5563 municípios brasileiros. Principais resultados do levantamento nacional sobre os 757 

benefícios eventuais que destacamos: A) a situação da regulamentação dos benefícios eventuais. - 758 

1229 municípios brasileiros, 29,4%, regulamentaram este benefício segundo os parâmetros legais. 759 

Foi verificado que a partir de 2007 houve incremento da regulamentação dos benefícios eventuais 760 

tendo em vista a edição da Resolução do CNAS nº 212, de outubro de 2006 e o Decreto nº 6307 de 761 

dezembro de 2007. Percebe-se que a forma mais utilizada e regulamentada dos benefícios 762 

eventuais foi, notadamente, a lei municipal, resolução do Conselho Municipal de Assistência 763 

Social. B) recursos definidos no orçamento do município. - 2885 municípios, 69,1%, garantem 764 

recursos para os benefícios eventuais no orçamento municipal alocados no Fundo Municipal de 765 

Assistência Social. co-financiamento do Estado. - 443 municípios, 10,6%, recebem o co-766 

financiamento do estado para esse benefício. - 696 municípios, 16,7%, não recebem co-767 

financiamento, mas o estado está regulamentando o repasse dos recursos. C) Dificuldades para 768 

instituir normas que regulamentam os benefícios eventuais. - 860 municípios, 20,6%, têm 769 

dificuldades de ordem jurídica. - 1345 municípios, 32,2%, têm dificuldades na definição das 770 

situações a serem atendidas com benefícios eventuais. - 1350, 32 3%, têm dificuldade em garantir 771 

recursos para oferta desses benefícios. - 1388 municípios, 33,3%, têm dificuldade em transferir 772 

para as outras políticas a responsabilidade de atendimento a situações que não são próprias da 773 

assistência social. D) dificuldades de concessão de benefícios. - 2411 municípios, 57,8%, apontam 774 

a insuficiência de recursos destinados pelo município. - 3412 municípios, 81,7%, apontam ausência 775 

de co-financiamento do estado. - 1587 municípios, 38%, apontam que as áreas setoriais se recusam 776 

a assumir demandas que não são próprias da assistência social. - 2249 municípios, 53,9%, 777 

apontam a dificuldade de se romper com antigas práticas. E) local onde são concedidos os 778 

benefícios de natalidade. - 1012 municípios, 43,12%, Centro de Referência da Assistência Social – 779 

CRAS. - 1569 municípios, 67,9%, com órgão gestor da assistência. F) local onde são concedidos os 780 

benefícios-funeral. - 1026 municípios, 26,3%, no Centro de Referência da Assistência Social – 781 

CRAS. - 2906 municípios, 74,4%, no órgão gestor da assistência social. Os dados indicam que o 782 

auxílio-funeral é o mais ofertado no conjunto de provisões eventuais da assistência social, estando 783 

presente em 93,5% dos municípios, seguidos dos benefícios prestados em situações de 784 

vulnerabilidade temporária, disponibilizados em 86,8% dos municípios. Vale destacar que, embora 785 

o benefício de natalidade seja assegurado por lei, assim como o funeral, sua oferta se dá em pouco 786 

mais da metade dos municípios, 55,3%. G) itens da cobertura como benefícios eventuais para 787 
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situação de vulnerabilidade e risco no município e Distrito Federal. Então aí você vê que tem a 788 

questão de fotos para segunda via de documento, um percentual de 74,6; agasalhos, 70,3; 789 

pagamento de taxas, conta, água, energia, gás, geração de emprego e renda, 35,9; geração de 790 

emprego e renda, 39,1; órtese, prótese, incluindo óculos e dentadura, 56,4; apoio financeiro para 791 

tratamento de saúde fora do município, 49,6; cadeira de rodas/muleta, 51,4; fraldas geriátricas, 792 

60,2%; pagamentos de exame médico, 49,1; medicamentos, 59,5%; transporte de doentes, 58,6; 793 

ajuda de tecnologia assistiva para pessoa com deficiência, 22,5; auxílio-alimentação, 34,4; cesta 794 

básica, 91,2%; leite em pó e dietas especiais, 55,5; auxílio-construção, 57; pagamento de aluguel, 795 

32,4; uniforme e material escolar, 34,2; passagens, 81,2; material esportivo, 27,2; e outros, 22,5. 796 

Os dados aqui apresentados representam um conjunto de desafios referentes à divulgação, 797 

financiamento, superação de práticas antigas, definição do campo da assistência social e sua 798 

relação com outras políticas. A SNAS está preparando a conclusão do relatório sobre o 799 

levantamento dos benefícios eventuais para divulgação posterior e viabilizará a realização de 800 

levantamentos sobre a regulamentação dos benefícios eventuais junto aos estados, considerando 801 

que 81,7% dos municípios apontam a ausência de co-financiamento do estado. Encaminhamentos: 802 

os Conselheiros José Crus e José Ricardo Caporal ficaram responsáveis por trabalhar juntamente 803 

com a SNAS até o final de março na conclusão do relatório sobre o levantamento nacional dos 804 

benefícios eventuais, tendo em vista que o CNAS assinará este relatório juntamente com a SNAS. 805 

Realizar reunião conjunta com a Comissão de Política do CNAS com a presença da/s Comissões do 806 

Conselho Nacional de Saúde, um representante do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com 807 

Deficiência – CONADE, no dia 4 de maio pela manhã para apresentação do resultado do 808 

levantamento nacional sobre os benefícios eventuais. A Secretaria Executiva do CNAS fará 809 

consultas junto ao CNS para avaliar quais as condições de saúde afetas ao tema para participação 810 

nesta reunião. 2-Intersetorialidade da saúde mental com assistência social. O CNAS foi convidado 811 

a participar da Comissão Organizadora da IV Conferência de Saúde Mental, tendo como 812 

representante o coordenador da Comissão de Política do CNAS, Frederico Jorge de Souza Leite. O 813 

tema da Conferência é “Saúde mental: direito e compromisso de todos” e consolidar avanços e 814 

enfrentar desafios. O eixo 1 é “Saúde mental política de Estado: pactuar caminhos intersetoriais”. 815 

Eixo 2, “Consolidar a rede de atenção psicossocial e fortalecer os movimento sociais”. Eixo 3, 816 

“Direitos humanos e cidadania com um desafio ético e intersetorial”. Considerando ser um ano 817 

eleitoral o processo de Conferência acontecerá no 1º semestre de 2010 e até a segunda quinzena de 818 

março acontecerão as Conferências Municipais, em maio as Conferências Estaduais e do Distrito 819 

Federal e em junho a Nacional. É importante ressaltar que essa Conferência traz como um dos 820 

eixos principais a intersetorialidade e disponibilizará 30% das vagas para participação de outras 821 

políticas públicas, portanto, ressalta-se mais uma vez a importante participação de um 822 

representante da Política de Assistência Social, trabalhadores, entidades e usuários, neste processo 823 

de Conferência, de forma a reafirmar a identidade da Política de Assistência Social e sua relação 824 

intersetorial com as políticas sociais. Encaminhamentos: Divulgar matéria sobre a IV 825 

Conferência Nacional da Saúde Mental no site do CNAS e enviar comunicado aos Conselhos de 826 

Assistência Social e participantes da VII Conferência sobre a realização dessa Conferência 827 

informando sobre a Conferência e a possibilidade de participação. 3-Definição de data da reunião 828 

conjunta das Comissões de Política do CONANDA e do CNAS. Após consulta sobre a Comissão de 829 

Política do CNAS e a Comissão de Políticas Públicas do CONANDA sobre a data para reunião que 830 

finalizará a minuta de resolução conjunta CNAS/CONANDA, que estabelece parâmetros para 831 

orientar município, estado e Distrito Federal na constituição de Comissões Intersetoriais de 832 

Acompanhamento para o Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito das Crianças 833 

e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária a Comissão de Política fez o seguinte 834 

encaminhamento: realizar reunião conjunta das Comissões de Política do CNAS e do CONANDA 835 

no dia 16 de abril, sexta-feira, em horário de 9h às 13h em local a ser confirmado. Confirmaram 836 

participação para esta reunião os Conselheiros: João Carlos Alves, Margareth, Frederico Jorge de 837 
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Souza Leite, Edivaldo, faltando a confirmação de presença dos Conselheiros José Crus, José 838 

Ricardo Caporal, Samuel Rodrigues, Heloísa Mesquita e Simone Albuquerque. Informes: A) A 839 

Política Estadual de Assistência Social – PEAS/Mato Grosso. O CNAS recebeu a versão preliminar 840 

da Política Estadual de Assistência Social do Mato Grosso para ciência. O Conselho Estadual de 841 

Assistência Social do Mato Grosso, visando uma discussão mais ampla e democrática deliberou 842 

pela realização dos fóruns nos pólos regionais do estado com objetivo de publicizar a proposta da 843 

política e de colher contribuições da sociedade mato-grossense para efetivação de uma política de 844 

estado. Encaminhamentos: enviar ofício ao Conselho Estadual de Assistência Social do Mato 845 

Grosso parabenizando pela decisão de realização dos fóruns nos pólos regionais para discussão da 846 

Política Estadual de Assistência Social dentro dos parâmetros legais do SUAS, colocando o CNAS 847 

à disposição para neste processo de discussão debater questões relacionados ao controle social da 848 

Política de Assistência Social. B) Recebimento pelo CNAS de um relatório técnico final do 849 

Programa de Atenção Integral às Famílias – PAIF, Caxias do Sul, exercício 2008. Trata-se de uma 850 

publicação que traz resultados de uma discussão coletiva dos trabalhadores da Política de 851 

Assistência Social acerca do Programa de Atenção Integral às Famílias – PAIF em Caxias do Sul, 852 

Rio Grande do Sul com o seguinte objetivo: testar e implementar uma proposta teórico-853 

metodológica para atendimento das famílias em situação de vulnerabilidade social no âmbito da 854 

Política de Assistência Social; qualificar o trabalho da rede sócio-assistencial que realiza trabalho 855 

com família. Criar uma referência no âmbito da assistência social no município podendo vir a se 856 

configurar como uma Política Municipal de Atendimento Familiar. Todo trabalho realizado está 857 

pautado nas diretrizes federais do PAIF, editado pelo MDS. Esse trabalho foi citado como boa 858 

prática no município de Caxias do Sul no relatório do Tribunal de Contas, Plano de Fiscalização 859 

2008, recursos do Fundo Nacional de Assistência Social tendo sido recomendado ao MDS a 860 

divulgação aos demais municípios brasileiros. Esse trabalho está concorrendo ao Prêmio Rosane 861 

Cunha. Encaminhamento: solicitar cópia da publicação para distribuição aos Conselheiros do 862 

CNAS. 4-Definição de pauta na reunião de abril. Apresentação pela representação dos 863 

trabalhadores da assistência social do CNAS de uma proposta de processo de regulamentação dos 864 

trabalhadores na Política de Assistência Social. Coordenador da Comissão – Frederico Jorge de 865 

Souza Leite.” Colocando em discussão, a senhora Presidente destacou o ponto C da “Agenda 2010 866 

para os benefícios eventuais”, quanto ao recebimento de relatórios onde se constatava o 867 

descumprimento pelo estado, pelo governo, de sua função no co-financiamento da Política de 868 

Assistência Social em todos os aspectos, informando a ausência desse recurso na grande maioria 869 

dos municípios. O Conselheiro Renato Saidel destacou os itens E e F, com relação aos benefícios de 870 

natalidade e funeral, propondo alteração da Resolução 212, que não tratava do assunto, como 871 

sugestão de pauta para a Comissão de Políticas ou Comissão de Normas, para definir que esses 872 

benefícios fossem concedidos no CRAS, evitando desvirtuamento na sua aplicação. O Conselheiro 873 

Edivaldo informou que haviam discutido sobre o assunto na reunião do dia anterior, optando por 874 

aguardar o relatório para fazer um planejamento de ação mais consistente de cada um desses pontos, 875 

relatando o que já estava sendo tratado sobre o assunto. Indagou se os representantes do MDS 876 

teriam condições de responder nesse momento ou em outra oportunidade como era o processo de 877 

expansão do Programa Bolsa-Família, tendo lhe chamado atenção a colocação de cestas-básicas 878 

como benefício eventual. Questionou se havia esses limites temporários para que os gestores 879 

implementassem as famílias demandantes dos programas sociais, como por exemplo, o Bolsa 880 

Família, que poderia minorar esse grande número de cestas básicas distribuídas. O Conselheiro 881 

Clodoaldo indicou a letra D, onde a soma desses percentuais alcançava 118,4%, indagando qual o 882 

critério utilizado, que não fechava em 100%. Indicou, no início na agenda 2010, quando falava de 883 

calamidade pública, “calamidade pública para o atendimento de vítimas de calamidades públicas”, 884 

corrigindo para “calamidades públicas para o atendimento de vítimas de modo a garantir”, e no 885 

final, “processo de regulamentação dos trabalhadores” sendo “processo de regulamentação para 886 

os trabalhadores na Política de Assistência Social”. Aberto o item para discussão, a Conselheira 887 
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Simone ponderou que havia que pegar os dados dos benefícios eventuais e casar com as 888 

informações do Programa Bolsa-Família e da distribuição de cestas feitas pela Secretaria de 889 

Segurança Alimentar e Nutricional, discorrendo sobre a questão e sobre o modelo assistencialista. 890 

Que os Conselhos Estaduais e Municipais teriam que tomar uma posição mais rígida, partindo-se, 891 

também, para a participação popular, visando a transparência das ações. Ressaltou que o assunto 892 

deveria ser discutido nesse Conselho, marcando reunião com o Conselho Nacional de Saúde, tendo 893 

que sair uma resolução conjunta, destacando que o importante e que já estava regulamentado, não 894 

apareciam, que eram os auxílios mortalidade e natalidade. Dirigindo-se à senhora Presidente, 895 

ressaltou que quando essas informações chegavam ao CNAS, tinha que se chamar o FONSEAS 896 

para conversar e transformar esses dados em ações mais radicais contra o assistencialismo. O 897 

Conselheiro José Crus observou que o relatório não expressava o debate ocorrido no dia anterior na 898 

Comissão de Política, apesar de todos os encaminhamentos trazidos pela Diretora Maria José. Que o 899 

mesmo expressava essas práticas clientelistas do primeiro damismo com cinco anos de implantação 900 

do SUAS no país, referindo-se, também, às porcentagens que ultrapassavam os 100%, com a 901 

metodologia utilizada podendo ser explicada melhor pela Sra. Patricia. Ressaltou que a maioria dos 902 

benefícios ainda ofertados na área da Assistência Social era da Saúde, sendo agendada uma reunião 903 

da Comissão de Política com a Comissão de Política ou àquela mais afeta a essa discussão. 904 

Prosseguindo, o Conselheiro José Crus relatou que o encaminhamento havia sido que a Secretária 905 

Executiva do Conselho entrasse em contato com a Secretária-Executiva do Conselho Nacional de 906 

Saúde para identificar quais daquelas Comissões eram mais afetas a esse tema, para essa 907 

convocação. Observou que a proposta do Conselheiro Edivaldo na reunião do dia anterior, havia 908 

sido de inserir nesse processo representantes do CONADE e das Pessoas com Deficiência por 909 

também tratar de várias questões. Esclareceu que o objetivo era tirar desses três Conselhos uma 910 

resolução conjunta para divulgar, dar transparência, tendo se discutido as estratégias para essas 911 

ações. A Conselheira Heloísa Helena informou haver encontro do FONSEAS em março, com 912 

debate sobre a revisão do Pacto, sendo oportuna essa conversa. Manifestou que endossava todos os 913 

encaminhamentos com relação às demandas específicas da Saúde, assim como o papel do 914 

FONSEAS nesse debate. Destacou haver algumas questões que não seriam aprofundadas nesse 915 

momento, mas que não se poderia perder de vista, referindo-se à cesta básica e ao programa Bolsa-916 

Família. Colocou a visão assistencialista que permeava as ações assistenciais, reafirmando o 917 

compromisso do FONSEAS no debate sobre essas questões. O Conselheiro Caporal manifestou sua 918 

concordância com as colocações anteriores, tendo que se romper com esse assistencialismo e 919 

parabenizando a coragem de trazer esse assunto para discussão. O Conselheiro Edivaldo esclareceu 920 

sua fala sobre o Programa Bolsa-Família, que podia minorar a situação de grande número de 921 

famílias, com o recebimento da cesta básica cotidianamente, não podendo estar em programas 922 

eventuais. Ressaltou que gostaria de fazer um encaminhamento, encontrando que talvez o CNAS 923 

não tivesse condições, mas sim a SNAS, o MDS, de se fazer um estudo sobre quais as localidades, 924 

tanto estados quanto municípios, possuíam esses fundos, denominados Fundo de Solidariedade ou 925 

Fundo Social, tirando do Fundo da Assistência a possibilidade de os Conselhos intercederem. Que o 926 

encaminhamento seria de se fazer este levantamento e depois consultar o TCU qual a orientação 927 

que poderia dar aos TCE’s, aos Conselhos dos Estados para que tomassem algumas posições em 928 

relação a isso. O Conselheiro Renato Saidel referiu-se ao colocado pelo Conselheiro Edivaldo sobre 929 

os Fundos de Solidariedade Estaduais, existindo uma prática que já se constatava em alguns lugares, 930 

até para que se evitasse a participação do Conselho na questão da aprovação de contas e no seu 931 

papel de controle social do financiamento. Que alguns gestores tinham alocado recursos em outras 932 

pastas que eram destinadas à Assistência Social, na função 8, para que justamente não houvesse 933 

necessidade de passar pelo Conselho. Destacou que gostaria de receber maiores informações para 934 

poder avaliar com maior critério, até se possível a degravação, para se posicionar de forma mais 935 

concreta, discorrendo sobre o assunto. Como sugestão ao Ministério, talvez fosse o caso de se parar 936 

e fazer uma avaliação para saber até que ponto se havia caminhado e o que faltava para se 937 
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caminhar, relatando o percentual existente sobre os benefícios eventuais e sua destinação. 938 

Encontrava que era desse Conselho, como guardião do Sistema Único, da Política Nacional de 939 

Assistência Social, como órgão de Controle Social, deveria encampar isso e deixar delimitado como 940 

meta para o próximo Conselho, por não se ter tempo hábil para concluir esse trabalho. A senhora 941 

Presidente, colocando o número de inscritos, informou ter saído um encaminhamento de que o 942 

assunto voltaria a ser debatido na Comissão de Saúde, na Comissão de Política. Discorrendo sobre o 943 

assunto, ponderou existir um campo do serviço social na Saúde, na Educação, assim como existia 944 

no Trabalho , o que não era Assistência Social, mas sim a Política Pública que estava definida na 945 

Política Nacional de Assistência Social, construída através do Sistema Único de Assistência Social. 946 

Informou ter acontecido no dia anterior uma ótima discussão, e que informaria no dia seguinte, no 947 

relato da Comissão de Financiamento, com discussão do índice IGD com vários companheiros do 948 

Programa Bolsa-Família presentes, devendo-se debater o Programa em outras oportunidades. A 949 

Conselheira Thays ponderou que a missão dos Conselheiros era informar, para que as pessoas 950 

buscassem recursos nos devidos setores, mas a seu ver, não existia Assistência Social pura, mas 951 

permeava diversos aspectos como saúde, educação, lazer e cultura. Concordou com o que havia 952 

sido colocado de direcionar para as fontes de verbas mais adequadas para que outras necessidades 953 

fossem atendidas, mas tendo que se preocupar com o desenvolvimento da pessoa, não podendo se 954 

esquecer as necessidades básicas, pré-requisito para que se desenvolvessem em outras áreas. A 955 

Conselheira Maria Dolores, após discorrer sobre a situação existente, destacou que o que mais a 956 

preocupava era a situação de vulnerabilidade, colocando algumas discussões que havia participado. 957 

Ponderou que a emergência e a urgência ainda estavam com a Assistência Social, dados que 958 

deveriam ser levantados. O Conselheiro Ferrari manifestou que via esse problema como de ordem 959 

política, com a fala do Conselheiro Caporal sendo muito feliz e passando também pelo 960 

empoderamento dos Conselhos. Encontrava que era importante se reunir em algum momento e 961 

pensar em criar estratégias junto aos Conselhos Estaduais, e posteriormente chegando aos 962 

Municipais, porque esse era um problema político. Com o CONGEMAS, a Conselheira Heloísa já 963 

se havia manifestado; em relação ao FONSEAS, era um problema de ordem política que se teria 964 

que conseguir vencer com articulação. O Conselheiro José Crus acrescentou que um dos 965 

encaminhamentos, a pedido do Departamento, havia sido de que o Conselho também participasse 966 

na conclusão desse relatório que estava sendo finalizado e fosse feita uma leitura, tendo em vista 967 

que a senhora Presidente assinaria junto com a Secretária ou com o Ministro, para depois se 968 

publicizar. Que após a conclusão desse relatório teriam várias estratégias para a Comissão de 969 

Política, para o Conselho fazer esses encaminhamentos. A Secretária-Executiva informou os 970 

convidados que estavam no Plenário: Patrícia de Marco, Departamento de Benefícios Assistenciais 971 

da Secretaria Nacional, Cassiana, Departamento de Benefícios Assistenciais da Secretaria Nacional, 972 

Vanessa, FONSEAS, Orlandina, CEAS/MA e Núbia, também do CEAS/MA, da Mesa Diretora do 973 

FONACEAS. Tomando da palavra, a Sra. Patricia ressaltou o interesse e a importância nesse 974 

assunto e entendia ter sido uma apresentação de um relatório, tendo toda uma discussão a ser feita, e 975 

tendo algumas propostas para fazer um trabalho articulado com o CNAS. Informou que estavam 976 

publicizando esse levantamento de iniciativa conjunta do CNAS e MDS de três formas, relatando. 977 

que na reunião do CONGEMAS aconteceria uma oficina sobre benefícios eventuais, assunto a ser 978 

trazido novamente. Indicou a confecção de um relatório sintético, sendo entregue uma versão 979 

preliminar no dia anterior para a Comissão de Política e ainda a ser finalizada. Ponderando que se 980 

deveria fazer discussão mais articulada com o CNAS, informou a divulgação, de uma agenda de 981 

discussão dos benefícios eventuais para 2010, podendo, em futura reunião com a Comissão de 982 

Política, apresentar essa agenda e discutir a possibilidade de a mesma ser conjunta. Explanou sobre 983 

os itens que a compunham, e sobre o levantamento que fariam junto aos estados sobre o co-984 

financiamento e o segundo levantamento junto aos municípios com relação à regulação e à 985 

implementação dos benefícios eventuais. Destacou que além da agenda de eventos, de realizações e 986 

de ações havia, ainda, uma agenda temática, indagando quais os assuntos que precisavam ser 987 
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aprofundados e que também poderiam apresentar para o CNAS. Informou ter deixado a versão 988 

preliminar para a Comissão de Política para socializar, mas trariam um novo relatório mais bem 989 

elaborado e que seria finalizado com a Comissão. Prosseguindo, discorreu sobre os benefícios 990 

eventuais e as ações realizadas, não se discutindo o direito a esse benefício, mas sim como estava 991 

sendo implementado, colocando a situação encontrada em municípios e estados. A Sra. Patrícias 992 

solicitou que fosse agendado no CNAS um debate sobre benefícios eventuais como tema em uma 993 

Reunião Plenária, relatando outros temas que estavam sendo tratados e com igual importância, 994 

ressaltando a cesta básica e o direito à alimentação e como regulamentar essas questões. O 995 

Conselheiro Clodoaldo indagou qual a possibilidade de o CNAS ter acesso ao instrumental, com a 996 

Sra. Patricia esclarecendo que o Conselho tinha acesso, pois havia sido feito conjuntamente, e com 997 

instrumental desse levantamento de 2009. Com relação ao instrumental para fazer o levantamento 998 

sobre o co-financiamento dos estados, destacou que fariam junto, CNAS, MDS e FONSEAS. 999 

Respeito ao segundo levantamento dos municípios, também seria feita uma discussão conjunta 1000 

baseada em uma avaliação de algumas coisas que precisavam ser aperfeiçoadas no questionário. 1001 

Concluindo, colocou que por isso, gostariam de agendar, especialmente com a Comissão de 1002 

Política, para apresentar a Agenda 2010 de benefícios eventuais e os temas que pretendiam discutir 1003 

em vários eventos para aprofundar questões de benefícios eventuais. O Conselheiro José Crus 1004 

informou já ter uma pré-agenda e que a Secretária-Executiva tentaria marcar com a Comissão de 1005 

Saúde no dia 4 de maio, contando com o Departamento para acompanhar esse debate junto com as 1006 

Comissões dos outros dois Conselhos. A Conselheira Thays indagou se havia algum estudo com 1007 

relação ao fato de municípios doarem cestas básicas, mas não indicando o número exato. A Sra. 1008 

Patrícia, referindo-se ao que havia sido colocado, esclareceu que a pergunta havia sido sobre qual o 1009 

benefício que os municípios mais utilizavam no seu dia a dia. A senhora Presidente agradeceu a 1010 

presença da Sra. Patricia e das demais representantes do DBA, informando que agendariam essa 1011 

reunião, que com certeza seria no segundo trimestre, considerando a agenda corrida em 1012 

consideração à eleição da Sociedade Civil. Passou para a pauta da Comissão de Política, observando 1013 

os pontos que não haviam sofrido destaque, faltando a confirmação de presença dos Conselheiros 1014 

José Crus, Caporal, Samuel, Heloísa Mesquita e Simone, sendo no dia 16 de abril, de 9h às 13h. 1015 

Prosseguindo com os pontos, a Conselheira Margareth referiu-se ao item cinco, a pauta de abril, 1016 

informando não ser regulamentação, ficando a seguinte redação: “Apresentação dos trabalhadores 1017 

da Assistência Social no CNAS de uma proposta referente ao perfil dos trabalhadores na Política 1018 

de Assistência Social”. A Conselheira Simone destacou ter ficado claro na Comissão que a mesma 1019 

teria que discutir quais eram os trabalhadores do SUAS e não o perfil, com a resolução dizendo 1020 

“são trabalhadores do SUAS tais, tais e tais”. Após colocações ficou consensuado que seria uma 1021 

proposta de definição de quem eram os trabalhadores, com discussão posterior pela Comissão. O 1022 

Conselheiro José Geraldo observou que geralmente o relato das Comissões apresentava problemas, 1023 

perdendo-se muito tempo na sua discussão. A senhora Presidente colocou em votação a memória da 1024 

Reunião Ordinária da Comissão de Política, ficando aprovada com inclusão das observações feitas 1025 

pelos Conselheiros. Prosseguindo, passou ao próximo ponto de pauta, Relato do GT Composição, 1026 

com a Conselheira Edna, apoiada por outros Conselheiros, iniciando sua leitura: “Considerações 1027 

preliminares do GT Composição. E aqui explico: preliminares porque este GT foi recomposto e 1028 

ainda ocorrerão outras reuniões. Aqui é um trabalho realizado com a participação nas discussões 1029 

de: Edna Aparecida Alegro (Coordenadora); Carlos Eduardo Ferrari; José Geraldo França Diniz; 1030 

Renato Francisco dos Santos Paula; Samuel Rodrigues; Márcia Maria Biondi Pinheiro (Presidente 1031 

do CNAS e colaboradora neste GT); Colaboradora é eventual. Apoio: Liliane Neves do Carmo; 1032 

Giovana Veloso; Rosana Silva. No sumário temos: 1. Apresentação. 2. Controle social efetivado 1033 

por meio da participação e da representatividade. 3. Representação e representatividade nos 1034 

Conselhos de Assistência Social. 4. Composição dos Conselhos de Assistência Social. 5. Paridade 1035 

nos Conselhos de Assistência Social. 6. Representação governamental e da sociedade civil nos 1036 

Conselhos de Assistência Social. 7. Orientações para o processo de escolha dos representantes da 1037 
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sociedade civil nos Conselhos de Assistência Social. 8. Conclusão. 9. Referências bibliográficas. 1038 

Então esses foram os assuntos. 1. Apresentação. O Conselho Nacional de Assistência Social – 1039 

CNAS, gestão 2008/2010, considerando as suas demandas, bem como a dos demais Conselhos de 1040 

Assistência Social, criou, pela Resolução CNAS nº 21/2009, o Grupo de Trabalho – GT que tem por 1041 

objetivo: apresentar proposta de reformulação da composição do CNAS, quanto ao número de 1042 

Conselheiros, à representação governamental e da sociedade civil e ao processo de eleição dos 1043 

representantes da sociedade civil; apontar diretrizes para o processo eleitoral a partir da situação 1044 

atual dos Conselhos e do debate sobre o processo eleitoral dos representantes no âmbito desses 1045 

Conselhos; discutir sobre representação e representatividade nos Conselhos de Assistência Social. 1046 

Para subsidiar seu trabalho, o GT levou em consideração as discussões já realizadas no CNAS em 1047 

outros momentos, bem como questões apresentadas pelos demais Conselhos de Assistência Social, 1048 

tais como no GT criado pela Resolução CNAS nº 26/2007, que teve por objetivo discutir o processo 1049 

criado pela Resolução nº 47/2008, que teve por objetivo discutir o processo eleitoral e a 1050 

representação nos Conselhos de Assistência Social, e, ainda, as questões apontadas pelo GT criado 1051 

pela Resolução nº 47/2008, que teve por objetivo discutir novos rumos e a construção de uma 1052 

Agenda do Conselho Nacional, pautada pela ética e respeito aos princípios da universalização dos 1053 

direitos sócio-assistenciais, da participação popular, da descentralização político-administrativa e 1054 

primazia da responsabilidade do Estado na condução da Política de Assistência Social  Tendo em 1055 

vista buscar subsídios para o debate, foi observada a dinâmica de funcionamento e composição de 1056 

outros Conselhos Nacionais de políticas e de defesa de direitos existentes no país. Ressaltamos que 1057 

as questões aqui apresentadas visam avanças nas conquistas pela democratização, maior 1058 

participação e transparência na composição do Conselho. A Conferência Nacional de Assistência 1059 

Social teve como tema geral “Participação e controle social no SUAS”, sendo um dos seus sub-1060 

temas: os Conselhos de Assistência Social e o SUAS: composição, dinâmica, caráter da 1061 

representação e processo de escolha. Este assunto foi discutido nas Conferências Municipais, 1062 

Estaduais e do Distrito Federal, tendo por objetivo avaliar o formato, a composição e o modelo de 1063 

representação dos Conselhos de Assistência Social, em termos de: dinâmica, funcionamento, 1064 

definição das agendas, debate eleitoral, critérios de eleição/indicação dos Conselheiros, 1065 

representatividades da sociedade civil (nos três segmentos) e do governo. O CNAS orientou, ainda, 1066 

que fosse avaliada nas Conferências a participação dos usuários nos Conselhos de Assistência 1067 

Social, no que se refere à representação desses, seja por meio de movimentos ou por organizações 1068 

de usuários. Dessa forma, apresentamos algumas questões: - Como alcançar a efetiva legitimidade 1069 

da representação social dos membros dos Conselhos? - Como agregar novos atores que fazem 1070 

parte da construção dessa política pública? - Como minimizar os efeitos da influência do espírito 1071 

de corporação dos integrantes dos Conselhos, para que o aspecto fiscalizador não seja prejudicado 1072 

e não permita a emissão de propostas que não tenham caráter geral e abrangente? - Como avançar 1073 

no exercício do controle social e evitar que não ocorram perpetuações da representação, nem da 1074 

pessoa do Conselheiro nem da entidade ou organização que esse representa? - Existem diferenças 1075 

da participação e/ou representação nos âmbitos: nacional, estadual e municipal? - Como 1076 

considerar/contemplar as especificidades regionais do país na composição do CNAS? Diante disso, 1077 

podemos afirmar que o debate nas Conferências de Assistência Social trouxe elementos para a 1078 

construção de um material orientador que abarque as questões acima mencionadas. 2. Controle 1079 

social realizado por meio da participação e da representatividade. No Brasil, é recorrente em 1080 

historiografia política a caracterização de um sistema política cultural altamente arraigado a 1081 

práticas autoritárias e violentas, que contribuíram para a formação de um sistema política em que 1082 

o exercício da democracia e da participação popular tivesse um caráter limitado. Não é por outro 1083 

motivo que os curtos períodos da democracia republicana, de 1889-1930 e de 1945-1964, não 1084 

conseguiram sobreviver à força avassaladora dos golpes políticos de uma elite que sempre 1085 

recorreu a uma resposta clássica aos períodos de instabilidade: “se a democracia ameaça o poder, 1086 

elimine-se a democracia” (WEFFORT, 1980, p. 43). O processo de redemocratização política que 1087 
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iniciou na década de 1980, não só no Brasil, mas no Leste Europeu e na América Latina, trouxe à 1088 

baila a necessidade de se construir e manter instituições políticas democráticas alicerçadas no 1089 

diálogo com uma sociedade civil organizada capaz de negociar com o Estado. Com isso houve 1090 

nesse processo a luta pela consolidação da democracia, concretizada em seu modelo 1091 

representativo-eleitoral. Contudo, há que se considerar os limites da democracia representativa 1092 

para o fomento da participação popular. No mo0delo da democracia representativa, conforme 1093 

Carole Pateman (1992, p. 25), “o nível de participação da maioria não deveria crescer acima do 1094 

mínimo necessário a fim de manter o método democrático (máquina eleitoral|) funcionando”. 1095 

Considerando esses pressupostos e a demanda por ampliar a democracia, a escolha política no 1096 

Brasil, como forma de atender a essa nova demanda, foi integrar o modelo da democracia 1097 

representativa com os princípios da democracia participativa. Assim, a Constituição de 1988 1098 

alarga o modelo de democracia, inserindo mecanismos de participação direta da sociedade civil 1099 

organizada nos processo decisórios de políticas públicas, com a criação de conselhos gestores e 1100 

conferências, amplia a esfera pública com a inserção de novos atores e novos espaços públicos de 1101 

diálogo. A participação da população na gestão das políticas públicas tende, portanto, a Promover a 1102 
transparência na deliberação e visibilidade das ações, democratizando o sistema decisório; a permitir maior expressão 1103 
e visibilidade das demandas sociais, provocando um avanço na promoção da igualdade e da equidade nas políticas 1104 
públicas; e a sociedade, por meio de inúmeros movimentos e formas de associativismo, permeia as ações estatais na 1105 
defesa e alargamento de direitos, demanda ações e é capaz de executá-las no interesse público (SILVA; JACCOUD; 1106 
BEGHIN, 2005, p. 375). A consolidação dessa participação no Brasil concretizou-se por meio de 1107 

diversos conselhos, cuja principal função é exercer o controle social das políticas públicas. 1108 

Controle social e aqui entendido como “a possibilidade da sociedade de controlar as ações do 1109 

Estado em favor das interessadas classes subalternas” (CORREIRA, citado por MARTINS, 2009, 1110 

p.12). Controle social, portanto, é a participação da população na gestão pública, possibilitando 1111 

aos cidadãos meios e canais de fiscalização e controle das instituições e organizações 1112 

governamentais, de modo a verificar a primazia do interesse o público e coletivo nas decisões do 1113 

governo e o respeito aos preceitos legais e constitucionais. Conforme dispõe a Política Nacional de 1114 

Assistência Social – PNAS, aprovada pela Resolução CNAS nº 145/2004, O controle social tem sua 1115 
concepção advinda da Constituição Federal de 1988 [art. 204] enquanto instrumento de efetivação da participação 1116 
popular no processo de gestão político-administrativo-financeira e técnico-operativa, com caráter democrático e 1117 
descentralizado. Na conformação do Sistema único de Assistência Social - SUAS, os espaços privilegiados onde se 1118 
efetivará essa participação são os Conselhos e as Conferências. A Lei nº 8742/93, Lei Orgânica da 1119 

Assistência Social – LOAS, como forma de efetivar essa participação instituiu o Conselho Nacional 1120 

de Assistência Social – CNAS, os Conselhos Estaduais do Distrito Federal e os Conselhos 1121 

Municipais como instâncias deliberativas do sistema descentralizado e participativo de assistência 1122 

social, de caráter permanente com composição paritária entre governo e sociedade civil. A 1123 

Consolidação dos Conselhos está associada ao processo de lutas pela democracia, pela busca de 1124 

maior participação e de representação de diferentes atores da sociedade civil. Porém, a 1125 

representação não garante, por si só o controle social do Sistema Único de Assistência Social – 1126 

SUAS. É preciso dar condições para que essa representação seja participativa e é sob essa 1127 

premissa que abordamos a questão. A participação efetiva nos espaços institucionalizados de 1128 

controle social demanda o entendimento prévio de que o conselheiro enquanto agente público deve 1129 

agir de forma a representar os anseios da coletividade, ou seja, não é permitido a ele agir por si 1130 

só, uma vez que ele foi escolhido por um grupo para representá-lo. Por outro lado, o grupo que o 1131 

escolheu como seu representante deve acompanhar e fiscalizar suas ações. Para tanto, pressupõe-1132 

se que o conselheiro deve ter um compromisso ético com o grupo que representa, bem como 1133 

manifestar a opinião desse grupo nos espaços de controle social. Para que haja participação pró-1134 

ativa da sociedade civil nos Conselhos é necessário assegurar algumas questões no que tange 1135 

principalmente à informação. O acesso à informação é um dos pontos cruciais, um desafio, para 1136 

possibilitar principalmente aos usuários participarem do debate de forma qualificada, podendo 1137 

assim contribuir para o debate e tomada de decisões. Conforme aponta Mário Spinelli (2008, p. 1138 
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42), É necessário que as informações estejam disponibilizadas de forma transparente, em linguagem acessível para 1139 
que possam ser adequadamente assimiladas pelos membros dos conselhos, notadamente com relação àqueles 1140 
representantes da sociedade e, em geral, menos afetos à linguagem técnica das políticas públicas. Outro desafio é 1141 

como assegurar espaços de participação em todo o ciclo de participação produção da política 1142 

pública de assistência social desde sua concepção, controle, avaliação e revisão, principalmente 1143 

com a avaliação dos programas e dos serviços sócio-assistenciais por parte dos usuários desses 1144 

serviços, seja ele prestado em equipamentos estatais ou por entidades de assistência social. As 1145 

conferências de assistência social também sinalizaram a necessidade de que toda a rede sócio-1146 

assistencial seja articulada para incentivar e viabilizar que organizações de usuários possam 1147 

exercer a representação aliada com representatividade, exercendo a vocalização das demandas e 1148 

defesa dos interesses nos espaços públicos do SUAS. Outro fator para o estímulo à participação 1149 

popular na gestão das políticas públicas é que o bom funcionamento dos conselhos contribui para 1150 

o bom funcionamento da gestão. Pesquisas demonstram que as instituições públicas apresentam um 1151 

bom desempenho na medida em que as estruturas sociais locais se tornam mais horizontais, ou 1152 

seja, quanto maior for o desenvolvimento de organização grupal, de solidariedade social e de 1153 

participação cívica, melhor é o desenvolvimento das instituições públicas. Conforme Mário Spinelli 1154 

(2008, p. 103) ao estudar as instâncias de controle social do programa Bolsa Família. Para o 1155 

autor, Identificou-se que, em média, havia menos impropriedades na gestão do Programa pelas prefeituras dos 1156 
municípios onde os conselhos atuavam de forma mais efetiva, mesmo ao se controlar uma série de diferentes fatores de 1157 
ordem estrutural, humana e política. Dessa forma, segundo o autor, em municípios onde as instâncias de 1158 

controle social do Programa Bolsa Família apresentam, melhor funcionamento há um ganho na 1159 

qualidade gerencial e uma redução das falhas em sua execução. O autor também chega à 1160 

constatação de que nos municípios que possuem melhores condições para gerir políticas da área 1161 

da assistência social, com maior volume de recursos financeiros que propiciam recursos humanos 1162 

qualificados e infra-estrutura tecnológica necessária, há melhores condições ao desempenho 1163 

satisfatório dos conselhos. 3. Representação e representatividade nos Conselhos de Assistência 1164 

Social. Os Conselhos são espaços de debates, negociações, regulação e deliberação da Política de 1165 

Assistência Social, sendo assim, requer a participação dos vários atores envolvidos na Política de 1166 

Assistência Social. E conforme Rosângela Paz (2009), a organização e funcionamento dos 1167 

Conselhos Supõe escolha de organizações e de pessoas para exercerem um papel nos espaços públicos, dentro de 1168 

determinados limites, com compromissos éticos e com uma determinada pauta e prática política. O desempenho 1169 

dessa função implica em representar neste espaço, interesses de grupos/segmentos específicos, seja 1170 

da sociedade civil ou do governo. Esses grupos, por sua vez, devem ter autonomia e liberdade para 1171 

se mobilizar e apresentar suas demandas, tendo em seu representante o seu porta-voz. Contudo, a 1172 

representação pode apresentar alguns problemas, dentre eles: a dificuldade de estabelecer 1173 

mecanismos de controle institucionalizado pelo grupo sobre as ações do representante e a omissão 1174 

de participação do grupo sobre as responsabilidades do representante. Conforma aponta 1175 

Rosângela Paz (2009, p. 44), Um dos problemas da representação ou do ato de delegar poderes é certa omissão 1176 
na participação, como se só o representante tivesse responsabilidade. Representação é uma via de mão dupla. De um 1177 
lado o coletivo de um determinado segmento que precisa discutir mobilizar e, de outro, o representante escolhido que 1178 
deve fomentar o debate e defender as propostas do segmento naquele espaço. Dessa formas, a representação política 1179 
coloca no centro do debate a representatividades, ou seja, o maior ou menor grau de legitimidade do representante. 1180 
Para o efetivo exercício da representatividade nos conselhos [e essencial que os seus integrantes 1181 

informem ao seu segmento sobre as questões em pauta e as decisões, num movimento de prestação 1182 

de contas de sua representação. E ainda, que busquem as questões que necessitam ser 1183 

encaminhadas para o debate ou deliberação junto aos conselhos, considerando que esse foi eleito, 1184 

dentro outros motivos, para ser a “voz” de seus representados nesse espaço de decisão coletiva. 1185 

Por outro lado, os “representados” devem se organizar e acompanhar o trabalho do seu 1186 

representante. Os conselheiros são agentes públicos com poder de decisão nos assuntos de 1187 

interesse coletivo, como aprovação dos planos de gastos e com recursos públicos, de fiscalização e 1188 

acompanhamento da política pública, desta forma, realizam um serviço público relevante, de forma 1189 
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não remunerada, desempenhando função de agentes públicos, conforme art. 2º da Lei nº 8.429/92. 1190 

Os conselheiros enquanto agentes públicos devem observar os princípios da Administração 1191 

Pública, da moralidade e da eficiência. Além disso, o conselheiro é investido de compromissos 1192 

éticos e políticos dentro daquele espaço público e por isso deve afastar-se da ação de se auto-1193 

representar ou representar os interesses exclusivos de sua entidade/organização e considerar em 1194 

atuação os interesses do segmento e da coletividade. É assim que compreendemos a legitimidade e 1195 

efetividade da representação. Os conselheiros têm representação paritária entre governo e 1196 

sociedade civil. A representação da sociedade civil divide-se entre os segmentos das entidades de 1197 

assistência social, dos trabalhadores da área e representantes de usuários ou organizações de 1198 

usuários (LOAS, Resolução CNAS nº 237/2006). Todavia, apesar dos avanços normativos 1199 

empreendidos pelas Resoluções CNAS nº 191/2005, 23/2006 e 24/2006 o marco regulatório não é 1200 

suficientemente claro nas definições de quem são os representantes da sociedade civil, nem como 1201 

se dará sua representação nos espaços de controle social nem das formas de acompanhamento pela 1202 

sociedade do papel representativo do conselheiro, principalmente em relação à representação de 1203 

usuários. Considerando o papel dos conselhos e dos conselheiros, o que está em discussão não é 1204 

quem defende os direitos dos usuários, pois todos, na perspectiva ética, técnica e política assim o 1205 

devem fazer independente da sua representação. A questão é: quem o representa? Isso porque, 1206 

conforme aponta Campos (2009, p. 36) Ainda persistem algumas representações de usuários por meio de 1207 
delegação incondicional, caracterizada pela auto-delegação de representatividade política por parte de diretores de 1208 
entidade cujo perfil e postura das lideranças as caracterizam bem mais, enquanto organizações prestadoras de 1209 
assistência social. Portanto, é necessário demarcar de forma ainda mais clara, as características das 1210 

organizações de usuários e os representantes de usuários, promovendo a revisão da Resolução 1211 

CNAS nº 24/2006. Seguindo essa lógica, outras questões aparecem: como garantir a representação 1212 

e representatividade nos conselhos, considerando as diversidades regionais e culturais do nosso 1213 

país? Pois, em se tratando de um país com diversidades culturais e regionais tão explícitas, é 1214 

importante que o exercício do controle social seja discutido a partir do território. Além disso, é 1215 

importante envolver todos os integrantes da rede sócio-assistencial que compõe o SUAS, 1216 

possibilitando que outros grupos de usuários se façam representar nos espaços públicos, como os 1217 

conselhos e conferências, possibilitando que outros grupos de usuários, tais como: quilombolas, 1218 

populações ribeirinhas, mulheres marginalizadas, também se percebam representados nestes 1219 

espaços públicos. Hoje a história já aponta que os usuários reivindicam ocupar os espaços de 1220 

discussão e de deliberação, agora não mais por meio de outro que fala em seu nome, mas por si 1221 

próprio. As conferências de 2009 realizadas nos municípios, estados e Distrito Federal apontaram 1222 

essa questão e foram pontos também abordados na VII Conferência Nacional. Importante ressaltar 1223 

que representação e representatividade são questões que devem ser tratadas de forma distinta 1224 

considerando também o âmbito de atuação dos Conselhos. Pois, as formas como estes são 1225 

estruturados dependem da rede na qual interagem e se articulam, considerando como se dão as 1226 

interações sociais e políticas no território. O novo modelo de gestão da Política de Assistência 1227 

Social, instituído pelo SUAS, vem contribuindo para que os atores compreendam a importância da 1228 

participação em todo o processo de construção dessa política pública. Esse modelo de gestão da 1229 

Política de Assistência Social, instituído pelo SUAS, vem contribuindo para que os atores 1230 

compreendam a importância da participação em todo o processo de construção dessa política 1231 

pública. Esse modelo de gestão possibilita, ainda, que usuários se percebam enquanto agentes na 1232 

construção dessa política. Há experiências exitosas de organização e controle social no SUAS. 1233 

Existem municípios onde os Centros de Referência da Assistência Social – CRAS têm em seu 1234 

funcionamento comissões gestoras compostas e organizadas pela comunidade. São nesses espaços 1235 

que se discute e decide sobre o atendimento e outras questões pertinentes ao uso desse 1236 

equipamento estatal. Sobre esse tema o Plano Decenal SUAS estabeleceu como meta para 2010 a 1237 

criação de Comitês permanentes de usuários dos CRAS. Esta é uma experiência que traz em si a 1238 

idéia da participação no micro território dentro do município. Isso faz com que o CRAS se torne 1239 
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referência, onde o atendimento é estruturado na perspectiva de se discutir os direitos com a 1240 

população à medida que essa adquire uma posição de maior autonomia.  Para que se efetive a 1241 

participação e controle social no SUAS faz-se importante pautar o debate sobre a metodologia de 1242 

trabalho desenvolvida nos equipamentos estatais, bem como nas entidades de assistência social, 1243 

para que o debate sobre os direitos e controle social sejam também incluídos em sua rotina de 1244 

atendimento aos usuários. O objetivo da inclusão deste debate é promover o protagonismo destes 1245 

na construção da política de assistência social e a organização dos usuários em movimentos 1246 

podendo ser representados por si próprios nos espaços públicos. Desta forma, deve-se discutir, 1247 

estimular e viabilizar a criação de comissões locais no âmbito do CRAS e CREAS, possibilitando a 1248 

efetivação da participação, bem como a representação e representatividade dos usuários. 4. 1249 

Composição dos Conselhos de Assistência Social. A Lei nº 8.742/93 – LOAS no caput do art. 17 1250 

define que os conselheiros têm mandato de 2 anos, permitida uma única recondução por igual 1251 

período, e dispõe que: § 1º O Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS é composto por 18 1252 

membros e respectivos suplentes, cujos nomes são indicados ao órgão da Administração Pública 1253 

Federal responsável pela coordenação da Política Nacional de Assistência Social, de acordo com 1254 

os critérios seguintes: I – 9 representantes governamentais, incluindo 1 representante dos estados e 1255 

1 dos municípios. II – 9 representantes da sociedade civil, dentre representantes dos usuários ou de 1256 

organizações de usuários, das entidades e organizações de assistência social e dos trabalhadores 1257 

do setor, escolhos em foro próprio sob fiscalização do Ministério Público Federal. O Conselho 1258 

Nacional considerando as determinações contidas na LOAS, as demandas recebidas sobre 1259 

funcionamento dos Conselhos e as práticas e experiência bem sucedidas em alguns conselhos 1260 

publicou a Resolução CNAS nº 237/2006, que dispõe sobre diretrizes para a estruturação, 1261 

reformulação e funcionamento dos Conselhos de Assistência Social. Em relação aos representantes 1262 

do governo, orienta que devem ser indicados e nomeados pelo respectivo chefe do Poder Executivo, 1263 

sendo que esses representantes devem ser escolhidos dentre os que detenham efetivo poder de 1264 

representação e decisão no âmbito da Administração Pública. Destaca-se que é importante incluir 1265 

setores que desenvolvam ações ligadas às políticas sociais e econômicas, como: assistência social, 1266 

saúde, educação, trabalho e emprego, fazenda, planejamento, dentre outras. A Resolução CNAS nº 1267 

237/2006, bem como a Resolução CNAS nº 53/2007 – que aprovou o Plano de Acompanhamento e 1268 

Fortalecimento dos Conselhos de Assistência Social – definiram que não cabe a participação de 1269 

representantes do Poder Legislativo e do Poder Judiciário nos conselhos de assistência social, por 1270 

terem outras atribuições específicas em função da independência de Poder. Em relação à 1271 

composição da representação do segmento da sociedade civil deve ser composta por representantes 1272 

dos usuários ou de organizações de usuários da assistência social; por entidades e organizações de 1273 

assistência social; e por entidades de trabalhadores do setor. O processo eleitoral deve ser 1274 

coordenado pela sociedade civil sob supervisão do Ministério Público. Com o objetivo de 1275 

regulamentar esses três segmentos, principalmente no que tange a habilitação destes no processo 1276 

eleitoral e a inscrição de entidades de assistência social nos conselhos, o Conselho Nacional 1277 

publicou as seguintes resoluções: Resolução CNAS nº 191/2005 (que se converteu no Decreto nº 1278 

6.308/2007), que orienta sobre a regulamentação das entidades e organizações de assistência 1279 

social, Resolução CNAS nº 23/2006, que regulamenta entendimento acerca dos trabalhadores do 1280 

setor; Resolução CNAS nº 24/2006, que dispõe sobre representantes de usuários e de organizações 1281 

de usuários da assistência social. Em relação ao período de mandato o CNAS no art. 5º da 1282 

Resolução CNAS nº 237/2006 recomenda que o mandato dos conselheiros de assistência social 1283 

deve ser definido na lei de criação do conselho, ter duração de, no mínimo, dois anos, podendo ser 1284 

reconduzido por uma única vez, por igual período. Essas recomendações são referendadas pelas 1285 

deliberações do Tribunal de Contas da União – TCU. Esse órgão publicou o Acórdão nº 292/2007, 1286 

afirmando que a limitação a reconduções sucessivas no Conselho vem da necessidade de 1287 

reduzir/eliminar possibilidades de fraudes. Além disso, o exercício irregular de mandatos pelos 1288 

conselheiros traz insegurança aos julgamentos e atividades do Conselho. Assim, dispõe que o 1289 
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conselheiro, independente do segmento que representa, pode ser reconduzido uma única vez, por 1290 

igual período, norma que também vale para a entidade. Essa regra também se aplica aos 1291 

representantes governamentais. Contata-se, que para o desempenho da função de avaliador das 1292 

políticas públicas se exerça da melhor forma que é preciso questionar qual deve ser o perfil da 1293 

composição dos Conselhos. Portanto, faz-se necessário avaliar a atual composição dos conselhos 1294 

tendo em vista suas competências, inclusive considerando a publicação da Lei nº 12.101/2009 que 1295 

regulamenta a certificação e retira do Conselho Nacional a competência de registrar e certificar 1296 

entidades beneficentes de assistência social, passando os conselhos municipais a inscrever somente 1297 

as entidades da área da assistência social. É necessário considerar estas disposições normativas 1298 

aliadas à necessidade de se buscar mecanismos que auxiliem na efetivação da participação e maior 1299 

representatividade nos conselhos. 5. Paridade nos Conselhos de Assistência Social. Conforme 1300 

dispõe o art. 16 da LOAS, os Conselhos de Assistência Social têm caráter deliberativo e paritário e 1301 

entre representantes do governo e representantes da sociedade civil. Conforme apresenta a 1302 

Fotografia da Assistência Social no Brasil na perspectiva do SUAS, quase metade (52,6%) dos 1303 

Conselhos Municipais são paritários. Há uma predominância de representantes da sociedade civil 1304 

(23,8%), sendo que há mais representantes da sociedade civil do que no governo, e que há em 1305 

16,7% maior presença governamental. Conforme apresenta o estudo, “o predomínio da sociedade 1306 

civil certamente deve revelar a presença de entidades sociais, historicamente presentes nessa área 1307 

de ação que se tornou governamental pelo CF/88.” Desta forma, conforma Fotografia da 1308 

Assistência Social no Brasil: São poucas as microrregiões dos estados brasileiros onde todos os Conselhos 1309 
Municipais de Assistência Social são paritários. A composição dos Conselhos flui mais de forças sociais determinantes 1310 
em cada cidade, do que propriamente de forças externas à cidade, ainda que partidos políticos possam influir será à 1311 
força de sua fração local que influirá no conjunto das forças. O avizinhamento de municípios que tenham atingido a 1312 
plena paridade “não contamina” o processo de cada município. Curiosamente, como constata o estudo, os 1313 

resultados encontrados na pesquisa MUNIC apontam para uma tendência contrária. Na Pesquisa 1314 

MUNIC (2005), no Brasil 94,8% (5.211) dos conselhos têm caráter deliberativo e 98,4% (5.407) 1315 

são paritários, ou seja, em quase sua totalidade os conselhos são paritários. Segundo as pesquisas, 1316 

contata-se uma pequena incidência de conselhos onde a proporcionalidade de representação 1317 

governamental é maior do que a representação da sociedade civil. É mais recorrente a condição 1318 

em que a sociedade civil ultrapasse as partes. Poucos são os Conselhos Municipais que não contam 1319 

com a participação da sociedade civil, obstáculo inquestionável à democratização da gestão. A 1320 

paridade, todavia, não é uma questão somente numérica, é preciso levar em conta a 1321 

proporcionalidade das representações. Isso porque, conforme demonstram as pesquisas, a relação 1322 

entre conselho e órgão gestor nem sempre é autônoma. É preciso levar em consideração que os 1323 

conselhos são vinculados administrativamente ao órgão gestor. Este é o responsável pelo suporte 1324 

financeiro e de recursos humanos para o funcionamento dos conselhos, sendo que muitos foram 1325 

criados exclusivamente para cumprir com as exigências da LOAS, visando acesso aos recursos 1326 

federais. Há relatos de que conselhos apresentam-se não somente vinculados administrativamente 1327 

ao órgão gestor, mas também uma situação de subordinação. É recorrente relatos de que há 1328 

indicação do órgão gestor na composição da sociedade civil, que há conselhos funcionando nas 1329 

dependências da Secretaria de Assistência Social, que não possuem uma secretaria executiva 1330 

própria e que se reúnem exclusivamente para a aprovação do Plano de Ação e da Prestação de 1331 

Contas, em uma postura não de controle social da política, mas sim de referendar as decisões do 1332 

Executivo. Conforme define Rosângela Paz (2009, p. 44), A representação dos diferentes segmentos deve 1333 
ter autonomia política para defender suas idéias e propostas. O poder público, o prefeito, o governador, secretários, 1334 
etc, não podem exigir, à priori, que conselheiros sejam subordinados e/ou “afinados” com suas orientações e 1335 
proposições. A representação é um princípio democrático, e por essa razão autônoma. Como forma de busca a 1336 

superação de algumas situações, a Resolução CNAS nº 53/2007 aponta que os aspectos que 1337 

contribuíram para que a paridade fosse respeitada eram: fóruns atuantes, mobilização dos 1338 

usuários, existência da “Casa do Conselho” e da “Casa da Cidadania” como espaços de 1339 

fortalecimento da atuação dos conselheiros e legislação garantindo a provisão de recursos para 1340 
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transporte e diária dos mesmos; enfim, o apoio do órgão gestor para garantir a participação dos 1341 

conselheiros da sociedade civil em fóruns e capacitação. E, considerando que o conselho é espaço 1342 

em que a sociedade se utiliza para exercer o controle social sobre a aplicação dos recursos 1343 

públicos pelo governo, garantir a paridade em sua composição é pressuposto para se garantir 1344 

maior efetividade neste controle. Neste sentido, o Plano Decenal SUAS aponta também como meta 1345 

para 2011: assegurar a instituição de paridade nos conselhos municipais de assistência social que 1346 

não possuem e investir no caráter deliberativo de 353 conselheiros municipais de assistência 1347 

social. Desta forma, há que se ampliar o debate como forma de construir mecanismos efetivos para 1348 

estruturar e empoderar os conselhos como atores principais do controle social da gestão do SUAS. 1349 

Para tanto, há que se discutir não só a sua estrutura física, mas também a sua composição 1350 

incluindo a representação governamental, a representação tripartite da sociedade civil, 1351 

principalmente no que concerne a representação dos usuários. Constata-se, portanto, que a 1352 

paridade garante a efetividade na implementação das deliberações do conselho. 6. Representação 1353 

governamental e da sociedade civil nos Conselhos de Assistência Social.  Discutir a representação 1354 

e a composição do segmento governamental e sociedade civil é discutir qual o tipo de controle 1355 

social que nós desejamos. Para tanto, há que se solidificar a compreensão de que, se a priori os 1356 

segmentos governo e sociedade civil se apresentam em posição antagônicas, ao deliberarem sobre 1357 

a Política de Assistência Social e os temas que dela se desdobram, estes devem ultrapassar os 1358 

interesses específicos de seus segmentos em prol da defesa da implementação da política social 1359 

como um direito reclamável e a distribuição de seus benefícios para a coletividade. Como aponta 1360 

Márcia Pinheiro (2008, p.65), Em sua interação com o Poder Executivo, ter clara a diferença de papéis entre si, 1361 
uma vez que cabe a esse Poder a execução das ações que darão a efetividade da política e ao conselho propor, 1362 
acompanhar e fiscalizar a execução dessas ações. Como essas decisões são compartilhadas entre conselhos e gestores, 1363 
ambas são responsáveis pelos rumos que tomar a política de assistência social no seu nível de governo. Para que esta 1364 
interação seja frutífera é importante o respeito às diferenças e a busca permanente da negociação, de modo que se 1365 
possam produzir acordos que venham a efetivar a assistência social como política pública. Assim, como forma de 1366 

ampliar o debate, apresentamos algumas considerações a respeito da representação dos segmentos 1367 

governo e sociedade civil nos conselhos de assistência social. No que concerne a composição 1368 

governamental faz-se premente pela própria característica da intersetorialidade da política de 1369 

assistência social, a priorização da participação dos setores que necessitam de atuação conjunta 1370 

junto à Política de Assistência Social, contribuindo para acrescentar ao debate novos olhares e 1371 

experiências. Para garantir que a intersetorialidade se torne uma prática concreta, outro ponto 1372 

que deve ser discutido é como se processa a escolha dos representantes do governo. Conforme 1373 

aponta Raquel Raichelis (2008, p. 206), “os critérios de escolha dos representantes do governo 1374 

federal no CNAS não ficam claros”. Esta situação, pelo que se verifica, é recorrente tanto em 1375 

conselhos estaduais quanto municipais. Neste sentido, a Fotografia da Assistência Social no Brasil 1376 

aponta que Quanto à composição interna da representação governamental se entende que os gestores da assistência 1377 
social deveriam ter uma cota maior do que outras áreas de ação do governo. Certamente, uma cota maior para a 1378 
assistência social provoca um peso politicamente simétrico que ajuda a manter a vocalização das demandas de gestão 1379 
do campo específico da assistência social. Discussão importante, sobre a composição do segmento 1380 

governo, é que sejam compostos por pessoas com efetivo poder de decisão no âmbito da 1381 

Administração Pública. O que se constata é que há poucas pessoas com esse poder no âmbito da 1382 

Administração Pública. Desta forma, pode ocorrer que em algumas situações o detentor da pasta 1383 

está da assistência social assuma a presidência do conselho. Isso pode acarretar em problemas 1384 

éticos e legais, pois como é função do conselho fiscalizar as suas próprias ações do Executivo, 1385 

aprovando suas próprias contas e planos. Além disso, pode ocorrer que não só os conselheiros do 1386 

governo, tanto da sociedade civil, venham a se sentir intimidados com a presença desse ator 1387 

agindo, em conseqüência, com pouca liberdade e autonomia. O controle social, desta forma, fica 1388 

prejudicado. Portanto, há que se aprofundar nas discussões sobre o tema, com indicativo de que se 1389 

produzam orientações a respeito do mesmo. Em relação à representação da sociedade civil, 1390 

algumas considerações devem ser feitas. No campo de regulamentação e definição de entidades de 1391 
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assistência social ocorreram grandes avanços, com a publicação da Resolução CNAS nº 191/2005 1392 

e o Decreto nº 6308/2007. A Resolução CNAS nº 191/2005 dispõe que para que a entidade possa 1393 

ser enquadrada como de assistência social devem ser observados, os seguintes itens: ser pessoa 1394 

jurídica de direito privado, associação ou fundação, devidamente constituída; explicitado, em seu 1395 

relatório de atividades, seus objetivos, sua natureza, missão e público conforme delineado pela 1396 

LOAS, pela Política Nacional de Assistência Social, PNAS, e suas Normas Operacionais, 1397 

NOB/SUAS; possuir finalidade pública e transparência nas suas ações, comprovadas por meio de 1398 

apresentação de planos de trabalho, relatórios ou balanço social de suas atividades ao Conselho 1399 

de Assistência Social competente; garantir o acesso gratuito do usuário a serviços, programas, 1400 

projetos, benefícios e à defesa e garantia de direitos, previstos na PNAS, sendo vedada a cobrança 1401 

de qualquer espécie. Conforme o art. 2º do Decreto nº 308/2007, as entidades de assistência social 1402 

podem ser isolada ou cumulativamente de atendimento, de assessoramento e/ou defesa e garantia 1403 

de direitos. Os serviços por essas prestados devem estar em consonância às determinações da 1404 

PNAS. Com a publicação da Resolução CNAS nº 109/2009, que aprova a Tipificação Nacional de 1405 

Serviços Sócio-assistenciais, o enquadramento da entidade de assistência social, principalmente 1406 

enquanto prestadoras de serviço, se tornará ainda melhor regulamentado e, portanto, mais claro. 1407 

Contudo, faltam melhor definição e regulamentação em relação às características e que tipo de 1408 

serviço prestam as entidades de assessoramento e de defesa e garantia de direitos. Este é um 1409 

debate que deve avançar. Em relação aos trabalhadores, o Conselho Nacional publicou a 1410 

Resolução CNAS nº 23/2006 que fixa os seguintes critérios para definir se uma organização é 1411 

representativa dos trabalhadores do setor da assistência social: ter em sua base de representação 1412 

segmentos de trabalhadores que atuam na política pública de assistência social; defender direitos 1413 

sociais aos cidadãos e aos usuários da assistência social; ter formato jurídico de sindicato, 1414 

federação, confederação, central sindical ou conselho federal de profissão regulamentada, ou 1415 

associação de trabalhadores legalmente constituída; e não ser representação patronal ou 1416 

empresarial. Desta forma, avança no sentido de definir, que além de atuar na área de assistência 1417 

social a organização tem que se propor a defender os direitos sociais do cidadão e do usuário, 1418 

saindo, portanto, de uma configuração extremamente corporativista, que sempre caracterizou essas 1419 

organizações.  A resolução também fixa o critério de que a organização ou associação de 1420 

trabalhadores deve ser legalmente constituída. Essa exigência tem como objetivo último estimular 1421 

que as associações estejam constituídas com personalidade jurídica (CNPJ) e com isso se fortaleça 1422 

e ganhe maior peso político. Contudo, constata-se que em municípios pequenos essa exigência 1423 

pode acarretar na não representação de trabalhadores no Conselho, pela falta de associação 1424 

legalmente constituída que os representem. A exemplo da definição de organização de usuários, 1425 

que não se exige a conformação de pessoa jurídica, os critérios de definição de associação de 1426 

trabalhadores também devem ser debatidos, visando atender as peculiaridades locais. Além disso, 1427 

faltam critérios mais claros sobre quais são os trabalhadores da área. Em relação ao segmento 1428 

usuários a Resolução CNAS nº 24/2006 dispõe que, Art. 1º (...) §1º Serão considerados representantes de 1429 
usuários, pessoas vinculadas aos programas, projetos, serviços e benefícios da PNAS, organizadas sob diversas 1430 
formas, em grupos que têm como objetivo a luta por direitos. Reconhecem-se como legítimos: associação, movimentos 1431 
sociais, fóruns, redes ou outras denominações, sob diferentes formas de constituição jurídica, política ou social. § 2º 1432 
Serão consideradas organizações de usuários aquelas juridicamente constituídas, que tenham, estatutariamente, entre 1433 
seus objetivos a defesa dos direitos de indivíduos e grupos vinculados à PNAS, sendo caracterizado seu protagonismo 1434 
na organização mediante participação efetiva nos órgãos diretivos que os representam, por meio da sua própria 1435 
participação ou de seu representante legal, quando for o caso. Desta forma, na definição de representante de 1436 

usuário se reconhece como legítimas quaisquer formas de constituições, o que não implica em ter 1437 

CNPJ. A não exigência de que os movimentos e grupos sociais se constituam enquanto pessoa 1438 

jurídica para ter assentos nestes espaços é um grande avanço na regulamentação e no acesso 1439 

destes a participação nos conselhos e espaços de controle social. Algumas considerações devem ser 1440 

feitos sobre o exercício do protagonismo. O ator, para ser protagonista da ação, deve ser imbuído 1441 

de qualidades que o qualificam para tal, como capacidade de planejamento, de articulação, de 1442 
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reconhecimento de oportunidade e de ser capaz de exercer influência sobre as decisões. Por 1443 

conseqüente, o exercício do protagonismo dos usuários, que são cidadãos ou grupos em situação 1444 

de vulnerabilidade social ou risco, ultrapassa a noção de participação em órgãos diretivos que os 1445 

representam. A sua definição também deve expressar os movimentos sociais nascidos da utilização 1446 

da rede sócio-assistencial. Assim, a definição de organização de usuários não deve se concretizar 1447 

exclusivamente pela presença ou não de usuários em seu corpo diretivo. Também devem ser 1448 

considerados os objetivos, tipos de serviço, projetos e programas desenvolvidos pela organização. 1449 

Na ausência dessas garantias aos usuários poderia acarretar uma representação tutelada, ou seja, 1450 

sendo representados por entidades prestadoras de serviços que se auto-declaram organizações 1451 

representantes de usuários. E, conforme apresenta Edval Campos (2009, p. 38) “não parece 1452 

exagerado afirmar que a precária presença dos usuários nas instâncias propiciadoras do controle 1453 

social denuncia a força silenciosa, embora latente, do assistencialismo nas artérias do SUAS”. 1454 

Portanto, há que rever a Resolução CNAS nº 24/2006 de modo a redefinir a caracterização de 1455 

organizações de usuários, definida exclusivamente pela participação protagonista dos usuários em 1456 

seu corpo diretivo, visando ainda contemplar as considerações aqui levantadas. Ressalta-se por 1457 

outro lado, que considerando as competências dos conselhos de construção, avaliação e 1458 

monitoramento das políticas sociais exige-se dos seus membros algum grau de conhecimento 1459 

técnico ou uma capacidade de tradução das questões técnicas, que por seu turno exige certo grau 1460 

de escolaridade dos conselheiros. O que implica que, a parcela mais pobre e menos escolarizada da 1461 
população – em geral, o público-alvo das políticas públicas ligadas à área social – precisa exercer um enorme esforço 1462 
para destinar parte de seu tempo para uma atividade de difícil compreensão, com uma complexa gama de atribuições 1463 
legais e, nem sempre, bem aceita pelo Poder Público local. Fato que, em muitos casos, pode se constituir um obstáculo 1464 
à participação, pois os cidadãos temem que, em decorrência de uma participação mais ativa, ocorram, por exemplo, 1465 
represálias por parte do gestor público local (SPINELLI, 2008, p. 46). Todavia, o corte educacional não deve 1466 

ser impeditivo para a participação do usuário na política de assistência social e em seu 1467 

envolvimento na esfera pública. Desta forma, para o exercício da função de conselheiro é 1468 

necessário que as informações recebidas, principalmente pelo órgão gestor, sejam inteligíveis. As 1469 

informações, portanto, devem facilitar a compreensão do assunto, particularmente no que se refere 1470 

à prestação de contas e a elaboração do orçamento, como forma de facilitar e não obstruir as 1471 

atividades do conselheiro. Essa situação implica além da elaboração de documentos técnicos de 1472 

fácil tradução, na necessidade de que seja estruturada e implantada uma política de capacitação e 1473 

de educação permanente, não só para os conselheiros como também para os gestores, como forma 1474 

de fortalecer e promover tanto uma gestão mais qualificada e democrática quanto ao exercício do 1475 

controle social mais efetivo e transparente. Outra barreira à participação dos usuários nos 1476 

conselhos refere-se à Lei de Criação dos Conselhos. No processo de realização das Conferências 1477 

foi recorrente a deliberação sobre a atualização da Lei de Criação dos Conselhos. Isso porque, em 1478 

vários casos a lei não prevê a participação do segmento usuário e/ou define quais são as entidades 1479 

da sociedade civil que irão compor o conselho. A conseqüência desse fato é o cerceamento da 1480 

democracia, com a limitação da participação da sociedade civil como um todo aliada a práticas 1481 

clientelistas na composição e escolha dos integrantes dos conselhos. O Plano Decenal SUAS, em 1482 

relação à democratização do controle social, estabelece como estratégia garantir que nas leis de 1483 

criação dos conselhos de assistência social seja assegurada a presença dos usuários e de entidades 1484 

de trabalhadores, além de garantir a alternância entre governo e sociedade civil na presidência 1485 

destes. 7. Orientações para o processo de escolha dos representantes da sociedade civil nos 1486 

Conselhos de Assistência Social. A respeito do processo eleitoral, composição e funcionamento nos 1487 

Conselhos de Assistência Social, o CNAS publicou a Resolução CNAS nº 237/2006 que dá 1488 

orientação sobre o seu procedimento. Esta dispõe que os membros dos Conselhos de Assistência 1489 

Social, representantes do governo, podem ser eleitos ou não, em processo interno da instância 1490 

governamental, sendo que sua indicação é decisão que caberá ao chefe do poder executivo 1491 

correspondente. Considera-se também que não há impedimento para a participação de nenhum 1492 
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servidor público; contudo, sugere-se que sejam escolhidos dentre os que detenham efetivo poder de 1493 

representação e decisão no âmbito da Administração Pública. Recomenda-se que os servidores 1494 

públicos, quando em cargo de confiança ou de direção não representem no conselho algum 1495 

segmento que não o do poder público, bem como se recomenda que conselheiros candidatos a 1496 

cargo eletivo (executivo ou legislativo) afastem-se de sua função no conselho até a decisão do 1497 

pleito. O processo de eleição dos representantes da sociedade civil nos conselhos de assistência 1498 

social deve estar especificado em regimento interno, previsto na lei de criação e estruturação do 1499 

próprio conselho. Deve, ainda, ser realizado com a maior visibilidade possível e com a 1500 

participação de todos os segmentos. A eleição deverá ocorrer em foro próprio, coordenado pela 1501 

sociedade civil e sob a supervisão do Ministério Público, tendo como candidatos e/ou eleitores: 1502 

representantes dos usuários ou de organizações de usuários da assistência social; entidades e 1503 

organizações de assistência social; e entidades de trabalhadores do setor. A duração do mandato 1504 

dos conselheiros deve ser definida na lei de criação do conselho, sugerindo-se que tenha duração 1505 

de 2 anos, podendo ser reconduzido por uma única vez, por igual período e com possibilidade de 1506 

ser substituído, a qualquer tempo, a critério da sua representada. A nomeação de todos os 1507 

conselheiros é de responsabilidade do respectivo Chefe do Poder Executivo. Recomenda-se que a 1508 

posse dos conselheiros, principalmente os da sociedade civil, ocorra em prazo não superior a 30 1509 

dias a contar da eleição, para não sofrer descontinuidade em sua representação. O presidente do 1510 

conselho deve ser eleito entre os seus membros em reunião plenária, recomenda-se a alternância 1511 

entre o governo e a sociedade civil na presidência e na vice-presidência, em cada mandato, sendo 1512 

permitida uma única recondução. Quando houver vacância no cargo de presidente, assume o vice-1513 

presidente cabendo realizar-se a alternância entre o governo e a sociedade civil na presidência e 1514 

na vice-presidência, em cada mandato, sendo permitida uma única recondução. Sempre que houver 1515 

vacância de um membro da Mesa Diretora ou similar, seja ele representante de um órgão 1516 

governamental ou da sociedade civil, caberá ao Plenário do conselho decidir sobre a ocupação do 1517 

cargo vago, seja por aclamação ou voto, devendo essa situação e a forma de sucessão estarem 1518 

contempladas no regimento interno. Em relação ao processo eleitoral, a pesquisa MUNIC (2005) 1519 

apresenta os seguintes dados: quanto maior é a tendência para que escolham seus membros por 1520 

eleição em fórum próprio (91,4% dos municípios com mais de 500 mil habitantes), sendo que 1521 

quanto menor é o município, maiores são as chances de que seus membros sejam indicados pelo 1522 

governo (29,5% nos municípios com até 5 mil habitantes). A região nordeste apresenta a maior 1523 

proporção de conselhos que realizam a escolha de seus membros em fóruns próprios (58%) e a 1524 

região Centro-Oeste apresenta a menor proporção (apenas 39,1%) e conseqüentemente a maior 1525 

percentagem de conselhos que são indicados pelo governo (27,3%). Na totalidade, 53,3% dos 1526 

conselhos no Brasil escolhem seus membros em fóruns próprios e 20,2% são indicados. Um fato 1527 

significativo é a proporção do número de municípios que têm outras formas de escolha (26,4%). 1528 

Esses dados demonstram a necessidade de criação de mecanismos que tornem cada vez mais 1529 

público e aberto o processo de eleição da representação nos conselhos e que permitam o acesso a 1530 

um maior número de representantes, principalmente do segmento usuários. Assim, há a 1531 

necessidade de viabilizar e ampliar a participação, permitindo a inclusão de movimentos sem 1532 

personalidade jurídica e elaborar mecanismos que promovam a representação regionalizada. 1533 

Apesar da proposta de realização da eleição da sociedade civil no período das conferências não ter 1534 

sido aprovada na VII Conferência Nacional, este processo é uma experiência que outros conselhos 1535 

de políticas vêm se utilizando, pois otimiza a logística da conferência para a eleição, além de ser 1536 

um momento político importante, onde todos os atores interessados se encontram presentes dando 1537 

maior transparência e legitimidade ao processo. Esses apontamentos estão em sintonia com as 1538 

conclusões GT – Agenda. Esse, considerando que em 2007, 96% das eleições dos conselhos foram 1539 

realizadas no espaço da Conferência, considera-se que as eleições realizadas nesse espaço 1540 

qualificam o processo de escolha oportunizando o debate político. E para que não haja 1541 

interferência nas duas pautas, as eleições devem ocorrer um dia antes das discussões temáticas. 1542 
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Além disso, o GT – Agenda considera a exigência, disposta na Resolução CNAS nº 205/2007, do 1543 

caráter de atuação em âmbito nacional para os candidatos à habilitação excludente, uma vez que as 1544 
entidades nascem como locais e poucas delas tornam-se de âmbito nacional, às vezes, nem lhes interessando esse 1545 
caráter. Essa questão ganha maior complexidade quando se pensa na representação de usuários, já que esses atuam no 1546 
âmbito local, na maioria das vezes. Tal modelo favorece grandes instituições, muitas vezes corporativas. Importante 1547 
ressaltar que se uma instituição, mesmo que pequena e fora do eixo Rio/São Paulo/Brasília, seria capaz de discutir as 1548 
questões nacionais. Essa exigência pode ser considerada como uma relação preconceituosa junto às pequenas 1549 
entidades. Faz-se necessário, portanto, discutir a questão de âmbito nacional. Isso porque, além do 1550 

que já foi discutido, é necessário distinguir ter caráter nacional e ter interesse coletivo. O fato de 1551 

uma entidade ter caráter nacional não garante que a mesma faça a discussão sobre o interesse 1552 

coletivo. Desta forma, deve-se garantir que as pequenas entidades que não têm poder de 1553 

organização, de recursos financeiros, possam representar seu segmento para além dos serviços 1554 

específicos que elas prestam. Portanto, deve-se rever a Resolução CNAS nº 205/2007 no que tange 1555 

à caracterização de âmbito nacional para que essas considerações se façam presentes na 1556 

regulamentação. Há uma diferença entre construir para o usuário e construir com o usuário, para 1557 

tanto, o controle social deve tomar corpo nos debates entre os usuários. Para propiciar maior 1558 

representação do segmento dos usuários nos conselhos é importante identificar e elaborar 1559 

mecanismos de reconhecimento público de grupos de usuários dos serviços da assistência social, 1560 

tais como mães do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil – PETI, ou organizações de 1561 

famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família, além de fomentar a criação de grupos dentro 1562 

dos equipamentos da rede sócio-assistencial, públicos ou não. Esses movimentos devem ter 1563 

representantes participando nos espaços públicos, como conselhos, conferências, fóruns sem que 1564 

haja a necessidade de estarem formalizados como pessoa jurídica (CNPJ). E como forma de 1565 

democratizar a participação dos usuários no processo de eleição é preciso garantir a vinda tanto 1566 

dos que podem votar quanto dos candidatos para participar do processo eleitoral. 8. Conclusão. O 1567 

GT Composição no decorrer de seu trabalho buscou enfrentar alguns desafios tais como: viabilizar 1568 

maior acesso e participação dos usuários como conselheiros nas três esferas de governo; 1569 

transformar a paridade numérica em paridade participativa, objetivando maior consistência nas 1570 

deliberações; transformar a atuação do conselheiro em uma participação efetivamente 1571 

representativa onde exista periodicamente a prestação de contas de sua atuação, da atuação do 1572 

conselheiro, para o respectivo seguimento, bem como a constante orientação do seguimento 1573 

respectivo, de como deve ser a atuação de seu representante ante os assuntos discutidos nos 1574 

conselhos de assistência social. Desta forma o Grupo, considerando o debate aqui levantado 1575 

chegou às seguintes conclusões: a) Considerando dúvidas surgidas sobre as questões éticas e 1576 

legais que podem ocorrer quanto o gestor da Política de Assistência Social assume a presidência 1577 

do conselho, verifica-se a necessidade de produzir orientações a respeito deste tema;b) 1578 

Considerando a característica da intersetorialidade da política de assistência social e as novas 1579 

demandas colocadas pelo SUAS deve-se buscar ampliar a representação governamental no sentido 1580 

de incluir outras áreas afins a política; c) O Conselho nacional de Assistência Social deve 1581 

viabilizar e garantir o cumprimento das deliberações da VII Conferência no sentido de assegurar a 1582 

participação dos usuários nos Conselhos. Para tanto, faz-se necessário construir instrumentos que 1583 

garantam a maior participação dos usuários, assim deve-se: c.1) orientar os Conselhos para que 1584 

façam gestão junto ao órgãos da administração pública ao qual é vinculado para que garantam em 1585 

seu orçamento recursos específicos para o custeio do funcionamento do Conselho e do exercício do 1586 

cargo de conselheiro; c.2) orientar os Conselhos para que ampliem a participação dos usuários, 1587 

permitindo que os movimentos sociais sem personalidade jurídica possam ter assento em sua 1588 

composição; c.3) orientar os Conselhos de Assistência Social para que façam gestão no sentido de 1589 

adequar suas leis de criação em relação à Lei 8.742/93 e à Resolução CNAS nº 237/2006; c.4) 1590 

Rever a Resolução CNAS nº 24/2006 de modo a redefinir a caracterização de organizações de 1591 

usuários, definida exclusivamente pela participação protagonista dos usuários em seu corpo 1592 

diretivo. d) Considerando os avanços empreendidos pelo Decreto 6308/2007 na definição de 1593 
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entidades de assistência social, constata-se a necessidade de avançar nas discussões sobre as 1594 

entidades de assessoramento e de defesa e garantia de direitos, portanto, deve-se avançar sobre o 1595 

tema; e) A exemplo da definição de organização de usuários, que não exige a conformação de 1596 

pessoa jurídica, os critérios de definição de associação de trabalhadores também devem ser 1597 

debatidos, visando atender as peculiaridades locais em que estes são constituídos. f) Deve-se 1598 

elaborar mecanismos que permitam que o processo eleitoral e a composição dos conselhos 1599 

consigam retratar os diversos segmentos que compõem a sociedade civil, bem como a 1600 

representação regionalizada. g) Considerando as próprias características das entidades de 1601 

assistência social (ser local e de porte pequeno), bem como as características de organização dos 1602 

movimentos sociais de usuários e a necessidade de propiciar a participação regionalizada de 1603 

candidatos, deve ser redefinida a exigência de atuação em âmbito nacional (sendo esse 1604 

caracterizado pela sua atuação em duas regiões geográficas do país e cinco unidades federadas) 1605 

para que a entidade possa se habituar a participar do processo eleitoral no CNAS como candidato 1606 

e/ou eleitor. h) Como forma de democratizar e ampliar a participação no processo eleitoral do 1607 

CNAS deve ser elaborado mecanismo para que as entidades pequenas e grupos de usuários 1608 

participem enquanto eleitoral, não necessitando comprovar atuação em âmbito nacional. i) Como 1609 

mecanismo para tornar o processo eleitoral do CNAS mais célere e acessível aos seus 1610 

participantes, deve-se fazer gestão junto às esferas de governo para possibilitar que a eleição seja 1611 

promovida, por exemplo, com o auxílio de urnas eletrônicas, principalmente para os segmentos 1612 

usuários. O Grupo de Trabalho – Composição no decorrer de suas atividades pautou o debate 1613 

sobre a ampliação da participação e a democratização do processo eleitoral nos Conselhos. Desta 1614 

forma, as conclusões aqui apontadas visam ampliar o debate sobre o assunto e contribuir para que 1615 

a composição dos Conselhos reflitam anseios por uma democracia e um exercício do controle 1616 

social mais participativo e inclusivo. Edna Aparecida Alegro. Referências bibliográficas.” O 1617 

Conselheiro Edivaldo propôs a discussão desse documento em outro momento, visto que 1618 

demandaria um longo debate e a realização de outras reunião após o horário, possibilitando, 1619 

também, nova leitura para melhor subsidiar a discussão. A Conselheira Simone, concordando com 1620 

essa colocação, sugeriu convidar outras pessoas para falar sobre os elementos da democracia 1621 

participativa e da democracia representativa. Solicitou que fosse retirado do documento tudo aquilo 1622 

que não havia passado na Conferência Nacional, revendo e colocando as orientações emanadas 1623 

durante esse evento. A Conselheira Edna esclareceu que esse não era um produto finalizado do GT, 1624 

sendo considerações preliminares e com o texto final vindo com todas essas adequações. O 1625 

Conselheiro Ferrari observou que esse material poderia servir como subsídio, podendo ser revisto e 1626 

concordando com o convite a pessoas que trouxessem um olhar diferente sobre o assunto. Como 1627 

encaminhamento, sugeriu que o material fosse remetido ao GT para essa reconstrução. O 1628 

Conselheiro José Geraldo propôs convidar um palestrante também sobre democracia participativa, 1629 

considerando a dificuldade que percebia para tratar desse assunto. O Conselheiro Caporal 1630 

concordou com as colocações feitas, destacando que a data para discussão deveria ser marcada 1631 

nesse momento. A Conselheira Margareth acatando o encaminhamento feito, com data marcada 1632 

para o Pleno se debruçar sobre o assunto, elogiou as colocações da Conselheira Simone, tendo que 1633 

se escolher um palestrante com inserção no controle social, e na questão dos usuários e 1634 

trabalhadores, aprofundando o assunto com o segmento correspondente, trazendo maiores subsídios 1635 

para o debate. A Conselheira Simone lembrou que o rumo havia sido discutido na última Plenária, 1636 

formando o GT e com a data até a próxima Plenária em abril. Manifestou entender que se estava 1637 

solicitando que o assunto saísse do relato e fosse para o tema da próxima reunião. Mesmo que o GT 1638 

discutisse novamente, o assunto deveria ser trazido para o Pleno, entendendo que o mesmo não 1639 

deveria ser protelado. O Conselheiro Clodoaldo manifestou o entendimento de que as questões que 1640 

não haviam sido aprovadas na Conferência Nacional seria retiradas do documento, o que seria 1641 

providenciado pela Comissão, indagando quando ela entregaria o documento. Sugeriu o 1642 

encaminhamento para que, com esse documento, fosse proposta uma discussão, que deveria ser 1643 
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iniciada antes da participação dos convidados. A senhora Presidente esclareceu à Conselheira 1644 

Margareth que na reunião passada esse GT era o mesmo, mas incorporado de outros Conselheiros e 1645 

com novas atribuições. O Conselheiro Clodoaldo indagou se com essa nova composição havia sido 1646 

mantida a paridade, com a senhora Presidente informando haver tido essa preocupação. A 1647 

Conselheira Edna destacou entender a posição da Conselheira Simone quanto a retirar os itens não 1648 

aprovados na Conferência, mas que o GT havia discutido isso na última reunião antes de finalizar 1649 

esse documento. Que na oportunidade foram apontadas todas as idéias sobre as situações, 1650 

entendendo que isso deveria ser mantido, com o que seria proposto para eleição da composição do 1651 

Conselho era outra atividade desse GT recomposto. Esclareceu que os assuntos foram amplamente 1652 

debatidos no Grupo e que entendiam, naquele momento, que deveriam ser mantidas algumas idéias 1653 

que vinham sendo apresentadas já há vários anos. O Conselheiro Caporal concordou com a 1654 

Conselheira Simone, com o assunto sendo discutido em abril, o que já havia sido combinado. Que 1655 

ficava a recomendação para a Presidência Ampliada montar a agenda para abril garantindo um 1656 

tempo para essa discussão, lembrando que a próxima Plenária aconteceria em duas semanas e meia 1657 

para que os demais Conselheiros e a Comissão se aplicassem na sua missão. O Conselheiro José 1658 

Geraldo ressaltou que havia que se ter clareza que a reconstrução do GT Composição tinha um 1659 

objetivo bastante claro, construir uma resolução para o processo eleitoral da próxima gestão, 1660 

deixando isso para a próxima gestão. Que o GT anterior, que havia produzido esse documento, tinha 1661 

algo muito mais amplo, que era discutir representação, representatividade e composição. Ponderou 1662 

que era preciso manter a praxe de relato de Comissão, com o Plenário decidindo o que trataria 1663 

daquilo que estava no documento e não para retirar alguma coisa. A senhora Presidente ressaltou o 1664 

objetivo e os integrantes da Comissão que estava sendo recomposta, informando ser paritária e 1665 

tendo 90 dias para apresentar seu trabalho, a partir da publicação em 3 de março. O Conselheiro 1666 

José Geraldo, considerando as suas atribuições institucionais, solicitou sua substituição por outro 1667 

representante governamental. A senhora Presidente informou duas substituições governamentais, 1668 

Conselheiros Charles e José Geraldo, mas o que não era preciso fazer nesse momento, estando 1669 

proposto para maio que a Presidência Ampliada trabalharia e discutiria essas questões. 1670 

Prosseguindo com a Pauta, a senhora Presidente passou para o item Relato da Presidência 1671 

Ampliada, ao que o Conselheiro Renato Saidel colocou uma questão de ordem com relação a esse 1672 

relato da Reunião Ampliada, indicando que haveria uma reunião do GT Denúncia, com um teto 1673 

máximo até às 19h. Propôs que esse relato fosse transferido para o dia seguinte, sugestão aceita pelo 1674 

Pleno. A senhora Presidente registrou a presença da ex-Conselheira do CNAS, Sra. Renata. 1675 

ENCERRAMENTO. A senhora Presidente considerou encerrada a reunião, convidando a todos 1676 

para o dia seguinte. ABERTURA. Aos onze dias do mes de março de dois mil e dez, dando 1677 

prosseguimento à Centésima Septuagésima Sexta Reunião Ordinária do Conselho Nacional de 1678 

Assistência Social – CNAS, a senhora Presidente solicitou à Secretária-Executiva que procedesse à 1679 

chamada do quorum: Conselheiros Titulares ou na titularidade: Conselheiro Carlos Eduardo Ferrari, 1680 

Conselheiro Renato Saidel, Conselheira Simone, Conselheiro Frederico, Conselheira Heloísa, 1681 

Conselheira Maria das Dores, Conselheiro José Ricardo Caporal, Conselheiro José Crus, 1682 

Conselheira Márcia Pinheiro, Conselheiro José Geraldo. Conselheiros Suplentes ou na suplência: 1683 

Conselheiro João Carlos, Conselheiro Samuel e Conselheira Irmã Rosa. A senhora Presidente, 1684 

lembrando que o primeiro ponto da Pauta seria a Apresentação do protocolo de serviços e 1685 

benefícios pela Secretaria Nacional de Assistência Social, mas trazendo uma proposta com 1686 

relação à Reunião Ampliada do CNAS. Comunicou que o Ministro não poderia comparecer e seria 1687 

substituído pela Secretária Nacional de Assistência Social. Colocou que como a Secretária teria uma 1688 

fala na segunda mesa, ganhariam trinta minutos na Reunião Ampliada e, com relação ao colocado 1689 

pela Sociedade Civil, propondo convidar a Casa Civil para esclarecer sobre o andamento do 1690 

processo que regulamentava a Lei 12.101. Caso a mesma não pudesse nesse tempo da manhã, 1691 

sugeria que na hora que pudessem, agendariam do modo que fosse mais adequado, submetendo essa 1692 

proposta, para se proceder ao encaminhamento, convites e demais procedimentos necessários. O 1693 
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Conselheiro Renato Saidel indagou se a proposta seria criar uma nova mesa ou um espaço para que 1694 

a Casa Civil fizesse sua explanação, com a confirmação pela senhora Presidente, colocando que isso 1695 

poderia ser no dia seguinte. O Conselheiro Caporal sugeriu agendar uma série de encontros para se 1696 

avançar no assunto, querendo, ademais de escutar, participar e aportar idéias e contribuições, 1697 

sabendo que a responsabilidade maior era do Executivo, mas que afetaria toda a rede de 1698 

atendimento. A senhora Presidente ponderou que como não havia tido intervenções, se poderia 1699 

considerar a fala do Conselheiro Caporal como expressão do Pleno, com a Conselheira Simone 1700 

parabenizando a senhora Presidente pela excelente proposta. Prosseguindo, a senhora Presidente 1701 

solicitou à Sra. Dorina que substituísse a Secretária-Executiva, que iria formalizar o convite para a 1702 

Casa Civil. A senhora Presidente passou para o Item Apresentação Protocolo de Gestão 1703 

Integrada de Serviços, Benefícios e Transferências de Renda no âmbito do SUAS, pela 1704 

Conselheira Simone, Diretora de Gestão do SUAS/MDS. A Conselheira Simone apresentou o 1705 

Coordenador de Vigilância Social do SUAS, Coordenador do Departamento de Gestão do SUAS, 1706 

Sr. Luiz Otávio, agradecendo a presença de todos. Prosseguindo, fez uma retrospectiva sobre a 1707 

discussão relativa ao Plano Decenal e o Planejamento para a implantação do SUAS no Brasil e os 1708 

modelos adotados, assim como o sistema de oferta de serviços e benefícios e as orientações 1709 

ofertadas a partir da 5ª Conferência. Relatou o uso de um importante instrumento de informação que 1710 

eram os cadastros e que poderiam orientar com relação à aplicação dos serviços sócio-assistenciais. 1711 

Colocou a discussão sobre como integrar serviços e benefícios, localizar territórios vulneráveis, 1712 

essas familias e suas necessidades, com os municípios tendo o cadastro, mas não estavam usando 1713 

essa informação, com os procedimentos sendo, então, padronizados. Informou a discussão fazia 1714 

mais de um ano do Protocolo na CIT, sendo o primeiro da área da Assistência Social, discorrendo 1715 

sobre a importância desse procedimento. Que ao identificar as situações de vulnerabilidade no 1716 

território, se fosse identificado que os casos daquele território precisariam do acompanhamento 1717 

familiar, era montado um sistema dentro do de condicionalidades. Destacou que o Programa Bolsa- 1718 

Família trabalhava com esse sistema, com um módulo de acompanhamento familiar, e o 1719 

profissional que trabalhava no CRAS ou no CREAS, colocava a família nesse acompanhamento e 1720 

registrava essa informação, o que era utilizado para alguns procedimentos. Na sequência, a 1721 

Conselheira Simone passou a palavra para o Sr. Luiz Otávio, que, indicando o material em tela, 1722 

passou a referir-se ao surgimento desse tema e como havia sido abordado. Informou que o 1723 

documento recebido pelos conselheiros era uma versão impressa do protocolo, elaborado pela 1724 

Secretaria Nacional de Assistência Social e pela Secretaria Nacional de Renda e Cidadania, com a 1725 

participação de gestores municipais e estaduais. Informou que esse documento havia ficado para 1726 

consulta, ocorrendo um debate ao longo de 2009, com o Ministério recebendo contribuições, 1727 

discutindo e criando uma versão final desse documento para discussão e pactuação na CIT em 1728 

setembro de 2009. O Sr. Luiz Otávio explanou sobre o foco do Protocolo, que era a integração e 1729 

articulação dos benefícios sócio-assistenciais, passando a detalhar esse objetivo. Informou que o 1730 

mesmo acordava procedimentos para gestão integrada de serviços e benefícios na transferência de 1731 

renda e para um acompanhamento de famílias do Programa Bolsa-Família, do PETI e do BPC, no 1732 

âmbito do SUAS. Que considerando a grande disparidade entre o número de pessoas que recebiam 1733 

a transferência de renda e a capacidade dos serviços para atender toda a população, o Protocolo 1734 

ainda iria indicar prioridades de acompanhamento. Desse modo, os serviços passariam a ter uma 1735 

atenção especial para, de fato, alcançar a população que já era beneficiária da transferência de renda 1736 

e também poder identificar aquela família que não participava, mas que teria as condições de estar 1737 

nesse grupo. Prosseguindo, o Sr. Luiz Otávio abordou os temas que integravam o objetivo do 1738 

Protocolo, como favorecer a identificação das situações de risco e vulnerabilidades sociais e como 1739 

superar essas situações. Relatou a identificação do público-alvo do protocolo, com o foco sendo 1740 

principalmente aquelas famílias que estavam em descumprimento de condicionalidades, e dentre 1741 

elas, em particular, aquelas que receberam uma suspensão do benefício por um período de dois 1742 

meses, discorrendo sobre a questão. Destacou o Programa BPC com o foco nas crianças, e em 1743 
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particular aquelas que estariam fora da escola, informando as penalidades para aqueles que a 1744 

condicionalidade. Ressaltou a importância do acompanhamento das familias pelos CRAS ou 1745 

CREAS, mas caso o município não contasse com esses Centros, o acompanhamento deveria ser 1746 

feito por uma equipe ligada à Secretaria Municipal. Prosseguindo, o Sr. Luiz Otávio listou algumas 1747 

das ações planejadas para o ano de 2010, para a divulgação e mobilização voltados à implantação 1748 

do protocolo, os organismos que havia participado e a realização em Brasília no dia nove de abril, 1749 

com a participação das Secretarias de Estado, dos CONGEMAS, e também das Secretarias 1750 

Municipais das Capitais, tendo como tema principal a discussão do Protocolo, assim como a 1751 

realização de encontros regionais que replicavam a discussão do Fórum Intersetorial e 1752 

Intergovernamental de acompanhamento de condicionalidades e programa Bolsa-Família, reunindo 1753 

a área de Assistência Social, Educação e Saúde, para discutir o acompanhamento de 1754 

condicionalidades do programa Bolsa Família, sendo que na perspectiva da Assistência Social, o 1755 

tema central era justamente o Protocolo de Gestão Integrada, que articulava a atenção pelos serviços 1756 

para os beneficiários desse Programa. Relatou a confecção de publicação técnica, que 1757 

complementava o documento recebido pelos Conselheiros, com orientações para implantação do 1758 

Protocolo, assim como a preparação de outros materiais, passando a discorrer sobre os aspectos 1759 

mais operacionais da implantação do Protocolo de Gestão Integrada, conforme o material em tela. 1760 

Concluindo sua apresentação, o Sr. Luiz Otávio indicou a tela do sistema do BPC da Escola, que 1761 

também tinha um sistema informatizado, e como seus dados eram utilizados, informando que o 1762 

mesmo passaria por alguns aperfeiçoamentos, para que registrasse melhor a continuidade do 1763 

acompanhamento. O Conselheiro Ferrari manifestou sua satisfação em constatar a valorização desse 1764 

Protocolo, informando que sua entidade havia sido a primeira a ser certificada pela ISSO no mundo, 1765 

na área da pessoa com deficiência, gestão que não era valorizada à época. Indagou como se faria a 1766 

proteção das informações do sistema e como foram trabalhadas as questões referentes à deficiência, 1767 

à questão da autonomia, naquele quadro de situações identificadas. Indagou sobre a entrada do 1768 

tratamento de informações de demanda espontânea e se havia sido feita alguma verificação quanto à 1769 

acessibilidade desse sistema quanto aos trabalhadores com deficiência, e, se existia um fluxo de 1770 

engajamento da participação da rede privada dentro do sistema, ou de articulação com esses 1771 

sistemas. O Conselheiro Falqueto informou ter sido alvo de debates no dia anterior a questão da 1772 

rede de informatização nos CRAS e em muitas escolas, manifestando sua admiração pelo percentual 1773 

de checagem junto às famílias, precisando se investir nessa área da informatização. A Conselheira 1774 

Margareth solicitou esclarecimentos sobre a lâmina relativa à punição para os beneficiários, e se 1775 

existia alguma Resolução para delimitar o território, ou o território dos CRAS ficava por conta dos 1776 

gestores, esclarecendo seu questionamento. Concluindo, colocou o não cumprimento de uma 1777 

condicionalidade da Saúde, indagando que quando o Programa Bolsa-Família era suspenso, como 1778 

se pensava em chamar a responsabilidade da Saúde, para que o Beneficiário não perdesse o 1779 

Programa Bolsa-Família, e o município acabasse perdendo o repasse desse Programa. O 1780 

Conselheiro Edivaldo referiu-se à questão dos egressos do sistema prisional, situação muito 1781 

preocupante para a Assistência Social do Brasil, não havendo nenhum benefício a respeito, mas que 1782 

ficasse gravado para que se viesse a debater posteriormente com o CNAS, MDS, e com o sistema 1783 

de segurança. Manifestou ter tido a mesma preocupação da Conselheira Margareth sobre a busca 1784 

ativa, precisando adotar algumas medidas porque para que essa ação fosse cumprida, seguramente 1785 

se teria que pensar em que condições estavam os trabalhadores do SUAS, pressupondo o exercício 1786 

de uma atividade que as equipes instaladas em boa parte dos CRAS talvez não dessem conta, mas 1787 

podendo estar equivocado. Como proposta de encaminhamento, sugeriu que se buscassem 1788 

parceiros para se propor medidas que interferissem diretamente na execução desse sistema, como, 1789 

por exemplo, propor ao Tribunal de Contas da União que adotasse orientações aos Tribunais de 1790 

Conta dos estados para aplicação do Decreto 5.296, da Acessibilidade, discorrendo sobre a 1791 

freqüência da criança à escola. Concluindo, manifestou que esse sistema merecia cumprimentos, 1792 

sendo um combate ao assistencialismo. O Conselheiro Clodoaldo referiu-se ao Programa Bolsa 1793 
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Família,  BPC, PETI, SUAS, os CRAS e as pessoas e municípios envolvidos, encontrando que ter 1794 

um Protocolo era um grande avanço, entendendo que nesse encontro entre estados e COEGEMAS 1795 

para implantar Protocolo, haveria representação de Conselhos, os quais tinham que ser envolvidos, 1796 

assim como a Sociedade Civil. .Referiu-se ao dado sobre descrição de atividades da família, 1797 

relatando o pequeno número de familias encaminhadas e como estava a preocupação com a 1798 

capacitação e inserção dessas pessoas no mercado de trabalho. Prosseguindo, indagou no caso das 1799 

organizações que capacitavam, qual a qualidade dos serviços prestados e se havia um levantamento 1800 

sobre essas organizações. A Conselheira Marisa indicou o item sobre violência, não vendo nenhuma 1801 

citação às pessoas com deficiência, sendo interessante que isso também fosse mapeado. Informou 1802 

ter um link do BPC e da criança indo para a escola, indagando se aquele portador de alguma 1803 

deficiência mental grave não seria incluído em escola e em que serviços ele estaria inserido. O 1804 

Conselheiro Caporal cumprimentou pelo trabalho, ensejando ver sua aplicação e as ações que 1805 

demandariam após sua efetivação e a utilização do recurso que certamente iria aparecer para a 1806 

efetivação dessas políticas, assim como a articulação entre os diversos setores interessados. A 1807 

Conselheira Heloísa Helena registrou que no FONSEAS vinham acompanhando todo este processo, 1808 

sendo fundamental que ficasse registrado o empenho de todos, para se avançar na consolidação 1809 

dessa política. Destacou ser fundamental que o CNAS estivesse tomando ciência e contribuindo 1810 

com tantas sugestões e que seriam incorporadas nesse desafio, registrando os parabéns ao MDS e ao 1811 

conjunto dos gestores que se esforçavam nessa direção, e ao conjunto da Sociedade Civil que se 1812 

somava a essa grande meta. A Conselheira Maria Dolores referiu-se à descrição de vulnerabilidade 1813 

que não havia sido atingida e nem se classificou como se queria. Ponderou que ficava a impressão 1814 

de que o acesso a um direito não poderia servir de medida punitiva para outro direito, referindo-se 1815 

ao BPC e ao acesso à escola. Solicitou que fosse analisado com a CIT, mas que o acesso ao BPC 1816 

não poderia ser tirado por nenhum motivo, solicitando que isso fosse verificado. Colocou que 1817 

gostaria de conhecer os dados do levantamento sobre a falta de acesso à escola de portadores de 1818 

deficiências, discorrendo sobre a questão e como era no estado de Minas Gerais. O Conselheiro 1819 

João Carlos manifestou que gostaria de ter acesso aos dados detalhados, relatando o caso da pessoa 1820 

portadora de deficiência auditiva, que ia ao BPC e à escola, tendo dúvidas no caso específico dos 1821 

surdos com relação à acessibilidade e as condições em que era recebido na escola. Referiu-se ao 1822 

acompanhamento das pessoas que saiam do atendimento e do BPC, desses serviços sócio-1823 

assistenciais, e quais os motivos que as faziam sair, sendo interessante um estudo estatístico sobre 1824 

essa situação. A Conselheira Simone passou a explicar sobre os modelos de transferência de renda 1825 

do Brasil, sendo que o Programa Bolsa-Família e o PETI tinham condicionalidades, o que não 1826 

acontecia com o BPC, discorrendo sobre o assunto. Esclareceu que o Programa Bolsa-Família era 1827 

um programa intersetorial, sendo que parte dele se realizava na Saúde, parte na Educação e parte na 1828 

Assistência Social, falando quais os procedimentos que eram tomados em cada caso. Com relação à 1829 

estrutura dos CRAS e à capacidade das equipes, ainda se estava longe de ter quantidade suficiente, 1830 

com vínculos satisfatórios, tentando-se mudar o modelo, criar condições e dar ferramentas para as 1831 

equipes técnicas para que pudessem identificar no território situações de risco ou quase risco. 1832 

Prosseguindo, informou sobre a necessidade de um Protocolo intersetorial e a integração de 1833 

procedimentos integrados entre as áreas. Referiu-se à questão da captura da informação da 1834 

autonomia, tendo algumas interessantes experiências no Brasil, colocando que o próximo desenho 1835 

seria a vinculação das entidades e seus serviços sócio-assistenciais, ao SUAS, discorrendo sobre o 1836 

assunto. Ponderou que o objetivo nesses três ou quatro meses, era de que todos os municípios 1837 

brasileiros tivessem acesso aos sistemas de informação que davam base para a implantação do 1838 

Protocolo de Gestão Integrada de Serviços e Benefícios, convidando aos Conselhos para todos os 1839 

encontros e destacando a efetiva participação do CNAS. Concluindo, manifestou a satisfação em 1840 

verificar que todos os Conselheiros estavam interessados em se aprofundar nessas questões, 1841 

participando ativamente em todas as apresentações sobre a Política de Assistência Social. O Sr. 1842 

Luiz Otávio referiu-se à questão colocada pelo Conselheiro Ferrari sobre a segurança das 1843 
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informações, sigilo dos dados e quem tinha acesso a essas informações, explicando como se dava 1844 

esse procedimento e o acesso através de senhas recebidas pelos gestores municipais e determinados 1845 

operadores da Política. Destacou como processavam a, a situação de abuso e de exploração sexual, 1846 

informação extremamente delicada, não sendo trabalhada como uma categoria específica, 1847 

agrupando naquele conjunto de violências físicas, sexual e psicológica, não expondo a privacidade 1848 

desses indivíduos. Que a informação constava nos documentos de acesso restrito aos profissionais 1849 

que estavam em contato com aquela família. O Conselheiro Ferrari ressaltou que na construção 1850 

desse protocolo, e à medida que avançasse, todo o cuidado era pouco com o manuseio desses dados, 1851 

indagando se essa situação estava sendo discutida na CIT. O Sr. Luiz Otávio citou questão da 1852 

classificação nas situações relativas a pessoas com deficiência, observando que a mesma tinha que 1853 

ser aprimorada, discorrendo sobre essa classificação e os questionamentos apresentados quanto aos 1854 

dados e tabelas, devendo ser meelhor analisado e criadas outras categorias. Respeito à sanção por 1855 

descumprimento,destacou se  a área da Educação ou Saúde não provesse a informação sobre aquela 1856 

família, quem seria penalizado seria o município, no repasse do IGD, com a família apenas sofrendo 1857 

sanção em certas situaçaões. A senhora Presidente ressaltou a importância do assunto em tela, 1858 

agradecendo a participação do DG SUAS, promovendo-se outras oportunidades para essa 1859 

discussão. Prosseguindo, solicitou à Secretária-Executiva que procedesse à conferência do quorum: 1860 

Conselheiros Titulares ou na titularidade: Conselheiros Margareth, Edna, Renato de Paula, Thays e 1861 

Falqueto. Conselheiros Suplentes: Conselheiros Marisa, Clodoaldo e Edivaldo. A senhora 1862 

Presidente passou para Relato da Comissão Eleitoral, pela Conselheira Margareth: “Memória da 1863 

Reunião da Comissão Eleitoral. Data: 09/03/2010. Local. Sala 108 do CNAS. Horário, 17 horas. 1864 

Conselheiros Presentes: Edivaldo da Silva Ramos, José Ricardo Caporal, Margareth Alves 1865 

Dallaruvera. Ausência Justificada: Edval Bernardino Campos. Apoio: Maria das Mercês de 1866 

Avelino Carvalho, Secretária Executiva, Liliane Neves do Carmo, e Giovana Veloso. Item 1. 1867 

Eleição do presidente e vice-presidente da Comissão eleitoral. Segundo a Resolução CNAS nº 1868 

6/2010, a Comissão Eleitoral deverá eleger dentre seus membros, o presidente e o vice, e ainda, os 1869 

membros deverão se subdividir entre as subcomissões de habilitação e a de recursos. Diante disto a 1870 

Comissão apresenta a Presidente Margareth Alves Dallaruvera, Vice-Presidente, José Ricardo 1871 

Calza Caporal. Subcomissão de habilitação: Edivaldo da Silva Ramos e José Ricardo Caporal. 1872 

Subcomissão de recursos: Edivaldo Bernardino Campos, e Margareth Alves Dallaruvera. 1873 

Encaminhamentos: 1) Convocar a Comissão Eleitoral para a reunião no dia 19 de março, de 10 às 1874 

18 horas. Nesta reunião será definida a agenda da Comissão. 2) A Secretaria Executiva deverá 1875 

encaminhar à Comissão a proposta de cronograma das atividades a serem desenvolvidas. II. Kit 1876 

Eleição. Como deliberado em Plenária de fevereiro, a Comissão Eleitoral definiu os instrumentais 1877 

que devem constar do Kit Eleição. Este foi elaborado à luz do material produzido para o processo 1878 

eleitoral passado, um kit com todas as normativas que permeiam o processo eleitoral, bem como os 1879 

modelos de instrumentais a serem preenchidos pelos candidatos e eleitores, conforme Resolução nº 1880 

6/2010, os quais apresentamos: Lei nº 8.742/93 – LOAS. Decreto nº 5.003/2004, que dispõe sobre o 1881 

processo de escolha dos representantes da sociedade civil no CNAS. Decreto 6.308/2007, que 1882 

dispõe sobre as entidades e organizações de Assistência Social, de que trata o artigo 3º da LOAS. 1883 

Decreto 6.307/2007, que dispõe sobre os benefícios eventuais de que trata o artigo 22 da Lei 8.742, 1884 

de 07 de dezembro, é, não está aqui. Ah! Estou com o dedo em cima. Resolução CNAS 191/2005, 1885 

que dispõe sobre as entidades e organizações de Assistência Social. Resolução nº 23/2006, 1886 

entendimento acerca de trabalhadores do setor. Resolução CNAS nº 24/2006, que dispõe sobre 1887 

representantes de usuários e organizações de usuários, modelos de requerimentos de habilitação, 1888 

com dados alusivos à Resolução CNAS, modelo de declaração de funcionamento a que se refere a 1889 

minuta de resolução CNAS, modelo de declaração de reconhecimento de existência e atuação, a 1890 

que se refere a Resolução do CNAS. A Comissão faz constar que na página eletrônica do CNAS 1891 

está disponível um link específico sobre o processo eleitoral, onde constam todas as informações 1892 

pertinentes ao tema. Para conhecimento prévio dos Conselheiros acerca do kit eleição, o mesmo foi 1893 
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encaminhado antecipadamente aos Conselheiros para apreciação desta Plenária. 1894 

Encaminhamentos: 1) Divulgar o kit eleição nas seguintes ferramentas: página eletrônica do MDS 1895 

e CNAS; informes do CNAS; boletins informativos do MDS; correspondências eletrônicas do 1896 

CNAS; meios de comunicação das entidades com assento no CNAS. 2) Divulgar o kit para 1897 

entidades e organizações com assento no CNAS, Conselhos de Assistência Social, Fóruns de 1898 

Assistência Social Estadual e Nacional; Fóruns de usuários da Assistência Social; Ministério do 1899 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome – MDS; Gestores Municipais e Estaduais de 1900 

Assistência Social, CRAS e CREAS; Fórum Nacional dos Secretários Estaduais de Assistência 1901 

Social – FONSEAS; Colegiado Nacional dos Gestores Municipais de Assistência Social – 1902 

CONGEMAS; Conselhos Setoriais de Políticas Públicas e de Defesas de Direitos; mala direta dos 1903 

delegados e convidados da VII Conferência Nacional de Assistência Social. 3) Apreciação da 1904 

Minuta do Edital de convocação para a Assembléia de Eleição. Segue o edital de convocação da 1905 

Assembléia para apreciação desta Plenária. Margareth Alves Dallaruvera”. A senhora Presidente 1906 

indagou à Comissão Eleitoral se não estava prevista uma visita ao Ministério Público, podendo, 1907 

como Presidente, acompanhar um membro da Comissão levando esse material para ciência do 1908 

processo eleitoral, com o Conselheiro Caporal informando que montariam a agenda da Comissão 1909 

dia 19, agradecendo e contando com sua colaboração. A Conselheira Heloísa Helena recordou que 1910 

quando da leitura na reunião passada, foram sugeridos outros documentos de referência, com a 1911 

Conselheira Margareth esclarecendo ter sido apresentada a tipificação dos serviços dentro da 1912 

documentação que estaria no kit eleição. Que havia sido votado de que a eleição deveria seguir nos 1913 

mesmos moldes do processo eleitoral anterior, não cabendo a inclusão desse kit, por não constar 1914 

nessa documentação. A Conselheira Simone esclareceu que à época estava começando o debate da 1915 

tipificação, indagando se não seria levada em conta a tipificação dos serviços para avaliar se a 1916 

entidade era ou não de Assistência. O Conselheiro José Geraldo colocou sentir-se contemplado com 1917 

a fala da Conselheira Simone, acrescentando que essa Plenária havia votado um kit de eleição no 1918 

qual estava a tipificação dos serviços, não competindo à Comissão retroceder nisso. A Conselheira 1919 

Heloísa Helena ponderou que isso já havia sido votado, não concordando com as justificativas para 1920 

se deixar de lado os instrumentais que demarcavam o avanço no campo da Assistência, não se 1921 

pautando os mesmos para o processo eleitoral. O Conselheiro Edivaldo ressaltou que no 1922 

entendimento da Comissão houve uma contradição do Pleno no momento em que havia deliberado 1923 

sobre a inserção de novas questões ao kit, dizendo que seria nos moldes da eleição anterior, e se 1924 

fosse acrescentada alguma coisa, isso deixaria de ocorrer, havendo certo receio de com a junção de 1925 

novos instrumentos o processo fosse embargado, esclarecendo o que poderia acontecer. A 1926 

Conselheira Edna informou ter resgatado a memória da reunião do GT de Eleição dos 1927 

representantes, constando a divulgação do kit, que conteria a Resolução CNAS 109/2009 e o 1928 

modelo para relatório de atividades. Acreditava que se isso havia sido deliberado, se não havia 1929 

nenhuma contradição, seria nos moldes que fora realizada a anterior, mas, conforme própria 1930 

deliberação do Conselho, acrescidos de outros documentos, cocnsiderando que à época não havia 1931 

esses avanços. Que não se poderia deixar de fora itens que haviam sido deliberados pelo próprio 1932 

Conselho, tendo que se respeitar o que o Pleno havia decidido, com a Conselheira Maria Dolores 1933 

manifestando sua concordância com essas colocações. A Conselheira Simone solicitou que fosse 1934 

resgatado o documento que havia baseado o trabalho da Comissão Eleitoral da última eleição, para 1935 

comparar com a tipificação e para que todos tomassem conhecimento de que o Grupo havia seguido 1936 

esse procedimento. Era importante que os Conselheiros vissem que os serviços tipificados já 1937 

estavam enquanto instrução do MDS havia dois anos atrás, ponderando que os parâmetros dessa 1938 

eleição não tinha nada diferente da ultima. O Conselheiro José Geraldo reafirmou que a Comissão 1939 

não poderia extirpar nada que o Pleno havia deliberado. O Conselheiro Ferrari ponderou não ver 1940 

problemas na inclusão da tipificação, tendo preocupação com o procedimento legal, como isso seria 1941 

justificado juridicamente, para não se deixar o Conselho vulnerável. O Conselheiro Caporal 1942 

ponderou que se o Pleno havia votado, não se poderia tomar outra decisão, com as Comissões tendo 1943 
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que trazer suas memórias, sendo que caso houvesse alguma coisa que nãose acordasse, teria que ser 1944 

qualificada. Destacou que havia que, quanto à questão legal, havia que se consultar sobre a questão, 1945 

mas não vendo nenhum problema com a tipificação, com o relatório indicando que isso favoreceria 1946 

muito esse processo. A Conselheira Heloísa Helena propôs que se incluísse a tipificação fazendo 1947 

menção de que ela era a versão que atualizava o documento anterior, com o Conselheiro Renato 1948 

Saidel sugerindo colocar a Resolução da Tipificação, que atualizava a Resolução nº tal. A 1949 

Conselheira Margareth, dirigindo-se aos Conselheiros, ressaltou que não havia em nenhum 1950 

momento retrocesso à luta política do CNAS, sugerindo que fosse revista a degravação da reunião 1951 

da eleição. Que havia sido colocado naquela oportunidade que a tipificação seria utilizada pela 1952 

Comissão Eleitoral para se ver as entidades que se habilitassem para o processo, colocando a 1953 

preocupação sobre questões judiciais de algumas entidade que poderiam ocorrer. Ponderou que essa 1954 

inclusão poderia gerar algum problema, mas que, após tanta luta em defesa da tipificação do 1955 

serviço, não jogaria fora essa conquista. A Conselheira Edna colocou que havia sido deliberado 1956 

manter o formato do pleito eleitoral de 2010 no mesmo de 2008, mas, respeitando as deliberações 1957 

desse próprio Conselho, as normatizações posteriores àquele pleito. Assim, seria incluido no kit a 1958 

109, por ser uma normatização do CNAS, que àquela época não estava concluída. O Conselheiro 1959 

Clodoaldo, sentiu-se contemplado na fala da Conselheira Heloísa Helena de como redesenhar essa 1960 

questão. Lembrou que o Decreto 5.003, inserido nesse documento, dispunha sobre o processo de 1961 

escolha dos representantes da Sociedade Civil no Conselho, sendo que no debate com o TCU, seu 1962 

representante havia colocado que o Conselho poderia fazer seu processo eleitoral nos moldes 1963 

anteriores. A Conselheira Thays observou ter sido votado o procedimento anterior, ponderando que 1964 

essa escolha ocasionava esses problemas, mas que deveria haver uma deliberação sobre um ponto 1965 

específico, analisando-se se a inclusão de algo no kit teria impacto na mudança de procedimento. 1966 

Observou que não havia como ignorar a evolução ocorrida, nem deixar de aplicar uma lei que havia 1967 

passado a vigorar depois de 2008, com o CNAS não tendo competência para fazer isso, tendo que 1968 

se analisar esse caso com um pouco mais de tranqüilidade. A senhora Presidente referiu-se à 1969 

proposta apresentada pela Conselheira Heloísa Helena e complementada pelos Conselheiros Edna e 1970 

Renato Saidel, indagando se poderia ser fechada, com o Conselheiro Ferrari observando como 1971 

poderia ser construída, ao que o Conselheiro Caporal ponderou que a questão já havia sido acolhida 1972 

pelo Pleno. A Conselheira Margareth procedeu à leitura da alteração sugerida, “Assim como foi 1973 

votado, respeitando a votação do GT de Eleição, a memória do GT de Eleição, o Pleno entende que 1974 

reafirma o que o Pleno votou na ocasião do GT de Eleição, em relação à tipificação e ao modelo de 1975 

relatório”. Após colocações, foi consensuada a sugestão de inclusão do FONACEAS no relatório. A 1976 

senhora Presidente indagou aos Conselheiros se aprovavam a memória da reunião com esse adendo 1977 

e, em não havendo nenhuma manifestação contrária, a mesma foi aprovada com as alterações 1978 

sugeridas. Na sequência, a Conselheira Margareth passou à leitura do “ Edital sem número, de 11 1979 

de março de 2010. Convocação para a assembléia de eleição dos representantes da sociedade civil 1980 

no Conselho Nacional de Assistência Social, gestão 2010/2012. A PRESIDENTE DO 1981 

CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CNAS, no uso de suas atribuições 1982 

legais e regulamentares e, tendo em vista o Decreto n.º 5.003 de 4 de março de 2004, o disposto no 1983 

artigo 17, parágrafo 1º, inciso II, da Lei n.º 8.742, de 7 de dezembro de 1993, a Resolução CNAS nº 1984 

6 de 3 de março de 2010, CONVOCA: Art. 1º. Os representantes de usuários ou de organizações 1985 

de usuários da assistência social, os representantes das entidades e organizações de assistência 1986 

social e os representantes dos trabalhadores do setor, para as eleições dos representantes da 1987 

Sociedade Civil no Conselho Nacional de Assistência Social, titulares e suplentes, para a gestão 1988 

2010 a 2012.  1989 

Art. 2º. As entidades inscritas deverão indicar o segmento a que pertencem, no momento de 1990 

apresentação do pedido de habilitação, observando seu Estatuto e sua condição de eleitora ou de 1991 

eleitora e candidata, conforme Resolução CNAS nº 6/2010. Parágrafo único: O pedido de 1992 

habilitação deve ser feito em formulário próprio, assinado pelo representante legal da entidade ou 1993 
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organização ou por um de seus representantes legais, sendo obrigatório o preenchimento de dados 1994 

como: o segmento a que pertence; o endereço completo; telefone; fax; endereço eletrônico; pessoa 1995 

de referência para comunicação, em tempo hábil, com a entidade ou organização . Art. 3º. A 1996 

Assembléia de Eleição reunir-se-á no dia 21 de maio de 2010, no Auditório da Procuradoria Geral 1997 

da República - PGR, SAF Sul, Q. 04, Lt. 03, Conjunto 'C', Brasília/ Distrito Federal, no horário de 1998 

9h às 18h. Art. 4º. Outras informações poderão ser obtidas na Secretaria Executiva do CNAS, 1999 

telefones (61) 3433-2430 ou 3433-2447, fax (61) 3433-2440/2446, endereço eletrônico: 2000 

cnas.controlesocial@mds.gov.br. MARCIA MARIA BIONDI PINHEIRO – Presidente do CNAS.” 2001 

Colocado em discussão, o Conselheiro Renato Saidel, indicando que a data de habilitação das 2002 

entidades iniciava no dia 03 de março, observou ser preciso acertar essa data para não causar 2003 

problema. Indicou o tempo que demorava para publicação, indagando qual o prazo em que a 2004 

Secretaria Executiva transmitiria ao Conselho para a publicação, para poder se fazer essa 2005 

divulgação, pondendo não haver tempo para habilitação. Com relação ao texto, solicitou correção 2006 

onde dizia “o” Presidente, seria “a” Presidente do Conselho Nacional. A Secretária-Executiva 2007 

informou que quando o Edital era publicado, a Assembléia era convocada, com o calendário sendo 2008 

da Resolução nº 6, que já havia sido publicada e iniciado o processo, refletindo apenas as datas da 2009 

Resolução começando o processo eleitoral. Esclareceu que esse Edital tinha a única finalidade de 2010 

convocar a Assembléia para o dia 21 de maio., com o calendário sendo trazido como um elemento a 2011 

mais, para reforçar essas datas, com o Conselheiro João Carlos manifestando-se contemplado. O 2012 

Conselheiro Renato Saidel observou que apesar de a Resolução ter sido editada no dia 03 de março 2013 

e publicada no dia 04, havia um problema que precisava ser contemplado, tendo documento que não 2014 

estava disponível ainda para as entidades se habilitarem, questionamento que havia feito na última 2015 

Plenária, informando quais eram. A senhora Presidente solicitou que isso fosse atendido, ao que a 2016 

Conselheira Margareth esclareceu ter sido discutido que não havia sido dado o encaminhamento dos 2017 

dois documentos que estavam no kit, como o Apoio apresentando o modelo de relatório, solicitando 2018 

fosse votado para ser colocado no site. O Conselheiro Caporal ponderou não ter maior 2019 

disponibilidade de tempo, considerando o apertado cronograma que deveria ser considerado. O 2020 

Conselheiro Renato Saidel sugeriu que se alterasse a data de encerramento do processo de 2021 

habilitação, após o que retirou sua proposta, mas manteve sua fala. A senhora Presidente passou à 2022 

aprovação do Edital e do Relatório, com as alterações propostas, sendo aprovado pela maioria dos 2023 

Conselheiros, com duas abstenções. Prosseguindo, a Conselheira Edna passou à leitura do. 2024 

Relatório de Atividade: “Relatórios de Atividades. I. As atividades referem-se ao período de___. II. 2025 

Descrição dos programas, projetos, serviços desenvolvidos. III. Público Alvo. IV. Critérios de 2026 

acesso dos usuários. V. Objetivos esperados. VI. Resultados alcançados. VII. Período de 2027 

funcionamento (dia e horário). VIII. Local de funcionamento do serviço, projeto, programa 2028 

prestado (estado, município, e o endereço). IX. Equipe técnica, funcionários envolvidos (nome e 2029 

serviços prestados, cidade, e a data, assinatura do responsável legal)”. Aparteando, a Conselheira 2030 

Heloísa Helena solicitou a readequação desse modelo, observando que o relatório precisaria 2031 

contemplar tópicos afinados com a tipificação. A senhora Presidente relatou a Pauta para o período 2032 

da tarde, com a aprovação dessa Resolução, 14 às 15, Relato da Comissão de Financiamento, 15h às 2033 

16h, Relato da Presidência Ampliada, e de 16h às 18h, Apresentação do resultado da Consultoria 2034 

sobre Parâmetros Nacionais, com a discussão do relato do GT Tratamento de Denúncia, antes de 2035 

fechar o relato da Comissão Eleitoral e as normativas. ENCERRAMENTO. A senhora Presidente 2036 

encerrou a reunião para almoço, convidando a todos para retornarem às 14h. ABERTURA. 2037 

Reiniciando a reunião, a Secretária-Executiva passou à conferência do quorum: Conselheiros 2038 

Titulares ou na titularidade: Conselheiros Ferrari, Renato Saidel, Thays, Margareth, Caporal, José 2039 

Geraldo, Conselheiro Falqueto, Renato de Paula, Heloísa Helena, Edna e Dolores. Conselheiros 2040 

Suplentes: Conselheiros Samuel e Rosa Maria. A Conselheira Margareth, Presidente em exercício, 2041 

passou á leitura do Relatório de Atividades que faria parte do kit eleição 2010/2012. “Relatório de 2042 

atividades a que se refere o inciso 2, parágrafo 1º, do art. 5º da Resolução CNAS nº 6/2010. I. 2043 
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Entidades. II. Presidentes. III. As atividades referem-se ao período de tanto a tanto. IV. Descrição 2044 

de serviços/atividades. IV.1. Para entidades de Assistência Social, conforme os incisos I, II e IV do 2045 

§1º do art. 4º da Resolução CNAS 6/2010, descrever os serviços e atividades conforme o artigo 2046 

segundo do Decreto 6.308/2007. IV.2. Para entidades e organizações que representam os 2047 

trabalhadores da Assistência Social, descrever os serviços/atividades, conforme o art. 2º da 2048 

Resolução CNAS 23/2006. IV.3. Para as organizações de usuários, descrever os 2049 

serviços/atividades, conforme Resolução CNAS nº 24/2006. V. Público atendido. V.1. Para as 2050 

entidades de Assistência Social. V.2. Para as entidades e organizações que representam os 2051 

trabalhadores. V.3. Para as organizações de usuários. VI. Critérios de acesso. VI.1. Para as 2052 

entidades de Assistência Social. VI.2. Para as entidades e organizações que representam os 2053 

trabalhadores. VI.3. Para as organizações de usuários. VII. Objetivos esperados. VIII. Resultados 2054 

alcançados. IX. Período de funcionamento (dias da semana e horários). X. Local de funcionamento 2055 

dos serviços/projetos/programas testados (estado/município) e endereço. XI. Recursos humanos da 2056 

entidade/organização. XII. Informações complementares. Cidade, ano”. A Conselheira Heloísa 2057 

Helena referiu-se ao item XI, solicitando esclarecimentos sobre o quantitativo e perfil do 2058 

profissional. O Conselheiro Renato Saidel questionou o item 11, indagando qual a relevância e 2059 

funcionalidade dentro do relatório, podendo-se fazer esse tipo de questionamento específico sem a 2060 

necessidade de se gerar uma informação que não fosse necessária. A Conselheira Rosa Maria 2061 

indagou se essa ferramenta estava no antigo pleito eleitoral ou estava sendo colocada nesse 2062 

momento. A senhora Presidente em exercício informou que havia sido discutido na parte da manhã 2063 

que na eleição passada não havia um roteiro de relatório de atividade., sendo votado que um modelo 2064 

entrasse no kit, para ajudar as entidades a elaborar um relatório. A Conselheira Edna sugeriu que, 2065 

para ficar mais claro, que o quantitativo identificansse a área de atuação, considerando ser uma 2066 

relevante informação, assim como o Conselheiro José da Crus, por se tratar do SUAS, que as 2067 

entidades integravam. O Conselheiro Ferrari indagou se o relatório seria de 2009 ou se valeria o de 2068 

2008, com a Conselheira Heloísa Helena propondo que fosse do exercício 2009, ao que a senhora 2069 

Presidente em exercício colocou que o relatório era dos dois últimos anos. Continuando, a 2070 

Conselheira Heloísa Helena complementou que esse documento era uma forma de se avançar nas 2071 

informações recebidas dessas instituições que estariam representando, na esfera estadual ou se 2072 

propondo na esfera nacional, utilizando-as para nortes futuros, ademais de ser para o processo. A 2073 

Conselheira Maria Dolores ponderou que essa informação era muito importante, porque por um 2074 

lado já se poderia ter uma concepção do que a NOB/RH estava trazendo, podendo enriquecer para 2075 

posteriormente se discutir novos critérios. O Conselheiro Renato Saidel reiterou a necessidade de 2076 

clarificar essa informação, ao que a senhora Presidente em exercício indagou se atendia se fosse 2077 

colocado um parênteses dizendo: quantitativo, formação, vínculo, atendendo ao solicitado. O 2078 

Conselheiro Clodoaldo referiu-se aos relatórios que os órgãos teriam que encaminhar normalmente 2079 

ao MDS, indagando se para o processo eleitoral haveria necessidade de um documento tão 2080 

completo quanto esse que as organizações eram naturalmente obrigadas a encaminhar ou se poderia 2081 

sugerir itens mais específicos. A Conselheira Rosa Maria sugeriu que se direcionasse nessa 2082 

Resolução quais as entidades que poderiam votar, mas evitar que aquelas impossibilitadas 2083 

participasse do processo. O Conselheiro Falqueto manifestou dúvida se as entidades poderiam 2084 

atender ao solicitado até a data disponibilizada, ao que a Conselheira Edna esclareceu que havia que 2085 

seguir a normatização, não se devendo misturar a certificação por ser um núcleo menor do que o de 2086 

Assistência Social. A senhora Presidente em exercício, atendendo à solicitação da Conselheira Rosa 2087 

Maria, esclareceu que a eleição de 2010/2012, como já havia sido votado no Pleno, viria de acordo 2088 

com o Decreto 6.308, de 14 de dezembro de 2007, informando o que trazia sobre as entidades. O 2089 

Conselheiro Ferrari observou que havia que se tomar cuidado para não engessar a participação, 2090 

correndo-se o risco de criar a desmobilização, com esse modelo podendo ser um norte, mas 2091 

indagando por que não aceitar aqueles relatórios que eram recebidos pelos organismos 2092 

correspondentes havia anos. O Conselheiro Edivaldo ponderou que seria melhor que esse assunto 2093 



 44 

fosse discutido pela Comissão Eleitoral, feito um estudo e depois apresentado. O Conselheiro 2094 

Ferrari questionou se o arelatório usado anteriormente não serviria, ao que a senhora Presidente em 2095 

exercício ressaltou que a tarefa seria a votação de um relatório de atividades para auxiliar as 2096 

entidades, conforme votado pelo Pleno, e não para trazer dificuldades. Esclareceu que esse modelo 2097 

filtraria as informações necessárias, eliminando aqueles relatórios que não serviriam como subsídio 2098 

para a Comissão, ao que o Conselheiro Edivaldo complementou que esse documento auxiliaria as 2099 

entidades, indicando quais as informações necessárias. O Conselheiro Caporal observou que havia 2100 

muitas coisas para qualificar no relatório, ponderando sobre as dúvidas que poderia suscitar nas 2101 

entidades, não sabendo como encaminhar. A senhora Presidente em exercício propôs outro 2102 

momento para esse debate, que auxlxiaria a Comissão Eleitoral, mas observando que a discussão 2103 

em tela era o modelo do relatório. Passou a palavra para o Conselheiro Clodoaldo, já encaminhando 2104 

para as propostas, que observou os itens cinco e seis, trazendo os subitens 5.1, 5.2 e 5.3 que 2105 

confundiam, sugerindo fazer em novo formato, dizendo que as organizações de Assistência Social, 2106 

a de trabalhadores, deveriam também apresentar público atendido, critérios de acesso, objetivos 2107 

esperados, e etc, para não haver problemas no seu entendimento. Após mais algumas colocações 2108 

sobre o item, o Conselheiro Caporal sugeriu que a Comissão Eleitoral se retirasse e discutisse o 2109 

assunto, trazendo posteriormente ao Pleno, com a senhora Presidente em exercício fazendo esse 2110 

encaminhamento. A senhora Presidente procedeu ao registro da presença da Sra. Ana Lígia, ex-2111 

Secretária Nacional de Assistência Social, Sra. Cláudia Sabóia e a Sra. Marlene,dando as boas 2112 

vindas. Na sequência, passou ao GT Denúncia, com leitura da Resolução pela Conselheira Edna: 2113 

“Resolução de___ março de 2010. Estabelece os procedimentos aplicáveis as denúncias recebidas 2114 

no Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS. CONSELHO NACIONAL DE 2115 

ASSISTÊNCIA SOCIAL - CNAS, no uso da competência que lhe é conferida pelo inciso VIII do 2116 

art. 26 da Resolução CNAS nº 56/2008, e pelo inciso treze, do artigo 18 da lei 8.742 de 2003, em 2117 

reunião ordinária realizada dos dias 9 a 11 de março de 2010, Resolve. Art. 1º. Estabelecer os 2118 

procedimentos aplicáveis às denúncias recebidas no CNAS. Art. 2º. Entende-se pode denúncia a 2119 

comunicação de ato ou fato que enseje a apuração de eventuais irregularidades pertinentes a este 2120 

Conselho. Art. 3º. A denúncia deverá conter: I. Dados do denunciante, tais como nome, número da 2121 

carteira de identidade e unidade da federação que a expediu, endereço residencial, número de 2122 

telefone, e/ou endereço eletrônico para contato, se houver. II. Indicação do ato ou fato, contendo os 2123 

elementos indicadores de eventuais indícios de irregularidades. Art. 4º. Todas as denúncias 2124 

deverão ser protocoladas. §1º. As denúncias recebidas de forma verbal deverão ser reduzidas a 2125 

termo, atendendo ao artigo 3º, quando possível. §2º. As denúncias em que não houver identificação 2126 

do denunciante, serão objeto de procedimento sumário, não ensejando imediata abertura de 2127 

processo formal. §3º. Constatada a existência de mais de uma denúncia, tratando do mesmo ato ou 2128 

fato, as mesmas deverão ser apensadas à denúncia mais antiga. §4º. Tratando-se de denúncia 2129 

relacionada à Conselheiro Nacional de Assistência Social, observar-se há o disposto na Resolução 2130 

CNAS nº 209/2005. - Que é o código de ética. §5º. Protocolada a denúncia, os procedimentos a 2131 

serem adotados deverão constar em despacho fundamentado pela Secretaria Executiva deste 2132 

Conselho. Art. 5º. A Comunicação de ato ou fato não acompanhada de elementos que justifiquem a 2133 

apuração por parte do CNAS será arquivada por decisão da Presidência Ampliada, mediante 2134 

fundamentação elaborada pela Secretaria Executiva. Art. 6º. A denúncia cujo objeto não é afeto às 2135 

competências do CNAS, deverá ser encaminhada pela Secretaria Executiva para a instância ou 2136 

órgão competente. Parágrafo Único. Na impossibilidade de identificação da instância ou órgão 2137 

competente para encaminhamento da denúncia, esta será arquivada na forma do artigo 5º. – Para 2138 

o encaminhamento. Art. 7º. A denúncia, acompanhada de elementos que justifiquem a sua 2139 

apuração, será objeto de instauração de processo. Art. 8º. Instaurado o processo, serão notificados 2140 

para a manifestação. I. O denunciado, se conhecido. II. O/os gestor/es público/s. III. O Conselho de 2141 

Assistência Social/Os Conselhos de Assistência Social. IV. Outras pessoas físicas ou jurídicas que 2142 

possam esclarecer sobre o objeto da denúncia. V. os demais Conselhos de Políticas Públicas ou de 2143 
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direitos, quando necessários. VI. Outros órgãos. §1º. A notificação ater-se-á apenas ao 2144 

ato/fato/objeto da denúncia. §2º. De acordo com a natureza da denúncia, as notificações citadas 2145 

nos incisos 1 a 6 poderão ser emitidas em momentos distintos. §3º. O prazo para manifestação é de 2146 

trinta dias, a contar do dia seguinte ao do aviso de recebimento. §4º. Após o recebimento das 2147 

manifestações, poderá ser solicitado uma única vez, esclarecimentos complementares que deverão 2148 

ser atendidos no prazo de quinze dias, a contar do dia seguinte ao do aviso de recebimento. Art. 2149 

10º. Constatada a necessidade de verificação in loco, serão designados pela Presidência Ampliada, 2150 

um ou mais Conselheiros, que deverá/ao apresentar relatório circunstanciado da visita, no prazo 2151 

de quinze dias de sua realização. Art. 11º. Terminada a fase prevista nos artigos 9º e 10º, será 2152 

elaborado relato conclusivo pela Secretaria Executiva. Art. 12º. Não constatado indício de 2153 

ocorrência do objeto da denúncia, esta deverá ser arquivada por decisão da Presidência Ampliada. 2154 

Art. 13º. Constatado o indício de ocorrência do objeto da denúncia, a presidência ampliada a 2155 

encaminhará para a Comissão ou Comissões Temáticas afeta/s à matéria cópia da denúncia. Cópia 2156 

da denuncia para conhecimento e acompanhamento, cujo objeto poderá nortear orientações 2157 

futuras em sua/s áreas de competência. - Eu não sei se tem uma vírgula meio faltando neste artigo. 2158 

Art. 14º. Cumprida a determinação do artigo anterior, a Secretaria executiva deverá adotar as 2159 

seguintes providências: I. Em se tratando de irregularidade decorrente de erro, sem dolo ou 2160 

prejuízo para a administração, este deverá ser corrigido, e a denúncia arquivada mediante 2161 

despacho fundamentado. II. Existindo indícios de responsabilidade funcional, com dolo e/ou 2162 

prejuízo para a administração, o fato deverá ser levado ao conhecimento da Secretaria Executiva 2163 

do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, acompanhado da documentação 2164 

pertinente. Parágrafo Único. A Secretaria Executiva deverá notificar as partes envolvidas acerca 2165 

da decisão. Art. 15º. A Presidência Ampliada, quando da elaboração de seu informe para a 2166 

Plenária, deverá indicar o quantitativo de denúncias recebidas, e as arquivadas, caracterizando-as 2167 

por objeto. Art. 16º. ESTA RESOLUÇÃO ENTRA EM VIGOR NA DATA DE SUA PUBLICAÇÃO. 2168 

Márcia Maria Biondi Pinheiro – Presidente do CNAS.” Colocado em discussão, o Conselheiro 2169 

Ferrari indicou no texto a substituição de “telefone e/ou e-mail”, por “telefone e e-mail, quando 2170 

houver”. A Conselheira Edna esclareceu o porquê desse teor, solicitando-se os dois dados para 2171 

aumentar a forma de contato. A Conselheira Maria Dolores sugeriu o uso do verbo apenas no 2172 

presente, ao que o Conselheiro Renato Saidel esclareceu a colocação no futuro, por estar previsto 2173 

para a frente na questão legal, estando correto esse termo. O Conselheiro José Geraldo observou no 2174 

artigo 13 a falta de uma vírgula, depois de “matéria”, ao que a Conselheira Edna ressaltou que a 2175 

numeração dos artigos estava equivocada. O Conselheiro João Carlos indicou o artigo 15, que se 2176 

poderia ampliar com relação ao informe para a Plenária da Ampliada, divulgando as informações 2177 

recebidas, com a Conselheira Edna esclarecendo o entendimento, mas que isso poderia ser 2178 

colocado. Complementando, o Conselheiro Renato Saidel encontrou interessante que a Presidência 2179 

Ampliada iria informar a Plenária com relação à categorização do objeto das denúncias, entendendo 2180 

que a informação do trâmite processual poderia ser acessada pelos Conselheiros, mas encontrando 2181 

complicada a divulgação desses dados. A senhora Presidente colocou em votação a Resolução sobre 2182 

acolhimento das denúncias dentro do CNAS, sendo aprovada pelo Pleno. Prosseguindo, informou a 2183 

pendência do relatório da Comissão Eleitoral, faltando o relato da Comissão de Financiamento e o 2184 

relato da Presidência Ampliada, indagando qual o primeiro ponto a ser discutido, considerando o 2185 

tempo disponível. Após colocações, solicitou ao Conselheiro José Geraldo que procedesse à leitura 2186 

do Relato da Presidência Ampliada: “Memória da reunião da Presidência Ampliada. Data: 2187 

04/03/2010. Horário: 13h às 18h. Conselheiros: Márcia Pinheiro – Presidente do CNAS; 2188 

Margareth Alves Dallaruvera – Vice-presidente do CNAS; José Ricardo Calza Caporal – 2189 

Coordenador suplente da Comissão de Política; Renato Francisco de Paula – Coordenador 2190 

suplente da Comissão de Normas; José Geraldo França Diniz – Coordenador da Comissão de 2191 

Financiamento. Ausências justificadas: Frederico Jorge de Souza Leite – Coordenador da 2192 

Comissão de Política. Edna Aparecida Alegro – Coordenadora da Comissão de Normas. Carlos 2193 
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Eduardo Ferrari – Coordenador da Comissão de Conselhos. Apoio: Cláudia Sabóia – Secretária-2194 

Executiva. Camila Munhoz – Gabinete CNAS. Convidados: Nara Bastisti - Jornalista. Luziele 2195 

Tapajós – Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação. Antônio Henrique – Secretário Adjunto 2196 

da Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação. 1 Informes sobre a representação do CNAS no 2197 

Seminário sobre a nova Lei da Filantropia – Lei nº 12.101/2009. Em razão da mudança de data do 2198 

evento de 1º para 8 de março de 2010 a Presidente sugeriu a indicação da Conselheira Edna 2199 

Aparecida Alegro, coordenadora da Comissão de Normas, para representar o CNAS. 2200 

Encaminhamento: A Presidência Ampliada acatou a decisão e foram tomadas as providências 2201 

administrativas para viabilizar a ida da Conselheira para o evento. 2 Apresentação do texto do 2202 

memorando encaminhado à CONJUR/MDS referente ao item 9.6 do Acórdão 2809/2009 TCU. A 2203 

Secretária Executiva leu o texto do Memo, o qual foi aprovado pela Presidência Ampliada e 2204 

encaminhado à CONJUR/MDS atendendo à deliberação do Pleno de fevereiro de 2010. 3 Prêmio 2205 

Rosana Cunha. Esteve na reunião da Presidência Ampliada a Secretária e Avaliação e Gestão da 2206 

Informação – SAGI, Luziele Tapajós e o Secretário Adjunto da SAGI, Antônio Henriques, quando 2207 

foi proposta uma parceria com o CNAS no Prêmio Rosane Cunha, considerando-se que o mesmo 2208 

visa articular, reconhecer e valorizar as boas práticas e ações integradas de governo e sociedade 2209 

civil para a proteção e promoção social. Encaminhamento: A Presidência Ampliada aprova a 2210 

iniciativa de parceria, mediante patrocínio da Caixa Econômica Federal, devendo constar o nome 2211 

do CNAS nos banners e outros materiais promocionais do evento. 4 Plano de Comunicação. Foi 2212 

discutido com a jornalista contratada diretrizes do Plano de Comunicação anexo”. Após consultas, 2213 

ficou consensuada a leitura do Plano de Comunicação pelo Conselheiro José Geraldo, sendo que 2214 

todas as diretrizes já haviam sido aprovadas pelos Conselheiros anteriormente: “Plano de 2215 

Comunicação. 1 Apresentação. Dar visibilidade para as ações políticas do Conselho Nacional de 2216 

Assistência Social – CNAS requer a definição de estratégias para implantação gradativa do Plano 2217 

de Comunicação Social, levando em conta que a informação é um importante instrumento para a 2218 

construção e as qualificações das relações entre as partes do todo social. A diretriz mestra para 2219 

esse relacionamento já está traçada, veio com a Constituição Federal de 1988 e requer princípios 2220 

de descentralização e de participação popular na busca pelo controle social na política brasileira. 2221 

O desafio do momento é tornar a comunicação social um instrumento para consolidar esses 2222 

princípios, dando aos Conselhos as ferramentas adequadas para curto, médio e longo prazo. 2 2223 

Objetivo geral: A Política de Comunicação do CNAS, formulada pela Resolução nº 88/2008 2224 

delineou as diretrizes que irão nortear os objetivos deste Plano de Comunicação a partir dos 2225 

princípios universais de autonomia, equidade, ética, profissionalismo e transparência a meta é 2226 

mobilizar os Conselhos e a sociedade na afirmação das deliberações da Política de Assistência 2227 

Social do CNAS. Para tanto, torna-se necessário o fortalecimento entre as diversas vias de 2228 

comunicação, seja com os Conselhos, os gestores, os usuários e trabalhadores da assistência social 2229 

ou com outros conselhos de políticas e de direitos bem como o público externo, como jornalistas e 2230 

meio acadêmico. 3 Ferramentas: 3.1 Site. Objetivo: o site tem como objetivo levar informações 2231 

sobre a Política de Assistência Social praticada no Brasil através de seu órgão gestor, que é o 2232 

próprio CNAS. A meta principal é a comunicação das ações e deliberações feitas pelo Conselho a 2233 

seus parceiros. Secundariamente, o site servirá como instrumento de intercomunicação com outros 2234 

Conselhos, com órgãos de imprensa e com pesquisadores e acadêmicos em geral. Como será 2235 

utilizado? De imediato o site do CNAS deverá passar por pequenas mudanças visuais e de 2236 

informação. Os títulos serão mais contundentes, com características publicitárias acompanhados 2237 

por textos rápidos e de fácil leitura, que remetem para textos especiais com dados específicos e 2238 

técnicos. Aos conteúdos sob responsabilidade do CNAS serão acrescentados, aos poucos, outras 2239 

informações correlatas, tais como: matérias legislativas, publicações do Diário Oficial. Também 2240 

serão acrescentadas mais fotos às matérias. Público-alvo: O site do CNAS tem como público-2241 

principal os Conselhos em suas três esferas, os Conselheiros, os usuários, os funcionários e os 2242 

trabalhadores do Conselho e os demais Conselhos e entidades da sociedade civil, pesquisadores 2243 
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acadêmicos e jornalistas que desejarem informações específicas na área de assistência social. 2244 

Planejamento para definição de pautas. As pautas e informações para o site serão elaboradas a 2245 

cada mês em reunião com os interessados e responsáveis diretos com as retificações previstas 2246 

semanalmente, obedecendo ao fluxo dos acontecimentos. 3.2 Boletim eletrônico. O boletim 2247 

eletrônico informativo do CNAS será elaborado e divulgado mensalmente com base no modelo 2248 

anteriormente utilizado e dentro dos mesmos critérios de inovação: fluxo informativo, 2249 

responsabilidades e planejamentos já estabelecidos quanto ao site. 3.3. Mailing. O mailing, mala-2250 

direta do CNAS deverá ampliar o seu fluxo de informações para além do site e do boletim 2251 

eletrônico utilizando as correspondências eletrônicas recebidas pelo Conselho em suas diversas 2252 

coordenações, Gabinete da Secretaria Executiva e Presidência. 3.4 Jornal do Ministério do 2253 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome – MDS. Através de entendimentos entre a 2254 

ASCOM/MDS e o CNAS ficou estabelecida a realização de uma pauta de reportagem mensal para 2255 

o jornal do MDS. O tema da pauta será discutido dentro das reuniões mensais estabelecidas neste 2256 

Plano, dentro dos critérios que orientam aquele veículo de comunicação. Planejamento. Curto 2257 

prazo: a curto prazo as ações de comunicação social terão como prioridades as metas para gestão 2258 

2008/2010, tendo para tanto deliberado algumas pautas a serem executadas. Pautas: - Eleição dos 2259 

representantes da sociedade civil. - Inscrição das entidades de assistência social. - Capacitação de 2260 

Conselheiros Municipais. Ferramentas: site, boletim eletrônico, jornal do MDS e mailing. Médio 2261 

prazo: para o período imediatamente anterior à implantação do PCAS/CNAS o PCAS deverá dar 2262 

mais atenção à consolidação dos Conselhos de Assistência Social como espaço efetivo para o 2263 

controle social. Para tal as ferramentas de comunicação utilizadas devem passar por novos 2264 

incrementos, tanto em relação às formas e conteúdos, quanto aos colaboradores e à interatividade 2265 

entre os diversos públicos internos e externos. Pautas: posteriormente as pautas sobre temas 2266 

jornalísticos serão discutidos e divulgadas no site do CNAS em uma aba especial para que todos 2267 

possam tomar conhecimento antecipadamente dos assuntos a serem tratados e assim poderem dar 2268 

a sua contribuição. Ferramentas: site ampliado a novas participações e vídeo-conferência. Longo 2269 

prazo: para um prazo mais longo dentro das futuras gestões do CNAS poderá ser proposta a 2270 

ampliação do sistema de comunicação social incorporando novas áreas, tais como peças de 2271 

divulgação publicitária, campanhas na TV e nos jornais e revistas. Visuais: cartazes, outdoor, 2272 

grafites. Impressas: boletim, folders e publicação. Também poderá ser implementado com fluxo 2273 

orçamentário próprio outras participações em outros veículos e ferramentas de comunicação 2274 

social visando maior interatividade e democratização do Plano de Comunicação Social/CNAS. 2275 

Novas ferramentas: boletim impresso mensal, blogs, sala de conferências, chats, cartilhas, peças 2276 

publicitárias, manual de texto para todos os veículos utilizados e vídeos institucionais. Proposta de 2277 

execução do plano, curto prazo. Pauta: 1º - eleição dos representantes da sociedade civil. As 2278 

ferramentas a serem utilizadas de imediato serão as em uso, o site do CNAS, o MDS, jornal do 2279 

MDS e mailing. Responsáveis: Secretaria Executiva e Presidência do CNAS. Fluxos com prazos: 2280 

até quinze de março notícias sobre a Reunião Ampliada; até 30 de março matéria analisando as 2281 

habilitações das entidades; até 5 de abril, análise dos pedidos de habilitação. Dia 5 de maio, 2282 

matéria da publicação da relação dos habilitados e não-habilitados divulgado um dia antes. 15 de 2283 

maio, matéria sobre pedido e comunicado de recursos e manifestações contrárias, bem como a 2284 

conclusão do seu julgamento. 15 de maio, divulgação da publicação do ato de homologação. 25 de 2285 

maio, matéria sobre Assembléia e o ato de homologação dos habilitados. 1º de junho, matéria 2286 

sobre a entrega da relação dos eleitos. 24 de junho, matéria sobre a posse dos eleitos para o biênio 2287 

2010/2012. 2º - inscrição de entidades de assistência social. Será elaborada a partir da próxima 2288 

reunião Plenária quando a pauta relacionada estará dando subsídios para tal. 3º - capacitação de 2289 

Conselheiros Municipais. De acordo com os módulos de capacitação serão elaboradas as pautas”. 2290 

Na sequência, passou à leitura do segundo documento: “Nome: Reunião da Presidência Ampliada. 2291 

Data: 09/03/2010. Horário: 18h às 19h. Conselheiros: Márcia Pinheiro – Presidente do CNAS. 2292 

Margareth Alves Dallaruvera – Vice-presidente do CNAS. José Geraldo França Diniz – 2293 
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Coordenador da Comissão de Financiamento. Frederico Jorge de Souza Leite – Coordenador da 2294 

Comissão de Política. Edna Aparecida Alegro – Coordenadora da Comissão de Normas. Carlos 2295 

Eduardo Ferrari – Coordenador da Comissão de Conselhos. Apoio: Maria das Mercês Avelino de 2296 

Carvalho – Secretária Executiva. Camila Munhoz – Gabinete CNAS. Minuta da pauta da 177ª 2297 

Reunião Ordinária, 6, 7 e 8 de abril de 2010. 06/04/2010. 9h às 12h – Reunião da Comissão de 2298 

Conselhos, Plano de Ação. 14h às 18h. Reunião da Comissão de Política – apresentação de 2299 

proposta de processo de regulamentação dos trabalhadores na Política Nacional de Assistência 2300 

Social. Reunião da Comissão de Financiamento – relatório da execução orçamentária e financeira 2301 

da FNAS – primeiro trimestre. Reunião da Comissão de Normas – regulamentação. 18h às 19h – 2302 

Presidência Ampliada. 07/04/2010. 9h às 9h15 – Aprovação da ata da reunião anterior do CNAS e 2303 

da pauta. 9h15 às 9h45 – Informes da Presidência/Secretaria Executiva/MDS/CIT e de 2304 

Conselheiros. 9h45 às 12h – Apresentação da Política Nacional da População em Situação de Rua. 2305 

14h às 17h – Relato conjunto da Comissão de Conselhos e Normas – inscrição nos Conselhos 2306 

Municipais de Assistência Social e CAS/DF. 17h às 18h – Relato do GT Regulamentação. 2307 

08/04/2010. 9h às 11h – Comissão Eleitoral – regimento interno da assembléia de eleição. 11h às 2308 

13h - Grupo que trata de denúncias – apresentação de minuta de resolução. 14h às 14h40 – Relato 2309 

da Comissão de Política. 14h40 às 15h20 – Relato da Comissão de Conselhos. 15h20 às 16h – 2310 

Relato da Comissão de Financiamento. 16h às 17h40 – Relato da Comissão de Normas. 17h40 às 2311 

18h – Relato da Presidência Ampliada. 2. Convite recebido pelo Conselheiro Edivaldo da Silva 2312 

Ramos para participar do GT da Comissão Interministerial do SINASE. O GT da Comissão 2313 

Interministerial do SINASE, do qual o CNAS participa, cujo representante é o Conselheiro 2314 

Edivaldo, fará realizar cinco encontros regionais com o objetivo de discutir a integração do 2315 

SUAS/SINASE no que se refere ao serviço de medida sócio-educativa em meio aberto e PSC 2316 

ofertado pelo CREAS no período de 167 a 18 de março em Goiânia será realizado o encontro da 2317 

Região Centro-Oeste para o qual o Conselheiro foi convidado enquanto representante do CNAS no 2318 

aludido GT. Encaminhamento: A Presidência Ampliada entendeu como de grande importância a 2319 

participação do Conselheiro e tomará as providências necessárias para viabilizar a sua presença 2320 

no referido encontro. 3 Participação nas Comissões Temáticas e Grupos de Trabalho. Este tema foi 2321 

trazido pelo coordenador da Comissão de Conselhos, Conselheiro Carlos Ferrari. 2322 

Encaminhamento: A Presidência Ampliada deliberou sobre o encaminhamento de 2323 

correspondência/carta aos Conselheiros destacando a importância da participação nas Comissões 2324 

Temáticas e nos GT´s, destacando os seguintes pontos; assiduidade, pontualidade, função pública, 2325 

recursos públicos e a rediscussão de assuntos já tratados anteriormente. 4 Informe. O CONGEMAS 2326 

encaminhou através do Ofício nº 080/2010 pedido de substituição do Conselheiro Charles Roberto 2327 

Pranke. Encaminhamento: A Presidência do CNAS já deu encaminhamento ao pedido através do 2328 

Memo nº 005/2010 PRES/CNAS/MDS. 5 Informe. IV Conferência Nacional de Saúde Mental 2329 

Intersetorial e a I Conferência Mundial sobre o Desenvolvimento de Sistemas Universais de 2330 

Seguridade Social. Encaminhamento: terão espaço na Reunião Ampliada do CNAS para 2331 

distribuição de material. Márcia Maria Biondi Pinheiro – Presidente do CNAS.”  Colocado em 2332 

discussão o relatório 1, o Conselheiro Renato Saidel inquiriu sobre o item indicando até 30 de 2333 

março matéria analisando as habilitações das entidades, indagando se não seria uma matéria 2334 

informando acerca das habilitações, por serem duas coisas diferentes. Com relação à questão de até 2335 

5 de março análise dos pedidos de habilitação, encontrava que isso estava fora, mas mesmo asim 2336 

não sabendo até que ponto se analisaria esses pedidos de habilitação ou se era um informe. A 2337 

senehora Presidente esclareceu que no lugar de “análise” o correto era “informe”. O Conselheiro 2338 

Clodoaldo sugeriu, onde dizia “veio com a Constituição Federal de 88 e requer princípios de 2339 

descentralização e participação” se colocasse “a Constituição Federal de 88 preceitua a 2340 

descentralização”. Referiu-se ao texto que falava da capacitação de Conselheiros, com a senhora 2341 

Presidente informando a redação: “Divulgação do processo de capacitação dos Conselheiros 2342 

Municipais”. Em não havendo mais nenhum questionamento, a senhora Presidente colocou o 2343 
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relatório em votação, sendo aprovado pelos Conselheiros. A Conselheira Simone questionou a 2344 

reunião ocorrida no dia anterior, não sendo incorporadas as questões levantadas, sendo uma delas 2345 

que se deveria promover um debate no Pleno tendo como base a discussão sobre o modelo de 2346 

eleição da Sociedade Civil para o período 2012/2014, ao que a senhora Presidente esclareceu que o 2347 

prazo para revisão terminaria em maio, com o GT tendo essa atribuição. Continuando, a 2348 

Conselheira Simone, referindo-se à apresentação de minuta de resolução pelo GT que tratava de 2349 

denúncias no dia 8 de abril, sugeriu que o Grupo fizesse um relato ou o assunto fosse debatido no 2350 

próximo Pleno, o que lhe parecia mais adequado. A Conselheira Heloísa Helena concordou com a 2351 

proposta da Conselheira Simone sobre o GT Denúncia, referiu-se ao Plano de Ação dia 6 de abril e 2352 

que havia sido aprovado, não lembrando de nenhum encaminhamento e solicitando 2353 

esclarecimentos. Respeito à questão de presença, solicitou que em algum momento se fizesse essa 2354 

discussão dentro das Comissões e trazer uma proposta efetiva ou fazer uma discussão no Pleno, 2355 

manifestando sua preocupação. O Conselheiro José da Crus esclareceu que a Pauta do dia 6 de abril, 2356 

de 14h às 18h , trazia definição dos trabalhadores que integravam o Sistema Único da Assistência 2357 

Social, sendo o início dessa discussão. O Conselheiro Renato Saidel, dirigindo-se à Conselheira 2358 

Heloísa Helena, esclareceu que se mencionava o Plano de Ação era porque havia sido elaborado e 2359 

havia algumas metas a serem colocadas. Prosseguindo, questionou os integrantes da Presidência 2360 

Ampliada porque na reunião da Comissão havia sido tirado um encaminhamento acerca da 2361 

necessidade da realização de uma reunião extraordinária da Comissão de Conselhos, o que não 2362 

havia visto no relato da Presidência Ampliada. A Conselheira Edna indicou o item 3, Participação, 2363 

onde estava o encaminhamento, observando ter seguidamente a palavra “destacando”, mantendo a 2364 

primeira e depois de “GT” tirando a vírgula, colocando “e”, tirando o segundo “destacando”. A 2365 

senhora Presidente, após ter sido questionada, informou terem sido convocados alguns 2366 

Coordenadores Suplentes pela ausência dos Titulares: Conselheiro Caporal, pela ausência do 2367 

Conselheiro Frederico, Conselheiro Renato, pela ausência da Conselheira Edna, e o Conselheiro 2368 

Ferrari, que era o adjunto, esclarecendo sobre a situação. Informou apresença da Conselheira 2369 

Marisa, que havia participado da Conferência Mundial de Seguridade Social. Continuando, a 2370 

senhora Presidente passou ao Relatório 2, que em não havendo nenhum questionamento, foi 2371 

considerado aprovado pelo Pleno. A seguir, a senhora Presidente passou para o item sobre a 2372 

apresentação de Resultado da Consultoria sobre Parâmetros Nacionais para inscrição de 2373 
Entidades e Serviços de Assistência Social, a ser apresentado pela Prof. Rosângela Paz. Antes 2374 

dessa apresentação, passou a palavra para a Diretora do Departamento da Rede Socioassistencial 2375 

Privada do SUAS, Sra. Cláudia Sabóia. A Sra. Diretora manifestou sua emoção em estar nesse 2376 

espaço que havia exercido a função de Secretária-Executiva durante seis anos e e com seis 2377 

Presidentes com transição. Referiu-se ao cargo que ocupava, com o Departamento tendo duas 2378 

Coordenações, indicando a Sra. Marlene Azevedo na Coordenação-Geral de Acompanhamento da 2379 

Rede Sócioassistencial Privada, e a Coordenação da Certificação, com convite feito à Conselheira 2380 

Edna para participar, encontrando-se ainda em tramitação, contando, também com servidores do 2381 

CNAS para compor o Departamento. Manifestou satisfação com a escolha da Sra. Maria das 2382 

Mercês para o cargo de Secretária-Substituta, confiando na sua capacidade, agradecendo a todos a 2383 

confiança depositada. A senhora Presidente manifestou sua satisfação e reconhecimento na 2384 

competência das pessoas indicadas, desejando a todas bos sorte no exercício das suas funções. 2385 

Prosseguindo, passou a palavra para a Sra. Rosângela, que informou que essa apresentação já havia 2386 

sido feita anteriormente na Comissão de Política e de Conselhos, no Plenário e uma oficina na 2387 

Conferência Nacional, colocando que grande parte dos presentes já conhecia esse material, com a 2388 

inserção de algumas novas reflexões. Prosseguindo, retomou os resultados do estudo sobre inscrição 2389 

municipal, trazendo algumas questões para se debater e alguns encaminhamentos importantes que o 2390 

CNAS deveria tomar, informando ter acontecido no ano anterior, por uma demanda da Secretaria 2391 

Nacional de Assistência Social, um estudo para produzir um subsídio e parâmetros nacionais sobre 2392 

o processo de inscrição de entidades e organizações de Assistência Social nos Conselhos 2393 
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Municipais de Assistência e no DF, discorrendo sobre os avanços alcançados nesse campo. 2394 

Explanou sobre a importância da regulação dos serviços, o vínculo SUAS, o cadastro das entidades 2395 

e a discussão da certificação das entidades de Assistência Social, último avanço social ocorrido no 2396 

ano passado., informando respeito às Resoluções sobre o processo de inscrição de Conselhos 2397 

Municipais, discorrendo sobre os mesmos, e a normatização resultante, vinculando certificado e 2398 

inscrição, conforme o material em tela. Esclareceu que um dos objetivos era a desburocratização, 2399 

considerando o nível de documento que era exigido atualmente nos Conselhos Municipais. 2400 

Prosseguindo, referiu-se à legislação que definia as entidades, vinculando o atendimento 2401 

diretamente à proteção básica e à proteção especial, discorrendo sobre quem era essas entidades de 2402 

atendimento e seus objetivos, missão,características essenciais, o público-alvo de acordo com a 2403 

LOAS. Referiu-se à fiscalização dessas entidades pelos Conselhos Municipais, onde se realizava a 2404 

inscrição de serviços, programas, projetos e benefícios, com o CNAS tendo uma responsabilidade 2405 

de orientar os Conselhos Municipais, dar parâmetros nacionais, com cada Conselho adequando de 2406 

acordo com a sua realidade. Passou a referir-se à inscrição municipal, o caráter dessa inscrição e o 2407 

reconhecimento que concedia àquela entidade. Observou haver um protagonismo muito importante 2408 

dos Conselhos Municipais e sua participação politizava e qualificava a atuação da Assistência 2409 

Social. Indicou que, de modo geral, todos os Conselhos seguiam as orientações do CNAS, 2410 

observando-se uma burocratização excessiva, relatando o grande número de documentos que eram 2411 

exigidos das entidades, discorrendo sobre a situação observada em diferentes Conselhos 2412 

Municipais. A Sra. Rosângela discorreu sobre algumas propostas dos parâmetros nacionais, que 2413 

estavam em formato de estudo, e que o CNAS tinha que discutir, deliberar e colocar em um formato 2414 

de resolução, colocando a inscrição nos Conselhos, o cadastro e o vínculo SUAS, a definição das 2415 

competências, assim como os critérios a considerar na inscrição das entidades e os documentos 2416 

básicos exigidos. Concluindo a Sra. Rosângela ponderou que havia que reforçar a importância dessa 2417 

desburocratização da inscrição, adotando parâmetros nacionais para se ter mais unidade entre os 2418 

Conselhos Municipais, sendo fundamental a articulação entre os mesmos para o acompanhamento 2419 

das suas ações. Após consultas e questionamentos dos Conselheiros, a Sra. Rosângela procedeu aos 2420 

esclarecimentos solicitados. A senhora Presidente informou que no dia 24 de março aconteceria 2421 

uma Reunião Extraordinária para fazer a discussão da inscrição de entidades. Considerando a 2422 

presença de muitos Conselhos, e como previa o Regimento, gostaria de abrir a palavra ao público 2423 

presente, sendo sugerido que três convidados se manifestassem, ao que o Sr. Marcos, do Rio de 2424 

Janeiro, colocou suas dúvidas a respeito da vinculação de Conselhos, com a Sra. Rosângela 2425 

atendendo esse questionamento. A senhora Presidente referiu-se à convocação de uma reunião 2426 

conjunta da Comissão de Conselhos e da Comissão de Normas, consultando aos Conselheiros se 2427 

nessa reunião se poderia convidar alguns Conselhos Municipais, sendo importante, também, a 2428 

presença do DG SUAS. O Conselheiro Renato Saidel sugeriu convidar o Conselho Municipal de 2429 

São Paulo. A Sra. Rosângela informou não poder participar da reunião que seria no dia 24, mas que 2430 

poderia fazer uma minuta com as propostas apresentadas. O Conselheiro José Crus sugeriu convidar 2431 

alguns Conselhos de referência, como Recife, Florianópolis, Joinville. A Sra. Simone observou que 2432 

as Comissões tinham que discutir a proposta da Sra. Rosângela e ver como se faria para consultar 2433 

Conselhos, se abriria ou se faria consulta pública, tendo que inicialmente ser uma discussão mais 2434 

interna do Conselho Nacional, e depois abrir para consulta pública com alguns pontos, para que 2435 

todos os Conselhos pudessem colaborar. A senhora Presidente indicou que na pauta da próxima 2436 

Plenária já haviam colocado o relato conjunto e nos dias seis, sete e oito de abril, já se poderia 2437 

concluir o primeiro esboço de Resolução durante o relato conjunto da Comissão de Conselhos e 2438 

Normas. Informou a reunião no dia 24, com a minuta vindo no dia 18 de abril, o que deveria ser 2439 

resolvido. O Conselheiro Caporal ponderou que após discussão, em abril se poderia fazer os 2440 

encaminhamento, chamando a Consulta Pública com prazo. A senhora Presidente recolocou a 2441 

proposta de uma reunião com a Sra. Rosângela para orientação, e após a discussão se faria uma 2442 

minuta de Resolução, que seria apreciada e aprovada, ou não, na próxima reunião de abril. O 2443 
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Conselheiro Ferrari sugeriu a participação do Departamento da Sra. Cláudia, que cuidaria da rede 2444 

privada, com a senhora Presidente entendendo que o convite seria para esse Departamento e o 2445 

DGSUAS. Passou a palavra para a Conselheira Margareth, que procedeu à leitura do modelo do 2446 

relatório de atividades, proposto pela Comissão Eleitoral: “I. Entidade. II. Presidente. III. As 2447 

atividades referem-se ao período de tanto a tanto. IV. Descrição de serviços, e atividades das 2448 

entidades e organizações (todos os eleitores e candidatos eleitores, citados nos incisos I, II, IV e V, 2449 

do §1º do art. 4º, da Resolução CNAS 6/2010, e aí vocês acrescentem aí, e ainda citar para cada 2450 

serviço ou atividade. Entenderam?  Por favor, depois do CNAS 06/2010, já está lá na tela, é só 2451 

vocês acrescentarem aí por favor, e ainda citar para cada serviço/atividade. IV.1. Público 2452 

atendido. IV.2. Critérios de Acesso. IV.3. Objetivos esperados. IV.4. Resultados alcançados. IV.5. 2453 

Período de funcionamento (dias da semana e horário) IV.6. Local de funcionamento do 2454 

serviço/projeto/programa prestado (estado/município/endereço). Observações. Para as entidades 2455 

de Assistência Social, conforme os incisos I, II, e IV, do Parágrafo primeiro do artigo quarto da 2456 

Resolução CNAS 06/2010, descrever os serviços/atividades, conforme artigo segundo do Decreto 2457 

6.308/2007. Para entidades e organizações que representam os trabalhadores da Assistência 2458 

Social, descrever os serviços/atividades, conforme artigo segundo da Resolução CNAS 23/2006. 2459 

Para as organizações de usuários, descrever os serviços/atividades, conforme Resolução CNAS nº 2460 

24/2006. V. Recursos humanos da entidade/organização (quantitativo/formação/vínculo 2461 

trabalhista/voluntário). VI. Informações complementares”. A Conselheira Marisa manifestou 2462 

entender que essa eleição seria exatamente do modelo da anterior, considerando o que havia sido 2463 

aprovado, ao que a Conselheira Margareth, Presidente em exercício, esclareceu já ter sido discutido 2464 

e aprovado pelo Pleno, já houve discussão no Pleno, com o debate sendo em relação ao modelo 2465 

apresentado. A Conselheira Heloísa Helena observou se no ordenamento as observações não 2466 

vinham ao final., e que no item 5 se colocasse recursos humanos da entidade, esclarecendo vínculos 2467 

trabalhistas, e coloca-se assim: esclarecer se a instituição também conta com voluntários, e não 2468 

colocar “/voluntário”, dando a impressão de que se estaria reconhecendo voluntário como uma 2469 

forma de vínculo. O Conselheiro Renato Saidel esclareceu sobre esse item, podendo-se colocar 2470 

“voluntariado” como outro item. A Conselheira Marisa ponderou que deveria ter um item, talvez, 2471 

de outros, porque havia instituições com formatos diferentes. O Conselheiro Clodoaldo, ponderando 2472 

que havia colocado as questões levantadas pela Conselheira Marisa no momento do debate, 2473 

indagando o que a Comissão Eleitoral faria com esses dados para as organizações participarem de 2474 

processo eletivo. O Conselheiro Caporal esclareceu como haviam procurado atender nesse texto o 2475 

que havia sido colocado, observando a necessidade de as instituições terem o atendimento regular e 2476 

também planejado, com o Pleno sendo soberano para fazer seus encaminhamentos e ver qual 2477 

gostariam de colocar. A Conselheira Maria Dolores indicou que o trabalho de atividade fim não 2478 

podia ser voluntário, mas tendo algumas atividades dentro do contexto que podiam ser voluntárias. 2479 

O Conselheiro Renato Saidel relatou o resgate feito de algumas questões da Plenária passada, 2480 

tomando o cuidado de verificar que as regras desse pleito fossem as mesmas regras do passado, 2481 

observando que essa forma de relatório de atividades nesse modelo favoreceria a Comissão na 2482 

análise dos dados. A Conselheira Marisa propôs que se retirasse isso e que fosse um estudo para a 2483 

próxima eleição. A senhora Presidente em exercício explicou que esse trabalho vinha desde a parte 2484 

da manhã, tentando-se chegar a um acordo de modelo de relatório. Que esse modelo havia sido 2485 

votado pelo Pleno, com as eleições seguindo nos mesmos moldes da eleição passada. O Conselheiro 2486 

Frederico solicitou que a Mesa clarificasse o fato trazido pelo Conselheiro, porque a depender da 2487 

Ata da reunião passada, teria outro encaminhamento. O Conselheiro José Geraldo indagou qual era 2488 

o modelo de relatório na eleição. Na sequência, o Conselheiro Renato Saidel procedeu à leitura de 2489 

todos os encaminhamentos da Plenária passada. Primeiro encaminhamento: “As regras sobre o 2490 

processo eleitoral para a gestão 2010/2012, serão as mesmas estabelecidas para o processo 2491 

eleitoral da gestão 2008/2010, com as devidas adequações de prazo e local. Definição da Comissão 2492 

Eleitoral para a eleição 2010/2012, e três pontinhos, que eram os nomes que deveriam ser 2493 
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colocados. O CNAS compromete-se a publica a Resolução no prazo de noventa dias, dispondo 2494 

sobre o processo eleitoral da gestão 2012/2014. Deve se definir os responsáveis e os prazos. O GT 2495 

Composição será reeditado com novos membros para, com as contribuições advindas das 2496 

deliberações da VII Conferência, e do debate da Reunião Ampliada, propor Resolução sobre o 2497 

processo eleitoral da gestão 2012/2014, o GT será composto por, três pontos. Deve se estabelecer 2498 

prazos e cronogramas de atividades. Alterar a natureza e composição da segunda e terceira mesa 2499 

da reunião ampliada, analisar as contribuições do GT processo eleitoral, e Composição, aprovar a 2500 

nova redação da memória do GT Eleição. Estes foram os encaminhamentos que foram dados na 2501 

última Plenária. Da memória”. O Conselheiro José Geraldo sugeriu a supressão desse relatório, ao 2502 

que a Conselheira Simone indagou se esse documento estava ou não na deliberação e no kit, 2503 

fazendo alguns questionamentos sobre esse processo e qual havia sido o relatório da eleição 2504 

passada, ponderando não ter nenhuma regra nova. A Conselheira Marisa observou que esse poderia 2505 

ser um modelo para aquela entidade que o quisesse seguir, ou, caso contrário, seguir o anterior, 2506 

tendo proposto anteriormente sua retirada. O Conselheiro Edivaldo recolocou a fala que havia feito 2507 

pela manhã, colocando a importância desse relatório, com o Conselheiro Renato Saidel também 2508 

resgatando sua fala. A Conselheira Simone sugeriu que esse relatório deveria conter o nome da 2509 

entidade e do presidente, devendo vir em destaque. O Conselheiro Clodoaldo maniestou entender 2510 

que o processo eleitoral seria nos moldes anteriores, e a título de sugestão, seguia um roteiro. A 2511 

senhora Presidente em exercício indagou se todos estavam de acordo com a sugestão do relatório de 2512 

atividades, com o mesmo sendo aprovado pelos Conselheiros. Comunicando oficialmente que o o 2513 

Conselheiro Caporal ficaria fora do Brasil e que havia sido acordado que ele integraria a 2514 

Subcomissão de Habilitação, mas considerando sua viagem, havia trocado com a senhora Presidente 2515 

em exercício que ficaria no seu lugar, passando para a Subcomissão de Recursos. A senhora 2516 

Presidente informou que o Conselheiro Charles havia sido indicado como representante 2517 

governamental da mesa onde estaria o Conselheiro Caporal, havendo alguns Conselheiros do 2518 

Governo que ainda não estavam escalados, a Conselheira Tânia, que não estava presente, a 2519 

Conselheira Edna, e o Conselheiro José Crus, para coordenar, ficando acordado que seria a 2520 

Conselheira Edna. ENCERRAMENTO. . Nada mais havendo a tratar, a senhora Presidente 2521 

agradeceu a presença de todos, declarando encerrada a Reunião. Gravaram-se todos os debates e 2522 

depoimentos pelo serviço de som deste Ministério e, depois de transcritos, passarão a fazer parte 2523 

integrante desta Ata, aprovada em Reunião de de 2010. 2524 


